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de três grandes fases. Na primeira fase, no início do período 

pré-operacional, começa a possibilidade da criança condensar 

ações sucessivas em representações simultâneas, através da 

subjetivização da imitação em imagens e da aquisição da lin 

guagem. Num segundo momento, no início das operaçoes concre -

tas, a criança consegue, ao coordenar as antecipações e as re 

troações, atingir uma reversibilidade capaz de traçar retros-

pectivamente o curso do tempo, garantindo a conservaçao dos 

pontos de partida. As operações concretas, entretanto, re-

caem sobre os objetos e as transformações reais, e, por is-

so, apesar de já apresentarem uma certa mobilidade quanto 
... 
a 

duração, elas permanecem ligadas a ações e manipulações que, 

em si são sucessivas. Finalmente, no período das operações fo! 

mais, o conhecimento ultrapassa o real e atinge o possível , e 

o adolescente já é capaz de relacionar diretamente o possível 

ao necessário sem a mediação do concreto. As operaçoes for-

mais tem'caráter essencialmente extemporâneo ao contrário das 

operações concretas,cujas realizações se deslocam no tempo. 

São exemplos: a sequência infinita de números inteiro e as 

dezesseis operações resultantes das combinações de duas 

sições "p" e "q" e de suas negações. 

Piaget apresenta três características essenciais 

das operações formais (Piaget, 1970; lnhelder e Piaget, 1970). 

A primeira delas é a possibilidade do pensamento operacional 

formal de trabalhar com hipóteses. O adolescente tem a capac! 

dade de imaginar todas as coisas que poderiam estar presentes 

e pode descobrir todas as possibilidades. A estratégia cogni-
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tiva do adolescente é, pois, hipotético-dedutiva. Ao tentar 

encontrar o real dentro do possível, este é considerado como 

um conjunto de hipóteses que devem ser sucessivamente confir-

madas ou rejeitadas. 

Esta primeira característica implica numa segunda: 

como as hipóteses não são os dados da realidade,mas sim afir-

mações sobre estes dados, resulta que o pensamento formal -e 

um pensamento proposicional. Piaget explica que as operaçoes 

concretas são "intraproposicionais", pois constituem o conte,g 

do de proposições isoladas, enquanto as operações formais são 

"interproposicionais". pois abrangem relações lógicas entre 

as proposições assim formuladas. Como as operações formais são 

operações realizadas com os resultados de operações anterio -

res (concretas). Piaget as denomina "operações de segundo grau" 

ou "operações elevadas ã segunda potência". 

A terceira característica se refere ã capacidade do 

pensamento formal de submeter as variáveis a uma análise com­

binatória para garantir que o possível será investigado e­

xaustivamente. Esta propriedade do pensamente operacional for 

mal será intimamente relacionada com a orientação para o pos­

sível e o hipotético. Para determinar todas as relações possf 

veis implícitas num problema, o adolescente deve isolar siste 

maticamente todas as variáveis individuais e todas as combina 

ções possíveis desta variáveis. A veracidade ou falsidade em­

píricas destas combinações devem ser testadas para que a aná­

lise causal se complete. 
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Há ainda uma outra novidade no pensamento operaci~ 

nal formal em relação ao pensamento operacional concreto: a 

lógica do adolescente comporta um sistema de reversibilidade 

que combina as duas reversibilidades do nível concreto, por 

inversão e por reciprocidade. O comportamento do adolescente, 

diante de certas situações problemáticas, comprova a existên­

cia de uma estrutura cognitiva com as propriedades de um gru­

po de quatro transformações: o grupo INRC. As quatro transfor 

mações são assim definidas: 1) identidade - transformação "nu 

la" que em nada altera a proposição sobre a qual incide; 2) 

negaçao - transformação que modifica tudo na proposição sobre 

a qual incide; 3) reciprocidade - transformação que permuta 

as afirmações e negações, mas não altera os conetivos; 4) cor 

relatividade - transformação que permuta os functores, mas nao 

altera as afirmações e negações. 

o conjunto dessas novidades fazem com que o pensa­

mento formal sej a um bom instrumento de racioc-ínio científico. 

A atitude hipotético-dedutiva, o método combinatório e outros 

atributos do pensamento formal lhe fornecem os instrumentos 

necessários para isolar as variáveis que podem ser causais 

manter um fator constante a fim de determinar a açao causal 

de outro, e assim por diante. O adolescente não só imagina as 

di versas transformações que os dados permitem e as experimen­

ta empiricamente, como é capaz de interpretar lógica e corre­

tamente os resultados destes testes empíricos. 

A transição do período operacional concreto para o 
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operacional formal é semelhante à que ocorreu do pensamento 

pré-operacional para o operacional concreto. À medida que a 

análise operacional concreta se torna precisa e completa, a 

criança se dá conta das limitações desta análise como meio p~ 

ra atingir uma solução completa e logicamente exaustiva. Por 

isso, a criança procura novos métodos de ataque. 

-B - A genese da noçao de lei 

Durante o período das operaçoes formais, o princí-

pio da generalidade da lei se afirma e se fortalece. Mas, pa-

radoxalmente, afirma Piaget (.1927/1934). quanto mais aumenta 

a generalidade da lei mais diminui sua necessidade. À medida 

que o sujeito renuncia ã idéia de uma necessidade moral para 

justificar as leis, vai comprovando sua generalidade, porem 

carente de fundamento. Piaget acredita que a necessidade mo­

ral não desaparece mas se transforma a partir- de dez-onze anos 

em necessidade lógica. 

A necessidade moral implica as idéias de ordem, de 

organização, de regularidade, de coerência, de inteligibilid~ 

de. Por isso, é possível a explicação de determinado grupo de 

fenômenos tomando-se outro grupo distinto como ponto de parti 

da. Tal possibilidade também é característica da necessidade 

lógica: a convicção de que toda lei empfricamente comprovada 

deve poder ser justificada recorrendo-se não ã vontade nem 

aos sentimentos, mas ã razão. 
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Por outro lado, o sentimento de necessidade moral 

da lei precede ao seu conhecimento exato: há fusão entre as 

experiências físicas e o sentimento interno. Certamente, os 

reflexos condicionados e as antecipações motoras da criança 

lhes proporcionam o conteúdo das leis primitivas que descobre, 

mas isto nao explica nada referente ao caráter obrigatório d~ 

leis. 

Para Piaget, este sentimento de obrigação graças 

ao qual a criança coordena os fenômenos que observa só pode 

ser de origem interna. Nada na natureza fornece a idéia de 

necessidade. Inicialmente, os fenômenos naturais são percebi­

dos como caprichosos e as leis são acompanhadas de muitas ex­

ceções, por isso a criança lhes nega toda generalidade. Logo, 

porém, as primeiras relações percebidas passam a ser conside­

radas como moralmente necessárias antes de serem inteligíveis. 

O sentimento de regra, inicialmente formulada pela criança com 

um sentido mais moral que lógico, não implica a generalidade, 

mas simplesmente a obrigação. 

Piaget acredita que as origens da noçao de lei es­

tão na relação da criança com seus pais, ou seja derivam dos 

primeiros contatos da vontade da criança com a de seus pais, 

contatos estes que condicionam toda a sua futura vida mental. 
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c - A explicação por dedução lógica 

A explicação por dedução lógica é o último e o mais 

refinado dentro os dezessete tipos de relações causais apre -

sentados por Piaget (1927/1934) e é aquele para o qual a maio 

ria dos tipos anteriores tende. E a explicação pelo princípio 

da razão suficiente. As modalidades de compreensao mecânica, 

espacial, atoIDÍstica fazem mais cedo ou mais tarde referência ã dedução. 

A criança deduz pouco a pouco das leis observadas relativas ã 

flutuação dos barcos, elevação do nível d'água, explicações 

que implicam conceitos de densidade, peso específico, que são 

meras relações atingidas pela dedução e não impostas pelos fa 

tos. 

Piaget (1927/1934) procura estabelecer relações e~ 

tre a previsão dos fenômenos físicos e sua explicação, basean 

do-se na distinção que Meyerson (1926) faz entre lei e expli­

caça0 para a filosofia das ciências. Piaget partiu da hipóte­

se de que a pura legalidade não satisfaz ã inteligência, que 

tende para a dedução dos fenômenos, em vez de se limitar a 

prevê-los e comprová-los. Para testar esta hi~ótese Piaget 

usando experiências sobre flutuação de barcos, modificação do 

nível da água na submersão de sólidos e problemas de sombras, 

tentou analisar as relações entre a previsão dos fenômenos e 

sua explicação. 

Os resultados confirmaram a expectativa. Por exem­

plo, por um lado, enquanto as leis iniciais de flutuação sao 
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descobertas, o espíri to infantil trata de justifica-las, con-

siderando-as necessarias e recorre a uma necessidade moral, 

que é um começo de justificação; por outro lado, a previsão 

exata dos fenômenos não traz como consequência uma explicação 

acertada. Piaget encontrou quatro etapas: na primeira (até 5 

anos), a leL dirige a explicação, embora sej a uma lei confun 

dida com regra-social; na segunda (entre 5 e 6 anos) ocorre o 

inverso, a causalidade se desprende da lei impondo formação 

de novas leis; na terceira (6 a 8 anos) a legalidade se libe-

ra outra vez e a explicação se vê obrigada a seguir a sinuosi 

dade dos fatos; na quarta ha acordo entre a previsão e a ex­

plicação. 

Piaget conclui a partir dessas experiências que há 

independência parcial entre legalidade e explicação, mas tam­

bém colaboração cada vez mais íntima. Algumas vezes, a experi 

ência e a observação impõem novas leis que contradizem as ex­

plicações passadas: aí a legalidade é distinta- da causalidade. 

Outras vezes a lei observada e a previsão que dela mesma se 

deduz contém implicitamente a explicação: neste caso, a lega-

lidade implica a causalidade. 

Piaget insiste que a explicação exata do fenômeno 

da flutuação, por exemplo, consiste numa dedução. Essa dedu-

çao se faz graças a uma "abstração". ou seja, de todas as re-

lações observadas a criança retira uma nova característica que 

lhe serve de base para a dedução. Deste modo, a explicação 

resultado da própria lei. 

-e 



148 

As outras duas experiências (nível da água e pro -

blema das sombras) conduziram à confirmação desta conclusão: 

o sujeito chega à previsão da lei antes de descobrir a verda­

deira explicação do fenômeno. Nas etapas primitivas, a legall 

dade e a explicação se opoem, mas quando a criança raciocina 

sobre a lei observada, deduz através da lógica de relações 

todas as consequências e encontra a verdadeira explicação. 

Piaget conclui que as leis sao anteriores às rela­

çoes que a explicam, "podendo a criança chegar a uma general!:.. 

zação exata graças a procedimentos extralógicos de indução, à 

criação de classes rigorosas e somas lógicas muito antes de 

poder estabelecer as verdadeiras relações que supõem tal gen~ 

ralização e que explicariam a lei obtida ( ... ) Parece, pois, 

que o conhecimento de leis gerais nao supoem necessariamente 

sua formação com base em relações que as expliquem". 

Piaget nao acredita que se possa deduzir disto um 

argumento em favor da primazia da lógica das classes sobre a 

das relações. Encarando a construção intelectual em si, ele 

observa que o estabelecimento da lei supoe o manejo das clas­

ses e que explicá-la consiste simplemente em separar, em iso­

lar, ao adquirir consciência, as relações implicadas na lei. 

Quando a lei consiste apenas numa simples observação empírica 

repetida, como ocorre nas etapas mais primitivas, ou seja,com 

base em procedimentos extralógicos de indução, ela é susceptl 

vel de exceções, de contradições, etc; não é geral e dá lugar 

apenas a pseudo-conceitos sem rigor. Mas se a lei resulta ~ 
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uma indução combinada com as operaçoes de adição e de multi -

plicação lógicas, ou seja, de uma generalização bem orientada 

e rigorosa, isto implica a lógica de relações e como conse 

quência a transformação dos conceitos primitivos em relações 

propriamente ditas. Na experiência da flutuação dos corpos a 

criança não chega a descobrir a lei nem prevê exatamente os 

fenômenos antes- de substituir implicitamente a noção de peso 

absoluto pela relação entre peso e volume. No caso da eleva -

ção do nível da água, o sujeito não sabe tampouco dizer exata 

mente o que vai acontecer ao realizar a experiência antes de 

dissociar a noção primitiva de peso como proporcional ao vol~ 

me e distinguir corpos leves, embora grandes, e corpos pesa -

dos, embora pequenos. Tal dissociação supõe novamente relação 

entre peso e volume, condensação, etc. O mesmo ocorre na expe 

riência das sombras: o sujeito não advinha a orientação da 

sombra antes de se colocar no plano das perspectivas. Para 

que a lei seja descoberta e consequentemente a generalização 

correta, € necessário que a açao tenha estabelecido relações 

entre os corpos. A explicação da lei apenas ocorre depois,po~ 

que a tomada de consciência inverte a ordem construtiva: come 

ça-se por apreciar os resultados do trabalho d~ inteligência 

e só mais tarde isolamos os procedimentos pelos quais os al­

cançamos. 

A passagem progressiva da transdução infantil à de 

dução adulta süpõe três processos complementares: 19 ) uma re­

latividade progressiva das noções, como consequência do fato 

que o eu toma pouco a pouco fonsciência do caráter pessoal de 
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seu critério e da reciprocidade com os outros; 29 ) uma trans­

formação lenta das experiências mentais em construções opera­

das graças à lógica das relações; e 39 ) uma generalização 

maior, resultado do fato que as classes se tornam rigorosas 

e bem definidas a medida que estão condicionadas por uma subs 

trutura de relações. 

D - Tipos principais de explicação no adulto 

Ao final do período das operaçoes formais, aproxi­

madamente aos 15 anos. o indivíduo atinge a fase perfecti va do 

desenvolvimento mental humano. Neste momento estão estabeleci 

dos os cinco tipos principais de explicação de que o indiví 

duo fará uso durante toda a sua vida (Piaget, 1926/1973). 

1 9 ) explicação causal propriamente dita ou expli­

caça0 mecânica. 

Refere-se a uma causalidade por contato espacial. O 

exemplo típico é a explicação do movimento da bibicleta: a 

corrente da bicicleta gira porque os pedais llcionam a roda den 

tada. Esta explicação corresponde ao conceito de causa efici­

ente de Aristóteles. 

Em sua análise da evolução da explicação do movi -

mento na criança, Piaget (1927/1934) de~onstrou que a evolu -

ção das noções físicas se caracteriza por uma redução progre~ 

siva de agentes e não pela multiplicação. Isto porque a noçao 
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de força tem uma extensão e uma compreensao muito mais ampla 

na criança que no adulto. Há muitas forças que o adulto, basea 

do na inércia considera imaginárias ou inúteis. Mas para a men 

te infantil o movimento mais simples tem a intervenção de for­

ças especiais. 

A cada movimento poderia corresponder uma causa úni 

ca interna ou externa e constituir uma unidade elementar. Mas 

quanto mais a análise se aproxima das origens da evolução in -

fantil, os movimentos são percebidos com maior complexidade 

considerando-se produto da participação global de influências 

distintas. 

o movimento de um corpo é considerado inicialmente 

produto simultâneo da vontade externa e interna: apoiado no a­

nimismo que explica o consetimento e no artificialismo, que ex 

plica a ordem. Esta bipolaridade é de tipo mágico-animista: de 

um lado mandamos nas coisas e de outro as cois_as atendem a nos 

sos desejos,porque coincidem com os seus. Esta dualidade cau -

sal se prolonga muito além das etapas originais; mesmo quando 

a criança explica os movimentos naturais pela própria natureza, 

continua admitindo o concurso de ambos os fatores, internos e 

externo, o interno é sempre a vontade livre das coisas, o ex­

terno está constituído pelo conjunto de corpos que moralmente 

atraem ou repelem o objeto móvel. Exemplo: o lago atrai o rio, 

as nuvens e o sol se repelem. g o prolongamento do complexo ar 

tificialista e animista, mas o artificialismo foi transferido 

às coisas. 
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Numa etapa posterior, o movimento se explica mais 

por causas físicas que psíquicas, no sentido que o motor exter 

no aciona cada vez mais por contato, quer dizer empurrando ou 

puxando. No entanto, a explicação ainda está longe de ser es-

tritamente mecânica, mantem-se bipolar e dinâmica,porque ainda 

não se aboliu o motor interno: o móvel conserva sua iniciativa, 

podendo utilizar o motor externo ou subtrair-se à sua influên-

cia. Exemplo disto é a "reação circundante": o móvel se move 

a si mesmo graças ao motor interno, mas ao se mover origina 

uma corrente no meio ambiente (ar ou água) a qual volta para 

trás do móvel ,acelerando sua marcha (as nuvens avançam graças 

ao vento que elas mesmo produzem). 

Num último período, a criança simplifica sua conce~ 

ção do movimento e vai pouco a pouco criando uma caus ali dade 

mecânica com base na inércia. cujo aparecimento coincide com 

o abandono da mentalidade animista e artificialista. 

29 ) explicação estatística 

11 uma explicação que versa sobre os- conjuntos de fe 

nomenos submetidos às leis do acaso. A noção de acaso apenas é 

definitivamente alcançada aos onze ou doze anos. pois supoe a-

nálise combinatória, característica do pensamento formal. 

Piaget e Inhelder (1951) fizeram uma experiência 

que consistia em apresentar uma caixa capaz de balançar lenta­

mente, que continh~, de um ládo, 10 perólas brancas e, de ou -
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tro, 10 pretas, agrupadas respectivamente em pequenos comparti 

mentos. A criança deveria antecipar-lhes a mistura progressiva, 

por ocasião dos balanços e a pequena probabilidade de nova se­

paraçao dos dois conjuntos. No período pré-operatório, o for -

tuito é anulado pela finalidade: "cada bola vai voltar au seu 

lugar" prevê a criança de 4 a 6 anos, e, quando constata a mis 

tura, afirma "elas vao se desmisturar" ou então pensa que as 

pretas vão tomar o lugar das brancas e vice-versa. A partir 

dos oi to-nove anos, ao contrario, ha previsão de mistura e da 

pequena probabilidade de retorno ao inicial. 

Piaget e lnhelder (.1980) salientam ainda que o aca-

so, a princípio, só é concebido como negativo, como 

à dedutibilidade. na medida em que o real resiste ã 

obstaculo 

dedução. 

Posteriormente, porém. a criança acaba por assimilar o aleató­

rio à operação. compreendendo que. se os casos individuais pe~ 

manecem imprevisíveis. os conjuntos dão lugar ã previsibilida­

de: a noçao de probabilidade se constrói. então. pouco a pouco, 

com relação entre os casos favoraveis e os casos possíveis. 

3 9 ) explicação finalista 

E uma explicação empregada no senso comum. a propó­

sito dos fenômenos da vida. como por exemplo: "os animais tem 

patas para andar". Pode-se comparar est~ tipo de explicação ao 

conceito de causa final de Aristóteles ou a causa proposicio -

nal de Tolman ou ainda ã noçao de teleonomia da cibernética. O 
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do período sensório-motor. 

49 ) explicação psicológica ou pelo motivo 
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meios-fins 

As concepçoes de causalidade psicológica referem-se 

a compreensao d·os moti vos e intenções dos out ros, e de si pró­

prio, como causas do comportamento. 

As explicações psicológicas sao as primeiras expli­

caçoes procuradas pelas crianças e estão na origem de todas as 

demais. Na fase em que a criança começa a indagar, os porques 

de motivação são os mais corretamente formulados e com maior 

frequência. 

o desenvolvimento da causalidade psicológica é ex -

plicado por Piaget segundo duas tendências. A primeira refere­

se i progressiva diferenciaçio entre ações e ~ovimentos que 

são propositais e pessoais daqueles que sio impessoais e físi­

cos. Manifesta-se através da superação de uma etapa em que há 

confusão entre fenômenos internos e e~ternos ,.por uma etapa su­

perior em que há diferenciação entre as características inten­

cionais das pessoas e a causalidade impessoal das coisas. Tal 

superação se dá, basicamente, através da evoluçio do período 

pré-operacional para o das operações concretas, quando a crian 

ça substitui os tipos de raciocínio pré~causais, caracteriza -

dos justamente por esta referida indiferenciação, pelo racio -

cÍnio causal, em que a causalidade física se destaca da causa-
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lidade psicológica. 

A segunda tendência no desenvolvimento da causalid~ 

de psicológica foi apontada por Piaget (1932/1977) no seu estu 

do sobre o julgamento moral, e se caracteriza pela diferencia­

ção cognitiva entre comportamento exterior e sentimento inte -

rior ou intenção. O desenvolvimento se dá na direção de uma a­

tribuição de responsabilidade objetiva para a atribuição de 

responsabilidade subjetiva. Na primeira, a criança determina 

culpa na base do comportamento exterior com pouco foco sobre 

as intenções e os propósitos do ator. A focalização das inten­

ções do ator apenas se dá no segundo estádio. 

O tema do desenvolvimento da causalidade psicológi­

ca tem suscitado menor número de pesquisas do que o da causali 

dade física. As pesquisas destinadas a verificar a segunda ten­

dência aqui apontada situam-se na área do desenvolvimento mo­

ral. 

59) explicação lógica ou justificação 

E o tipo de explicação dedutiva, -alcançada na ado -

lescência através da possibilidade de generalização formal. 

No último trabalho de Piaget (1971) sobre causalid~ 

de, ele tratou justamente da relação entre as operações lógi -

cas, que são puramente formais e a compreensão da causalidade, 

que envolve contacto com o real. Fundamentalmente, este traba-
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lho tentou mostrar que qualquer explicação causal é essencial­

mente uma atribuição de operações ao mundo dos objetos e refle 

te o desenvolvimento cognitivo do sujeito. Em todos os níveis, 

o desenvolvimento da compreensão da causalidade se processa 

pela interação com o desenvolvimento do pensamento operacional. 

~ importante na teoria de Piaget o salto que se op~ 

ra a nível da atividade da consciência - e que se completa a 

nível de operações formais - pela transição da causalidade fí-

sica à implicação lógica. O tipo de relação que se processa 

sobre os dados da experiência caracteriza-se pela contingência, 

na qual cada elemento atende sempre a aspectos particulares de 

uma determinada situação. No entanto, através da atividade re­

presentativa, as relações contidas no sistema de ações entre o 

organismo e o meio passam, dublagem após dublagem, a virtuali­

zar a álgebra pura de suas relações intrínsecas. g nesse momen 

to que as relações causais de cada fato contingente da explic~ 

ção passam a ser representadas como relações lógicas de impli­

cação. Esta construção fornece reversÍvelmente as bases para 

qualquer modelo explicativo que possibilita elaborar a explic~ 

ção dos dados contingentes. Isto graças a se ter alcançado ne~ 

sa virtualização algébrica e lógica a relação não mais em ter­

mos contingentes e sim em termos necessários. Daqui, no retor­

no à experiência, torna-se possível atuar cognitivamente em 

termos dedutivos prescindindo portanto das limitações envolvi­

das no processo de indução. 
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Estes cinco tipos de explicação que, no início do 

desenvolvimento são indiferenciados, distinguem-se na adoles -

cência e vão aparecer no adulto em p~oporções variadas. f cla­

ro que uma análise mais minuciosa apontaria ainda outros tipos 

de explicação, como fez Bunge (1978). No entanto ,para os prop~ 

sitos de um exame dos mecanismos psicológicos envolvidos neste 

problema, estes cinco tipos parecem oferecer um quadro exausti 

vo das perspectivas psicogenéticas. 
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CAPrTULO IV 

ABORDAGENS PSICOLOGICAS DA CAUSALIDADE: 

O MODELO SOCIAL 

Em 1944, num artigo que se tornaria famoso intitulado 

"Social Perception and Phenomenal Causality", Fritz Heider pr~ 

pos que se estendessem os princípios envolvidos nos processos 

de organização do campo perceptivo ã percepção de outras pes­

soas e de seu comportamento. Tal proposta originou, a partir 

da sua pr6pria, infimeras teorias de atribuição de causalidade, 

teorias estas que se propoem a analisar não a causalidade físi 

ca já amplamente discutida pelos gestaltistas, mas a causalida 

de humana. 

O termo "causalidade humana" originou-se na análise 

de Fauconnet (1928) da responsabilidade. Fauconnet distingue a 

causalidade humana, em que o homem é visto como origem, da ca~ 

salidade física, na medida em que na primei~a há heterogeneid~ 

de entre causa e efeito, a relação é de produtor para produto, 

o que nao ocorre no segundo caso em que toda causa é também um 

efeito. 

Piaget (1926/1973) usa, entretanto, o termo causalida 

de psico16gica para se referir ã procura das causas das açoes 

intencionais. Neste trabalh0, optou-se pelo termo causalidade 
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psicológica como termo genérico para casos em que uma pessoa 

participa de uma açao, seja ela sobre um objeto (causalidade 

humana) ou sobre outra pessoa (causalidade interpessoal). 

As teorias de atribuição da causalidade objetivam 

claramente estudar o fenômeno da percepção social, ou seja, a 

percepçao do comportamento de outras pessoas, inserindo-se no 

âmbito da psicologia social e constituindo um modelo social 

para o estudo da causalidade. 

Entretanto, cabe aqui observar que até o presente m~ 

mento não parece ter sido respeitada uma norma geralmente a -

ceita quanto à simbolização científica. Trata-se da univ9cid~ 

de desejivel para os termos que necessariamente deveriam cor -

responder a uma única definição. Este desrespeito é patente 

quando se fala de modo amplo e difundido acerca de percepçao 

social. Apesar de todas as tentativas de justi~icar o uso des 

te termo, hi na realidade um salto de qualidade tão significa 

tivo entre os processos de percepção da psicologia geral e os 

processos de percepção no âmbito social que nao hi modo de ad 

mitir esta superposição terminológica. 

Tal problema se torna pregnante no caso deste estudo, 

no qual investigações como as realizadas por Michotte envol­

vem funções psíquicas inteiramente distintas das que estão 

sendo colocadas pelos psicólogos sociais. Hi uma evidente he­

terogeneidade entre um processo de organização a nível visual 
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ou auditivo em termos de figura~fundo ou de conexoes de causa 

e efeito e a interpretação das intenções e direcionamento da 

conduta alheia. Ainda que se possa buscar algum denominador 

comum, como tentou o próprio Heider, identificando mecanis­

mos lógicos de um campo para outro, ou ainda Piaget, visando 

interligar por ~ventuais decalagens estes aspectos, 6 óbvio 

que estaremos em campos distintos, urna vez que percepçao so -

cial, a rigor, tornou-se urna forma de atividade hermenêutica, 

a nivel de pensamento e não de simples estruturação a nivel 

dos mecanismos e dos dados fisicamente colhidos atrav6s das 

vias sensoriais. 

Heider (1944) justifica-se argumentando que embora 

sua discussão não seja restrita aos processos puramente per -

ceptuais e inclua processos como "apercepção" ou "cognição", 

na realidade, os dois processos podem ser tratados do mesmo 

ponto de vista ,porque a organização do ambiente social segue 

leis similares, sejam ou não os dados perceptuais. 

-Já De Charmes (1948) considera o processo de atribui 

çao posterior ao processo de percepção, caracterizando as a -

tribuições causais corno decorrentes de várias percepções, da 

experiência passada, do conhecimento próprio e de interações 

corno as outras pessoas. Sendo assim, a expressão "atribuição" 

supõe critica dos dados observados que envolve liberdade para 

apreender ou não as estruturas que se oferecem em condições 

de pregnãncia, diferindo, p~rtanto, da perspectiva gestaltis-
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ta acerca da "percepção da causalidade", em que não é dada 

tal liberdade ao sujeito. 

o objeto de estudo das teorias de atribuição da cau-

salidade consiste, pois, em aplicar as teses gestaltistas so-

bre percepção ~e causalidade aos fatos sociais, onde as pes -

soas são os focos da causalidade. 

Para explicar as orIgens da percepçao de outras pes-

soas corno causas de acontecimentos, Heider se vale de um arg~ 

mento semelhante ao de Piaget, segundo o qual são as experiên 

cias iniciais de eficiência do indivíduo em relação ao seu 

meio ambiente que estão na origem das percepções dos outros 

corno agentes causais. De Charms, estudando a motivação, leva 

mais adiante este argumento, citando o próprio Piaget e. consi 

derando que "a tendência fundamental da motivação do homem 
.. 
e 

ser eficiente na produção de mudanças em seu ~mbiente; o ho -

mem procura ser um agente causal" (De Charms, 1968, p. 269). 

A causação pessoal para De Charms é um postulado básico da mo 

tivação. 

Também Heider (1944) considera o homem corno natural-

mente motivado a buscar compreender a origem dos fenômenos, 

valendo-se do argumento de Oppenheimer para quem o "causal 

drive", a busca do porquê dos fatos seria o terceiro drive bá 

sico, ao lado da conservaçao do eu e da espécie. 
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Do ponto de vista experimental, o conjunto de estu­

dos voltados para a atribuição da causalidade pode ser rela -

cionado às pesquisas de Michotte (1954). Solomon Asch (1970) 

considera que as conclusões dos experimentos de Michotte tem 

relação direta com a percepção da a~ão social. Michotte obser 

vou que seus s~jeitos, ao registrarem os movimentos das figu­

ras inanimadas usaram, espontaneamente, a linguagem das emo -

çoes e das atitudes humanas, dizendo por exemplo: "A se liga 

a B, então discordam, brigam e B sai sozinho", ou "é como se 

B estivesse com medo, quando A se aproximou, então correu". A 

interpretação deste fato sugere que identificamos certas a­

çoes humanas, em parte, porque são estruturas cinéticas de um 

tipo específico. Tal interpretação foi confirmada por um expe 

rimento de Heider e Simmel (1944). Neste experimento, vários 

grupos de adultos assistiram a um filme de cinema, de cerca 

de dois minutos e meio, no qual três figuras geométricas - um 

triângulo grande, um outro menor e um círcuÍo, se moviam em 

várias direções, e com várias velocidades, num campo que con­

tinha também um retângulo, do qual urna parte podia ser aberta 

e fechada. As figuras geométricas transformaram-se para os su 

jeitos em personalidades com caracteres definidos. 

Esta tendência a atribuir as características pesso -

ais aos movimentos dos objetos foi relacionada por Heider com 

o animismo preconizado por Piaget, que' compreende a atribui -

ção de vida a objetos inanimados. 
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Nas duas últimas décadas, as pesquisas e as teorias 

sobre atrituição de causalidade tem proliferado extensamente. 

Entretanto, um exame minucioso desta abordagem extravasa os 

propósitos do presente trabalho. Por esta razão, este capí -

tulo se limitará a examinar apenas três teorias: a de Fritz 

Heider, a de De Charms e a de Kelley. A primeira justifica 

se por ser a teoria básica, pioneira, e portanto, fonte do 

modelo social do estudo da noção de causalidade. A segunda 

torna muito clara as relações do modelo social com as teses 

de Piaget. E, finalmente, a terceira foi a teoria que tem e­

xercido clára influência sobre o estudo da ontogênese desta 

noçao. 

I - A TEORIA DE FRITZ HEI DER 

Na teoria de Heider, a origem e a mudança atribuída 

à origem são consideradas como formando uma unidade em que a 

mudança pertence à origem. A conexão entre origem e mudança 

aparece em muitos casos fenomenologicamente-como dependência 

causal, onde "a origem causa a mudança". A atribuição de ori. 
-gem e, para Heider, um caso de "causalidade fenomenal". Des-

ta forma, a atribuição de origem seria um caso da organiza -

ção das experiências. 

Heider relaciona a tendência amplamente demonstrada 

-a atribuir as mudanças aos seres vivos e particularmente as 
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pessoas, ao animismo preconizado por Piaget. E explica o anI­

mismo ou a personificação através de uma abordagem gestaltis-

ta da percepçao, segundo a qual a prevalência da personifica-

-çao num ambiente imperfeitamente estruturado pode ser causa -

da, pelo menos em parte, pela simplicidade da organização da 

origem. As mud~nças são, assim, atribuídas a uma única unida­

de concreta como fonte, que é, certamente, uma organização 

mais simples que aquela a que iria levar uma análise em ter -

mos de um nexo causal com muitas condições. Baseando-se na já 

referida distinção de Fauconnet entre causalidade humana e fÍ 

sica, Heider demonstra que a primeira é uma organização mais 

simples, mais pregnante. 

Ao discutir o papel que a atribuição causal desempe-

nha na estrutura cognitiva do ambiente, Heider aponta, segun-

do sua posição, claramente gestaltista, dois grupos de fato -

res: os fatores relacionados i estrutura do càmpo cognitivo 

propriamente dita e os fatores relacionados a motivações e ne 

cessidades. 

Entre os fatores de formação da unidade causal, Hei­

der destaca a similaridade, já estudada por Duncker e por 

Huang. Fauconnet, em sua análise da responsabilidade, já de -

monstrara que a atribuição de um crime a uma pessoa pode ser 

classificada em dois grupos: responsabilidade por contiguida-

de e responsabilidade por similaridade. A similaridade inclui 

diversas variedades: similaridade física (ex.: "ele tem apa -
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rência de que poderia cometer este crime"),espiritual (ex.: 

"há no acusado urna imoralidade básica comparável com aquela 

da qual o ato criminoso é um sintoma"), afetiva (ex.: "anti­

patia desperta suspeita"). 

A partir do experimento já citado que realizou com 

Simmel em 1944 (Heider e Simmel, 1944), Heider começa a re­

fletir sobre corno as atribuições causais influenciam a per -

cepçao do comportamento de outras pessoas. Quando o sujeito 

vê um objeto A se mover, ele pode atribuir este movimento ao 

próprio objeto A, percebendo-o corno um ato espontâneo de A, 

ou a outro objeto B, considerando o movimento de A corno pas­

sivo, induzido por B. 

Transportando-se estas idéias para os fatos sociais, 

Heider distinguiu dois fatores básicos aos quais as pessoas 

atribuiriam causalidade aos fatos observados~ as forças do 

ambiente e as características das pessoas. Entre as causas a 

tribuídas ao ambiente estariam as características da situa -

ção em termos de dificuldades ou facilidades_encontradas pe­

lo sujeito, assim corno os acontecimentos fortuitos devidos 

ao acaso. Quanto às caracteristicas das pessoas, Heider dis­

tinguiu aquelas mais estáveis, corno suas capacidades e po­

tencialidades' chamando-a de "ser capaz" (can) e aquelas mo­

mentâneas, devidas basicamente à motivação e ao esforço, o 

que chamou de "tentar" (try). 
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De acordo com o grau do engajamento do sujeito na ~ 

çao e das forças do ambiente que colaboram para a consecuçao 

do ato, Heider definiu cinco níveis sucessivos de atribui-

ção de responsabilidade ao sujeito pela ação, nos quais a a­

tribuição à pessoa decresce e a atribuição ao ambiente aumen 

ta. 

No nível 1 de atribuição, o mais baixo, denominado 

"associação", "a pessoa é considerada responsável por qual -

quer efeito que esteja, de qualquer forma, ligado a ela, ou 

pareça de alguma forma ter esta relação". (Heider, 1970, p. 

133) Um exemplo disto seria a atribuição de responsabilidade 

a sujeitos por fatos que outros de sua raça cometeram. 

No segundo nível, a "causalidade engajamento", o su 

jeito é responsável por tudo o que tenha feito, ainda que a­

cidentalmente. A causação neste nível é entendida no sentido 

que o sujeito foi urna condição necessária para o acontecimen 

to e a pessoa é julgada não de acordo com sua intenção, mas 

com os resultados do que ele fez. Isto corresponde ao conce! 

to de "responsabilidade objetiva" preconizado por Piaget 

(1932/1977) ,quando discutiu o primeiro estádio do desenvolvi 

mento do julgamento moral na criança. 

No nível 3, "previsibilidade"., o sujeito é conside­

rado responsável, direta ou indiretamente, por algum evento 
') 

em que ele esteja engajado, desde que a consequência do ato 
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pudesse ter sido prevista e o sujeito tivesse se omitido por 

falta de capacidade e/ou esforço. 

No nível 4, "intencionalidade", o sujeito é conside­

rado responsável apenas pelo que ele teve intenção de provo -

caro Este nível corresponde ao segundo estádio proposto por 

Piaget no desenvolvimento moral, a responsabilidade subjeti -

va. 

Finalmente, no nível 5, "justificabilidade", as a­

ções nao são atribuídas unicamente ao sujeito, mas podem ser 

entendidas como decorrentes da ação do meio exterior sobre e­

le. São casos em que o sujeito é obrigado a agir, de certa ma 

neira. 

Na apresentação de Heider,não fica claro se ele con­

siderou estes níveis como representativos de estádios de de -

senvolvimento cognitivo. Entretanto, ao indicar a similarida­

de entre seu critério de causalidade e intencionalidade e a 

noçao de Piaget de responsabilidade objetiva e subjetiva, de 

certa forma, tornou-se implícito que os níveis estavam rela -

cionados com a idade. 

Entretanto, parece nao ter sido esta a intenção 

de Heider, conforme manifestou a Fincham (1983, p.150) em co­

municação pessoal em 1978, ao afirmar: "eu não queria sugerir 

que eles (os níveis) seguia~ um ao outro no tempo, mas pensei 
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nisto apenas como um modo simples de apresentar diferentes fo! 

mas de estrutura mental com profundidades cognitivas diferen­

tes". Apesar disto, estes níveis originaram pesquisas na psi­

cologia do desenvolvimento. 

A teoria de Heider inspirou, no que se refere ao 

desenvolvimento da noção de causalidade, dois grupos de pes -

quis as. O primeiro refere-se a pesquisas que objetivaram tes­

tar desenvolvimento dos níveis de atribuição de responsabili­

dade. Tais pesquisas estão, em sua maioria, na área do desen­

volvimento moral e procuraram enriquecer os dois estádios pro 

postos por Piaget. Fincham (J980) apresenta uma atualizada re 

visão bibliográfica sobre este tema. 

O segundo grupo de pesquisas trabalhou com o desen 

volvimento dos fatores relacionados ã estrutura do campo cog­

nitivo, particularmente, a similaridade entre causa e efeito. 

2 - A PERSPECTIVA DE RICHARD DE CHARMS 

O enfoque de Richard De Charms (1968) da causaçao 

pessoal, embora influenciado como ele mesmo afirma pela teo -

ria de Heider, aproxima-se mais marcadamente do que os outros 

da perspectiva de Piaget sobre as origens da noção de causa1i 

dade. 

Para De Charms o,significado de "causa" não pode 
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ser demonstrado empiricamente, pois ele vem de uma fonte de 

conhecimento que é atingido por todas as pessoas, mas que a 

elas chega de forma privada, através basicamente de seus sen­

timentos. Esse conhecimento é o conhecimento pessoal e a cau­

sação pessoal é um tipo desse conhecimento. 

o tema da causaçao humana faz parte, para ele, da 

psicologia da motivação, porque os seres humanos se acreditam 

"causas" e esta crença afeta seu comportamento. 

A fim de distinguir o conceito de motivo do de cau 

sa, De Charms empreende uma análise das origens do conceito de 

causaçao e se identifica com Maine de Biran, considerando que 

o conceito de causa deriva da experiência de nós mesmos como 

causa, do conhecimento pessoal da causação pessoal. 

A concepçao de De Charms aproxima-se, como ele mes 

mo assinalou, da de Piaget sobre a causalidade na criança e 

difere da de Michotte, na medida em que acredita que a idéia 

de causação física tem suas raízes na causaçao pessoal. 

A causaçao pessoal seria, então, um postulado bási 

co da motivação, pois a propensão motivacional básica do ho­

mem é ser efetivo em produzir mudanças em seu ambiente. Esta 

propensao teria suas raízes nos seus primeiros encontros com 

o seu ambiente, no esforço que faz para se angajar ativamente 

neste ambiente. A causação pessoal seria um princípio orient~ 

dor, a partir do qual seriam construídos motivos específicos. 
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Tais motivos podem ser afiliação ou poder, por exemplo, e e 

para atender a estes motivos que um indivíduo se empenha na 

causação pessoal. A essência do conceito de causação pessoal 

esta na idéia segundo a qual "o horrem é a origem de seu comportamento". 

As duas maneiras pelas quais as pessoas concebem 

a causa de se~ próprio comportamento são designadas por De 

-Charms pelos termos "Origem" e "Fantoche". Uma "origem" e uma 

pessoa que percebe seu comportamento como determinado por sua 

própria escolha,enquanto um "fantoche" é uma pessoa que perc~ 

be seu comportamento como determinado por forças externas, f~ 

ra do seu controle. A distinção é contínua, não discreta - uma 

pessoa se sente mais como "Origem" em algumas circunstâncias 

e mais como "Fontoche II em out ras. 

A variável Origem-Fontoche pode ser usada por um 

indivíduo como uma categoria a fim de ordenar suas percepções 

do comportamento das pessoas com quem interage socialmente. 

De Charms distingue, porem, claramente o processo 

através do qual conhecemos outra pessoa do p~ocesso através 

do qual conhecemos um objeto. Em primeiro lugar, uma pessoa 

não é um estímulo constante, mas manifesta propriedades dispo 

sicionais. Além disso ao conhecer outra pessoa o indivíduo 

opera uma mudança tanto no conhecido, como no conhecedor. 

A perspectiva de De Charms teve repercussao maior 

na psicologia da motivação do que na psicologia da cognição e 
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uma de suas aplicações tem sido no treinamento de causaçao 

pessoal em escolas, a fim de favorecer o desempenho acadêmico 

de estudantes. 

3 - A CONTRIBUIÇÃO DE HAROLD KELLEY 

Para o tema do presente trabalho, a contribuição 

de Harold Kelley destaca-se talvez como a mais importante, de~ 

tre todas as do modelo social, devido a sua grande aplicabili 

dade no campo do desenvolvimento cognitivo, revelada pela e­

norme incidência de pesquisas nele baseadas nos últimos anos. 

Harold Kelley integrou as diversas abordagens do 

problema central da atribuição da causalidade, notadamente as 

idéias básicas de Heider (1944),as hipóteses sistemáticas de 

Jones e Davis (1965) sobre a percepção de int~nção e a teoria 

de Daryl Ben (.1967) sobre auto-percepção. O modelo por ele de 

senvolvido envolve a causalidade pessoal e impessoal e a atri 

buição dos atos da própria pessoa e dos outros. 

A teoria da atribuição para Kelley(1970, p. 107) é 

definida como "uma teoria sobre como as pessoas fazem explic~ 

ções causais, sobre como elas respondem a questões que são i­

niciadas com: "Por que?". Ela lida com. a informação que as 

pessoas usam para fazer inferências causais e com o que elas 

fazem com esta informação para responder a questões causais". 
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A teoria da atribuição justifica-se, para Kelley , 

como modelQ da psicologia social,porque se refere à interpre­

tação do comportamento alheio e concerne ao que Heider chamou 

de "psicologia ingênua",porque lida com questões e respostas 

do homem comum. A esse respeito, Kelley cnfatiza que o papel 

da psicologia social é analisar, refinar e ampliar o conheci­

mento do senso. comum. A teoria lida, ainda, com questões de 

auto-percepção, explicitamente com os julgamentos de uma pes­

soa sobre sua própria habilidade, sentimentos, atitudes, etc. 

Ke lley insere a teoria da atribuição da causalidade 

num campo mais geral que ele chama de "epistemologia psicoló-

gica" e que se refere aos processos pelos quais o homem conhe 

ce o seu mundo e faz julgamentos sobre a veracidade de suas 

crenças. O homem comum agiria então, como sugeriu Heider como 

um cientista, usando uma versão ingênua do método usado na 

ciência. Esta analogia já havia sido expressa de forma seme -
-

lhante por Duncker,quando afirma que a indução ocorre em toda 

parte na vida prática de homens e de animais, apenas menos 

sistematicamente do que nas ciências. 

Assim sendo, o processo de atribuição de causalida 

de, semelhante ao do cientista, depende da quantidade de in­

formação que o atribuidor possua. Segundo este critério,Kelley 

distingue dois casos. No primeiro caso, a informação procede 

de observações múltiplas e, no segundo 'caso, a informação pr~ 

vêm de uma única observação. 
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Há dois conjuntos de princípios, um para lidar com 

cada um desses casos. O primeiro caso lida com o princípio 

da covariação entre um efeito observado e suas causas possí -

veis. O segundo caso utiliza o princípio da "configuração" de 

fatores que sao causas plausíveis para o efeito observado. 

O princípio da covariação diz que "um efeito é a­

tribuído àquela entre suas possíveis causas que com ele, ao 

longo do tempo covaria" (Kelley,l973, p. 108). A noção de co­

variação implica a de contiguidade temporal, ou seja, a de 

que há ocasiões em que tanto o efeito como sua causa 

presentes e outras em que ambos estão ausentes. 

estão 

A contiguidade temporal ja foi anteriormente bas -

tante enfatizada por Michotte e por Duncker. Michotte (1954) 

demonstrou não só a necessidade de contiguidade temporal como 

a de ordem temporal [antecedência no tempo da causa). Duncker 

destacou, tal como Kelley, a íntima relação do fator de conti 

guidade com o critério de coavariação, afirmando que o que se 

percebe como causa de um evento é outro evento que com ele 

coincide espacialmente,mas acima de tudo temporalmente. 

A inferência da causa a partir da observação da 

covariância obedece. na psicologia "ingênua" como denominou 

Heider, a um processo analogo ao da analise da variância usa­

do na psicologia para interpretar resultados experimentais 

Nesta analise da variância, as causas possíveis são as variá­

veis independentes e o efeito a variável dependente. 
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Para uma grande amplitude de problemas de atribui­

çao as classes de causas possíveis são: pessoas, entidades e 

situaç6es (tempo e modalidade envolvidas). Tais variiveis es­

tariam integradas no seguinte modelo analógico: 

Modelo de análise da variância para inferência da causalidade. 

(retirado de Kelley, 1973, p. 110) 

Cada classe de causas possíveis está representada 

por cada uma das três dimens6es do modelo e os efeitos seriam 

alocados no corpo do cubo com referência a cada ponto de cada 

uma das variáveis. O observador deverá,então, escolher a ca­

racterística causal para fazer a atribuição de origem, que, 

tal qual na análise da variância,poderá ser algum dos efeitos 

principais ou da interação. 

Kelley desenvolve, em adição·ã concepçao do proces­

so de atribuição como variância, uma fenomenologia da valida­

de de atribuição. Para tal, ele define três critérios básicos: 



175 

distintividade, consistência e consenso. A informação de dis­

tintividade revela se um "efeito" ocorre apenas na presença da 

"causa" que lhe foi atribuída e não ocorre na sua ausência. A 

informação de cons i stência reve la se um "e fe i t o" ocorre sem -

pre que aquela "causa" esteja presente. A informação de con -

senso revela se as mesmas inferências são feitas por 

pesso as. 

out ras 

Esses cri térios sugerem um índice do nível de in -

formação do sujeito sobre qualquer porção do mundo externo. Tal 

índice consiste numa razão análoga ã razão F, onde o crité -

rio de distintividade corresponde ao numerador, ou seja, ao 

termo "entre condições",e os critérios de consistência e con­

senso correspondem ao termo de erro ou "intra- condições". A 

evidência de consistência da própria pessoa e a evidência de 

consenso social contribuem para a estabilidade da atribuição. 

Kelleyesclarece que o processo de atribuição impli 

cado pe lo mode 10 da análise da variância é de certa forma I­

dealizado, pois nao se pode preencher uma matriz de observa 

ções do efei to, sempre que se faz uma atribtrição causal. Mui­

tas vezes o sujeito tem que fazer uma inferência causal com 

base numa Gnica observação do efeito. Nestes casos o sujeito 

trabalha com o "princípio do desconto" (discounting principIe), 

pelo qual "o papel de uma causa dada para produzir um efeito 

dado é descontado se outras causas plausíveis também 

presentes" (Kelley" 1973, p. 10J). 

estão 



176 

Kel1ey compara o paradigma do desconto à explica -

ção de Bem (1967) sobre as auto-percepções em experimentos de 

aquiescência forçada. Ao avaliar sua própria aquiescência, o 

sujeito faz diferentes inferências dependendo das circunstân-

cias. Se hi alta justificativa externa para a aquiescência, 

suas causas internas (suas próprias atitudes) são descontadas 

como tendo possivelmente causado a aquiescência. Com justifi­

cativa externa baixa, a aquiescência é tomada como uma base 

para a inferência das atitudes próprias. 

A causa externa pode ser uma causa inibidora para 

o efeito observado, quer dizer, uma causa que age para supri­

mir o efeito observado. Neste caso, a presença da causa exter 

na serve para aumentar a impressão que uma causa interna (fa­

cilitadora) esti presente. Kelley denominou este princípio 

de princípio de ampliação (augmentation principIe), e cita 

como exemplo, a atribuição de uma ação contrária a normas so­

ciais a causas internas ,pois o comportamento se apresenta a­

pesar das causas externas inibidoras. 

Para explicar os usos do princípi~ do desconto e 

de seu variante, o princípio da ampliação, Kelley desenvolveu 

o conceito de esquema causal, que define como "o modo pelo 

qual uma pessoa pensa sobre causas plausíveis em relação a um 

efeito dado" (Kelley, 1973, p. 114). Cada situação exige um 

tipo particular de esquema para a busca~das causas dos efei -

tos observados. Kelley apresenta e exemplifica o uso de qua -
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tro tipos de esquema: esquema para causas múltiplas suficien­

tes, para causas múltiplas necessárias, para causas compensa­

tórias e para exemplificação de efei tos graduados. 

o modelo de Kelley tem inspirado muitas pesquisas 

com crianças, especialmente com o objetivo de definir como se 

desenvolvem os-diversos esquemas causais . 

.. 
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EVIDE~CIA EMPrRICA SOBRE O DESENVOLVIMENTO DA NOÇÃO DE 

CAUSALIDADE EM CRIANÇAS 
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A preocupaçao com o desenvolvimento ontogenético da 

noçao de causalidade desencadeou-se, obviamente, a partir das 

colocações da epistemologia genética de Jean Piaget. Toda a re 

flexão anterior sobre este tema não se referia ao seu desenvol 

vimento, mas centralizava-se no conceito acabado, segundo mode 

los perfectivos. 

As pesquisas sobre o desenvolvimento da noçao de 

causalidade na criança proliferaram nas décadas de 30 e 40, a 

partir das primeiras exposições de Piaget, algumas confírmando 

seus resultados, aumentando o poder de generalização de suas 

teorias, outros interpretando 05 resultados de-outra forma, 

criticando-os. Depois de um declínio de interesse por pesquisas 

sobre raciocínio causal, 11m ressurgimento de entusiasmo nas 

concepções de Piaget ocorreu na década de 60, .em de corrênci a 

principalmente de um trabalho de réplica padronizada de suas 

pesquisas realizadas em 1962 por Laurendeau e Pinard, que se 

estabeleceu como um marco de confirmação de muitos dos postul~ 

dos de Pi aget. 

.. 
A contribuição de Kelley (1973) trouxe para a area 

de pesquisas sobre pensamento causal de crianças, um novo enfo 
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que, ao qual passou a somar-se ao modelo psicogenético, o mod~ 

lo social, assumindo implicitamente as características essen -

ciais do modelo perceptivo. Assim sendo, muitas pesquisas na 

década de 70, passaram a focalizar as estratégias ou princí 

pios subjacentes que geram estas explicações. Os principais 

princípios focalizados tem sido: covariação, contiguidade tem 

poral e similaridade. 

O princípio da covariação pode ser visto como deri­

vado dos "cânones da indução" de Mill, tendo sido introduzido 

no estudo das inferências causais por Duncker e operacionaliz! 

do posteriormente por Kelley. O princípio da contiguidade tem­

poral estava implicado na "fórmula da conjunção constante" de 

Hume e também foi introduzido na literatura psicológica por 

Duncker (1945). O princípio da similaridade tem estado implic! 

do em muitos tratamentos filosóficos da causalidade. Por exem­

plo, a concepção de Meyerson (1930) da causalidade como uma 

forma de identidade, onde um efeito é explicado ,quando é iden­

tificado como já presente na causa implicaria em certa simila­

ridade entre causa e efeito. Duncker (1945) discutiu uma série 

de exemplos de similaridade na causalidade fisica e Kelley 

(1973) na causalidade do comportamento. Um deles é a idéia de 

que um bom efeito comportamental deve ter sido causado por uma 

boa pessoa. Michotte (1954) também j á relatara que, para perce 

ber causalidade nos fenômenos de lançamento e arrastamento,era 

necessário que os movimentos do objetos ~ossem similares tanto 

em velocidade como em direção. Tal evidência, constatada em ex 

perimentos com adultos e com, causalidade mecânica, tem sido 
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examinada recentemente na criança em desenvolvimento. 

Quanto ao princípio da contiguidade espacial, refe­

rente i necessidade de contato espacial entre causa e efeito , 

discutido tanto na filosofia (Hume, 1739-1749) como na psicolo 

gia (Duncker, 1945), e evidenciado nos experimentos de Michotte 

(1954), foi me~os estudado na criança tendo sido encontrado 

na literatura examinada apenas duas pesquisas realizadas espe-

cificamente com este objetivo COlum, 1956 e Lesser, 1977). 

Este capítulo propoe-se a examinar os dados colhi -

dos atraves da literatura apreciada acerca deste controvertido 

tema, i qual o acesso foi possível. Há. neste momento, preocu-

paçao em relatar as pesquisas encontradas para atender i car~n 

cia de revisão bibliográfica nesta área, para, no próximo capi 

tulo, integrá-las através da discussão de suas principais con­

clusões. 

Esta análise terá como fio condutor a discussão de 

pesquisas avaliadas em duas seções: pesquisas destinadas a ve­

rificar proposições do modelo psicogenético e_pesquisas basea­

das nos modelos perceptivo e social. 

I - EVIDENCIA EMPrRICA ACERCA DAS PROPOSIÇOES DO MODELOPSICO­

GEN~TICO. 

As pesquisas que tiveram como suporte o modelo psi-
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de desenvolvimento histórico em três categorias. 
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cri tério 

A primeira trata dos estudos iniciais que se propu­

seram a verificar basicamente a existência ou não de pensamen­

to pré-causal. A segunda refere-se à grande e detalhada revi -

são efetuada por Laurendeau e Pinard (.1962) e, finalmente, a 

terceira já agrupa pesquisas que usaram método experimental a 

fim de verificar a influência de variáveis específicas no de­

senvolvimento da noção de causalidade. Deve-se esclarecer que 

estão incluídas neste capítulo pesquisas que aparentemente ex­

trapolam o tema por se basearem no modelo perceptivo, mas cujo 

principal objetivo foi o de verificar hipóteses de Piaget. 

1.1 - Contlovérsias iniciais 

As principais controvérsias decorrentes das propos~ 

çoes de Piaget centralizaram-se na existência ou não de um pe~ 

sarnento pré-causal na criança. 

Entre os primeiros experimentos realizados com este 

fim está o de Hazlitt (1930). Ele concluiu que as crianças po­

dem ver relações numa idade tenra, considerando o"egocentrismo" 

de Piaget como resultado da falta de experiência em ver rela -

ções no ambiente. Demonstrou que os adul~os cometem os mesmos 

erros que as crianças quando lidam com material nao familiar. 

Para Hazlitt a diferença preconizada por Piaget entre o pensa-
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mento adulto e infantil poderia ser atribuída a uma supervalo­

rização de expressões verbais como medida de pensamento e uma 

idéia exagerada da logicidade do pensamento adulto. 

A - As pesquisas de Huang e seus colaboradores 

Limitando seus experimentos a fenômenos alheios -a 

experiência do dia a dia da criança, Huang (1930) atingiu con­

clusões diferentes das de Piaget. Sua pesquisa envolveu 47 su­

jeitos, de quatro a dez anos e dez alunas de faculdade. Reali 

zou 14 experimentos envolvendo: 1) fenômenos estranhos em que 

leis familiares e aparentes da natureza eram violadas; 2) tru­

ques de mágica; 3) ilusões psicológicas: de Jastrow, de MUller-

Lyer e contraste simultâneo. 

Entre as demonstrações do fenômenos estranhos havia 

por exemplo: 1) uma grande forma ficava sobre ~ mesa quando a 

carta previamente colocada em baixo dela era repentinamente re 

tirada; 2) a água, num tubo de vidro permanecia dentro dele 

quando ele ficava de cabeça para baixo com um pequeno pedaço de 

papel cobrindo-lhe a boca; 3) uma agulha flutuava ou afundava 

num copo d'agua. Como exemplo de truques havia o do palito qu~ 

bradó~_ em q~e um palito embrulhado num lenço e quebrado pela 

criança reaparecia inteiro e intacto. 

~ 

Descobriu que quase todas as explicações utilizavam 

conceitos naturalÍsticos físicos, com poucos exemplos de causa 
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lidade psicológica. finalista. mágica. moral.animística. arti 

ficialista ou mística. 

Huang atribuiu tal diferença em relação a Piaget em 

parte ao ambiente da criança e em parte ao tipo de questão fo! 

mulada. Piaget obteve a maioria de suas explicações místicas 

em resposta a questões sobre as estrelas, o vento. etc. um ti­

po que Huang não incluiu. 

Huang encontrou dois tipos de explicações: natura -

lística e tipo se-então. A primeira é baseada inteiramente no 

conhecimento, é física. materialista e realista. envolve apli­

cação de um princípio simples, familiar e tangível. A segunda 

corresponde a um tipo de fenômeno, basea-se em mera contiguid~ 

de e trata-se de uma apreciação perceptual e não racional. 

Para Huang a concepçao da criança da realidade e da 

causalidade é naturalística, factual, lógica e semelhante a do 

adulto comum. 

Huang, Chen e Yao (1935), realizaram uma pesquisa 

com 70 sujeitos chineses, sendo 40 crianças, de idade entre 4 

e 12 anos de duas classes sociais, bom status sócio-econômicoe 

classes trabalhadoras e adultos analfabetos, homens e mulheres 

com idade entre 16 a 30 anos de classes noturnas. aprendendo a 

ler pela primeira vez. Os autores decidi·ram fazer tal pesquisa 

porque Lévy-Bruhl considerou os chineses como um povo represe~ 

tativo de mentalidade primitiva. 
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Os autores utilizaram quatro experimentos sendo 

duas adaptações do chamado "Lápis na caixa que vira" (penny in 

the Turning Box) e da "Agulha Flutuante" (Floating Needle). O 

terceiro era uma variação da"Garrafa aquecida"(Heated Bottle) 

como se segue: uma garrafa com uma rolha de borracha, através 

da qual foi inserido um tubo de vidro que penetrava na garra -

fa. O experimentador segurava a garrafa de cabeça para baixo, 

mergulhando a outra extremidade do tubo dentro de um copo 

d'água. Com suas mãos ele envolvia a garrafa de modo que o ca 

lor fazia o ar da garrafa se expandir e fazer bolhas na agua. 

No quarto experimento, "~foeda e a Água", uma bacia preparada com 

um buraco perto da beirada de onde sai um tubo de borracha cu­

ja outra extremidade era mergulhada num recipiente de água. A 

cabeça do sujeito era mantida firme por uma peça colocada nas 

costas da cadeira. Uma moeda era colocada dentro da bacia, que 

está a certa distância do sujeito, e gradualmente movia-se a­

té estar fora da visão do sujeito, sendo escondida por um lado 

da bacia. A seguir levantava-se o recipiente de modo que a -a-

gua fluia para dentro da bacia e logo a moeda se tornava visí-

vel outra vez para o sujeito. 

Os autores concluiram que: 1) apesar de diferenças 

raciais e culturais, as respostas dos sujeitos chineses foram 

inteiramente similares a dos americanos da pesquisa de Huang 

(1930); 2) não há diferença significativa entre o pensamento 
.. 

causal de crianças e adultos; 3) explicações místicas e antro­

pomórficas foram quase inteiramente ausentes; 4)· foram encon -
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trados dois tipos básicos de explicações: explicações físicas 

ingênuas e a observação de fatos concomitantes, num modo se-

então. 

Huang, Yang e Yao (.1945), numa abordagem de tendên-

cia gestaltista, procuram esclarecer o que chamam de "fatores 

de relevância" na seleção de certos fatos preferenciais como 

causa de outro fato dado, na chamada "causalidade fenomenísti-

c a" . 

o procedimento geral consistiu em demonstrar à cri­

ança certos fenômenos não familiares e perguntar por explica -

çoes causais. Na primeira parte. os" "fenômenos es tranhos eram 

regularmente acompanhados por um número de fatos irrelevantes , 

com o objetivo de verificar se a criança iria mencionar como 

a causa do fenômeno estranho alguns dos fatos concomitantes 

mais prontamente do que outros. Foram realizados três experi -

mentos e os sujeitos for"am 29 meninos e 22 meninas de diversos 

jardins de infância e escolas primárias na China com idade va-

riando entre 4 e 13 anos. 

Analisando os resultados da primeira parte, os auto 

res verificaram que as crianças não se contentavam com a sim -

pIes menção do fato concomitante como explicação. Em 54% dos 

exemplos elas eram capazes de, com questionamento subsequente, 

elaborar sua resposta procedendo a algum tipo de conexão cau -.. 
sal racional. Seriam explicações que envolvem normalmente a 

aplicação de alguns princípi?s físicos familiares à criança. 
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São explicações erradas, e que foram chamadas por Huang (1930 ) 

de "explicações ingênuas". As explicações fenomenísticas, por­

tanto, se desenvolvem e se transformam em explicações ingênuas, 

especialmente para as crianças mais velhas. 

B - As Observações Naturalísticas de Isaac e Isaacs 

Suzan Isaacs l1930) criticou o método clínico de 

Piaget, considerando-o insatisfatório na medida em que as que~ 

tões são sugestivas e a situação é esteriotipada. Assim sendo 

- -o resultado e que a resposta nao e uma crença mas uma associa-

ção verbal. Como alternativa, Suzan Isaacsregistrou o comport~ 

mento de crianças de 2 anos a 10 anos durante três anos de ob-

servaçao. Observou que o comportamento das crianças evidencia 

interesse forte e espontâneo por coisas e eventos mesmo nos 

primeiros anos. Observou ainda a presença da causalidade mecâ­

nica em crianças numa idade anterior ã observação por Piaget. 

Nathan Isaacs 119.30) contribuiu neste trabalho com 

um apêndice sobre as questões "por que?" das crianças. Para 

ele a criança constrói a partir de sua experiência "esquemas 

antecipatórios" a respeito da realidade. Ela atua segundo tais 

esquemas até que encontra alguma experiência nova que esteja 

em desacordo com eles. A partir do choque que se dá, a criança 

é estimulada a uma revisão e reorganização do seu conhecimento. 
,,' 

A pergunta "por que?" é um modo pelo qual ela tenta resol ver 

o conflito pedindo ajuda aos adultos. Este é o "por que" origi 
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nal, primitivo, epistêmico. Depois ele se diferencia em varios 

tipos. Há aqueles que implicam motivos, propósitos e usos. Mas 

há também aqueles que se referem a causas e explicações genui-

nas. O autor registra e analisa exemplos reais para mostrar 

que crianças de pelo menos quatro a cinco anos mostram clara -

mente este "por que" do tipo epistêmico e causal, demonstran­

do identidade, portanto, entre o pensamento infantil e o pens! 

mento adulto. 

Nathan Isaacs acredita que as condições de 

nao se confirmam em parte devido ao artificialismo do 

Piaget 

método 

clínico e em parte a uma interpretação errônea da significân -

cia das palavras das crianças. Para N. Isaacs não ha necessida 

de de inferir estruturas ·internas para explicar o antropomor -

fismo e intencionalismo que são compreensíveis como erros pla~ 

síveis e produtos naturais da experiência prévia. 

Piaget (19311 respondeu às crítica-s de Isaacs afir­

mando que a diferença entre os dois é apenas de perspectiva.En 

quanto o ponto de vista de Isaacs é funcional e prospectivo 

o seu é estrutural e retrospectivo. As duas perspectivas sao 

complementares e não contradi tórias. Piaget assinala também não 

perceber diferenças entre os esquemas antecipatórios de Isaacs 

e aquilo que ele chama de estrutura. Isaacs as estuda no pro -

cesso de formação, no momento em que no contato com a experiên 

cia nova elas se desintregam ou reforç~, enquanto Piaget as 

estuda em suas origens, como cristalizações de atividade pass~ 

da do sujeito. 
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c - Controvérsias sobre o animismo 

Uma série de controvérsias também se estabeleceram 

especificamente acerca da existência ou não de pensamento ani-

mista entre crianças. 

Johnson e Josey (1932). replicaram o método clínico 

e Piaget e nao encontram animismo. finalismo ou artificialismo 

aos se is anos. 

Mead (1932) estudou as crianças das tribos Manis 

nas Ilhas Admiralty através de desenhos livres a lapis. inter­

pretação de borrões de tinta. situações de teste em que tenta 

das responsabilidade ou vontade a objetos inanimados, observa­

çao de jogos, conversação de grupos, comportamento individual 

de crianças. 

Como resultado Mead verificou que as crianças primi 

tivas não manifestaram tendência espontânea para animismo e 

responderam mais negativamente a explicações baseadas em ter -

mos animísticos que em termos de causa e efeito. 

Concluiu Mead:"este tipo de pensamento provou ser 

culturalmente determinado. uma potencialidade da mentalidade 

humana sob condições culturais especiais. mas nao o concoinitan 

te inevitável de qualquer estadio de desenvolvimento mental". 

Numa série de cinco artigos publicados no Journal 
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of Genetic Psychology inti tulados "Estudos sobre Animismo I, 

11,111, IV e V, Russel e seus colegas (1939/1940), procederam 

a uma investigação sitemática, envolvendo padronização de ins­

trumentos, utilização de amostras representativas e controle de 

variáveis importantes. Investigaram cerca de mil crianças. 

A conclusão mais importante destes estudos foi o es 

clarecimento dos fatores que levam a confusões entre o que -e 

vivo e o que não é vivo. Como atividade e movimento, especial­

mente movimento espontâneo, são as principais características 

dos seres vivos, a criança tende a atribuir vida aos objetos ~ 

nanimados que partilham esta função. Isto demonstra que o ani-

mismo não é uma atitude indiscriminada, mas é induzido por ce~ 

tas circunstâncias específicas, confundidoras, na situação. 

D - A Investigação detalhada de Deustsche 

Tendo como base a teoria de Piaget. Deutsche (1937) 

realizou cuidadosa pesquisa de investigação do pensamento cau­

sal na criança. Depois de realizar ampla revisão bibliográfica, 

Deutsche construiu um instrumento composto de 14 questões com 

experimentos e 23 questões sem experimentos. Este instrumento 

sofreu cuidadosa pré-testagem originando as duas formas finais. 

Os sujeitos foram 732 crianças de oito a dezesseis 

anos, de status sócio-econômico conhecido e cuja inteligência 

foi avaliada através de três testes CKuhlmann-Aderson, Army 



190 

Alpha e Unit Aptitude). A representatividade da amostra foi 

verificada através da comparação do status sócio-econômico des 

te grupo com o da população como um todo. 

Os resultados sofreram dois tipos de análise: quan­

titativa e qualitativa. A análise quantitativa consistiu numa 

avaliação das respostas das crianças em termos da adequação 

das respostas como explicação científica do fenômeno. As res -

postas dadas pelas crianças foram avaliadas quanto a adequação 

por 13 juízes. A difedignidade destes julgamentos atingiu qua­

se a unidade (técnica do split-half). Os valores de avaliação 

-foram convertidos em escores ponderados, tornando-os compara -

veis. Foi avaliada a fidedignidade dos escores quantificados 

através da correlação par-Ímpar e da fórmula de Spearman-Brown. 

Foi igualmente avaliada a validade e comparados os resultados 

em diferentes status sócio-econômicos. idade. inteligência e 

sexo. Foram computados e comparadas ainda o número de palavras 

utilizadas nas respostas das crianças. 

A análise qualitativa focalizou os tipos de respos­

tas dadas pelas crianças, os tipos de abordagem usadas e os ti 

pos de pensamento envolvidos. Inicialmente houve uma tentativa 

de classificação nos dezesseis tipos propostos por Piaget por 

três juizes. Houve, entretanto. dificuldade nesta classifica -

çao, tendo os avaliadores treinados discordado consideravelmen 

te em avaliações independentes. baseada~, nesta categoria. Ape­

nas quatro tipos de análises do pensamento causal foram encon­

trados em frequência suficientes para permitir análise de rela 
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çoes com a idade: 1) a causalidade fenomenística declina com 

a idade; 2) a explicação mecânica e dedução lógica aumenta em 

frequ~ncia com a idade; 3) o dinamismo não mostra nenhuma rela 

ção com a idade. 

Deutsche reagrupou então as respostas de acorco com 

a indicação de um agente causal materialístico ou não-materia­

IÍstico, tendo observado um aumento do primeiro tipo com a ida 

de e decréscimo do segundo. 

Uma conclusão significativa de Deutsche foi que as 

respostas variavam mais em função da natureza da questão do que 

em função do nível geral do pensamento causal da criança. Para 

Deuts che , portanto, cada nível de desenvolvimento não é inevi­

tavelmente caracterizado por uma concepção peculiar da realid~ 

de e da causalidade que seja aplicada a todos os fenômenos que 

a criança experimenta. 

1.2 - Tentativas de integração e revisão 

o estudo de maior envergadura realizado para verif~ 

caça0 da hipótese de Piaget sobre a existência de um pensarnen-

to pré-causal em crianças pequenas foi, sem dúvida, o de 

Laurendeau e Pinard (1962). Estes pesquisadores canadenses, da 

Universidade de Montreal, realizaram extensa investigação com ., 

o objetivo de verificar a validade da teoria de Piaget sobre 

a concepção da criança da realidade e da causalidade, num meio 
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cultural diferente. Pretendiam eles, ainda, fornecer o compleme!!. 

to normativo ou estatístico que faltava aos trabalhos de Piaget. 

o estudo pretendeu reexaminar o problema da existên 

cia de várias formas de pensamento pré-causal, tema extremamen 

te controvertido devido a discordância entre os diversos auto-

res que tentaram testar as conclusões de Piaget. 

Dentre as diversas objeções ã teoria de Piaget três 

foram detalhadamente examinadas pelos autores: la) a questão da 

existência do pensamento pré-causal; 2a) seu caráter exclusiv~ 

mente infantil e 3a) o conceito de estádios de desenvolvimento 

intelectual. 

As controvérsias referentes ã existência do pensa -

mento pré-causal foram examinadas como decorrentes de três fa­

tores: o método de exame, os sujeitos questionados e as técni­

cas de análi se. 

Laurendeau e Pinard nao acreditam que variações nas 

técnicas de exame sejam suficientes para explicar a divergên -

cia de resultados nas investigações por eles examinadas, por­

que as mesmas técnicas não levam aos mesmos resultados. Para 

eles, o fato da técnica de exame ser individual ou coletiva 

rigidamente padronizada ou ã mercê da livre iniciativa do exa­

minador. nao determina a tendência dos resultados. Tampouco a-
.. 

creditam que a divergência dos resultados derive da dificulda-

de ou conteúdo dos problemas, pois as mesmas questões têm leva 
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do frequentemente a resultados diferentes. A diversidade dos 

resultados deveria ser, portanto, procurada em outros fatores. 

Quanto aos sujeitos examinados, o único aspecto que 

poderia comprometer alguns dos resultados seria o fator idade. 

Isto porque a maioria dos investigadores usaram crianças acima 

de seis anos, quando Piager aponta a existência do pensamento 

pré-causal no início do período pré-operacional. 

o último aspecto a ser considerado, as técnicas de 

análise dos resultados, é, na opinião dos autores, o mais difÍ 

cil de avaliar porque os critérios para classificação das res­

postas, assim como os procedimentos para a análise estatistica 

nunca são completamente fornecidos. Ainda assim, Laurendeau a 

Pinard acreditam que aqui pode-se encontrar as causas mais im­

portantes para as divergências relatadas. 

Em primeiro lugar, há muita confusão no significado 

dos termos usados. E em segundo lugar, há dois tipos de análi­

se empregados: 1) uma avaliação global de todas as respostas 

das crianças a um grupo de problemas ou 2) tlma técnica mais a­

nalítica semelhante aos métodos de análise de Ítens usada em 

construção de teste. o primeiro tipo foi empregado por pesqui­

sadores que encontraram resulta-dos similares aos de Piaget e 

o segundo levou a conclusões opostas. Isto sugeriu a Laurendeau 

e Pinard que, de fato, a técnica de anál"'i.se tem influência nos 

resultados. 



194 

A divergência de resultados sobre a existência do 

pensamento pré-causal é explicada, para os autores, por alguma 

ou algumas destas hipóteses: a) os sujeitos examinados tem id! 

de avançada; b) o conceito de pré-causalidade não tem a mesma 

conotação para diferentes investigadores ou c) as técnicas de 

análise fazem sutilmente desaparecer os índices do pensamento 

primitivo. 

No que se refere à caracterização do pensamento pré­

causal como eminentemente infantil ou não, Laurendeau e Pinard, 

depois de examinarem as diversas controvérsias concluem que 

o animismo infantil não tem o mesmo significado que o do adul­

to e admitem ser o pensamento pré-causal caracteristicamente in 

fantil. 

Em relação ao problema da existência ou nao de está 

dios no desenvolvimento intelectual, Laurendeau e Pinard posi­

cionam-se a favor deste conceito porque, para ~les, o problema 

crucial é a constância na ordem sequencial das várias formas 

de comportamento da criança. Tal constância constitui o crité­

rio oferecido por Piaget como o mais geralmente aceito como 

necessário a todas as teorias de estádios. Acrescentam os auto 

res que, para verificar a existência deste critério é inevitá­

vel que se recorra aos estudos longitudinais. 

Considerando, portanto, que n~nhuma das objeçõesc~ 

tra a tese de Piaget escapa de crítica, Laurendeau e Pinard 

propuseram-se a realizar um experimento com o objetivo de es -
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clarecer estas questões. 

Formulam três objetivos imediatos: 1) a verificação 

da existência do pensamento pré-causal, 2) o controle da sequê!!. 

cia de estádios descritos por Piaget e 3) a determinação da 

idade em que cada estádio é atingido. Assinalam ainda que, em­

bora o planejamento experimental adotado seja limitado à consi 

deração desses problemas, ele fornece respostas a questões a­

lém do escopo do estudo, como o problema do caráter exclusiva­

mente infantil do pensamento pré-causal, ou os problemas crítl 

cos da trasitividade de estadios e a continuidade do desenvol-

vimento intelectual. 

Com o objetivo de verificar as conclusões de Piaget, 

a pesquisa de Laurendeau e Pinard constitui uma replicação si~ 

temática de seus experimentos principais, sob condições que a­

tendem mais às exigências do método experimental. Acreditaram 

eles que inventar novos experimentos tornaria ~mpossível as 

comparaçoes. Justificam o experimento através de três argumen­

tos básicos: 1) o exame de crianças de um meio diferente o bas 

-tante para refutar a objeção de que as respostas tem carater re - -
gional, 2) o uso de um grupo maior a fim de balancear as in-

diossincrasias inerentes nas explicações da criança, 3) objet!. 

vidade rigorosa ao formular as questões para evitar influên 

cias do examinador. 

oi 

Laurendeau e Pinard decidiram utilizar uma prova, 

preparada com cuidado para garantir validade, para cada concei 
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to a ser estudado. Dos seis conceitos investigados por Piaget 

em suas pesquisas sobre a pré-causalidade (realismo, animismo, 

artificialismo, dinamismo, explicações para movimento mecânico 

e predição e compreensão de leis de física elementares), os au 

tores aproveitaram cinco. Uma dessas provas, os testes sobre 

noções mecânicas, foi eliminada porque está sujeito a circuns­

tâncias fortuitas, o que dificultaria sua utilização numa pes­

quisa normativa. Laurendeau e Pinard justificam detalhadamente 

tal exclusão. 

Dentro dos cinco tópicos escolhidos, a seleção dos 

tipos de problemas a serem usados seguiu o seguinte critério: 

19 ) preferiram-se testes que, de acordo com os dados de Piaget, 

fornecem indicações claras de uma evolução, mas que nao se a-

presentassem muito dispersos no tempo para nao desaparecerem 

sob os cortes necessários da amostra, 2 9 ) rejeitaram-se as 

questões que se referiam a fenômenos muito complexos, desprovi 

dos de interesse para as criancinhas, ou susceptíveis de nao 

serem familiares a todos, 39 ) eliminaram-se os problemas que 

necessitavam de manipulação de um material muito delicado, 49 ) 

preferiram-se provas já utilizadas por outros _ investigadores 

inspirados em Piaget, a fim de aproveitar sua experiência, di­

minuir o risco de erros elementares e permitir comparações. Fi 

nalmente foram selecionados os cinco testes indicados na tabe­

la abaixo: 



LISTA DE QUESTIONÁRIOS 

NOME 

O conceito de sonho 

o conceito de vida 

A origem da noite 

O movimento das nuvens 

A flutuação e a submer­
são de objetos 

OBJETIVO 

Realismo 

Animismo 

Artificialismo 

Explicação de 
noções naturais 

Predição e compree~ 

são de leis físicas 

elementares 
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A redação dos questionários apresentou-se aos auto­

res como tarefa difícil devido a três razões principais: 1 9 ) 

a necessidade de construir uma técnica de exame próxima a de 

Piaget a fim de permitir comparações; 29 ) a possibilidade de 

incluir os testes numa escala psicométrica e .3 9 ) a dificuldade 

de obter entrevistadores treinados para aplicação do método clf 

nico. 

Por estas razoes, os questionários tiveram que ser 

padroni zados, mas numa forma em que preservassem seu valor dias. 

nóstico. Ou seja, a investigação deveria ser sistemática o bas 

tante para garantir condições de exame uniformes e ob jeti vos 

mas, por outro lado, oferecer flexibilidade e diferenciação su 

ficien te para evitar rigidez e imprecisão. 

Para atingir este objetivo, os autores seguirem a 
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seguinte metodologia: 1 9 ) foi estabelecido inicialmente um re­

pertório de respostas possíveis, utilizando-se como base o ma-

terial recolhido por Piaget e outros investigadores, 29 ) uma 

pré-experimentação realizada em seguida com uns trinta sujei -

tos de idade variada permitiu verificar e completar um catálo­

go provisório de ·respostas; 39) a partir desses dados construi 

ram-se question.ários de um novo tipo que se constituiram em um 

meio-termo entre as interrogações livres de Piaget e a técnica 

objetiva dos testes tradicionais. As respostas das crianças r~ 

guIam em parte a direção do exame, mas todas as questões pro -

postas pelo examinador eram formuladas antecipadamente. Além 

disso, na maioria das vezes, as palavras usadas sao vagas o su 

ficiente para admitir todos os casos possíveis. A fim de aten-

der à qualidade do raciocínio das cri anças., os questio"nários 

nunca param nas primeiras respostas, a criança sempre é levada 

a justificar ou explicar suas afirmações· através de um conjun­

to de sub-questões, contraquestões e até sugestões que preten-
-

dem demonstrar os limites da sua compreensão. Os autores apre-

sentam o questionário completo além de fornecer uma breve aná­

lise de conteúdo da forma final. 

Dos cinco questionários descritos, apenas o último 

requer o uso de material concreto. Os quatro primeiros sao ex-

clusivamente verbais. Este fatb poderia se constituir em obje-

to de crítica, mas os autores argumentam que a representação 

do mundo na criança envolve fenômenos conhecidos dela, mas im­

possíveis de serem reproduzidos em laboratório. Portanto, a 

não ser que se usem testes pl:lramente verbais, a investigação de~ 
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se aspecto fundamental da realidade teria que ser abandonado. 

Além disso, neste caso, os temas dos questionários permanecem 

essencialmente concretos. O examinador pode ainda colocar alg~ 

mas questões mais concretamente. Por exemplo, no teste sobre o 

movimento das nuvens pode levar a criança até a janela e fazê­

la observar o fenômeno. 

Os autores observam que resultados de trabalhos an-

teriores não mostram diferenças marcantes entre técnicas estri 

tamente verb~is e outras envolvendo a ~resentação real de ob-

jetos. 

As primeiras questões que introduzem os diversos te~ 

tes tem caráter voluntariamente neutro e não diretivo a fim de 

favorecer as crenças espontâneas da criança e ao mesmo tempo 

de deixar a porta aberta a tipos de explicação não previstos. 

Se essas primeiras respostas podem ser classificadas nas cate­

gorias predeterminadas, o restante do questi~nário apenas veri 

fica sua autenticidade. Nos casos excepcionais em que as pri -

meiras explicações são de um tipo novo, o examinador registra 

as respostas específicas da criança e depois tenta explorar seu 

significado real transpondo graças a sua 'experiência o texto 

do questionário. O interrogatório perde então uma parte do seu 

vigor e sua uniformidade, mas atende seu objetivo principal 

que é o de revelar as crenças espontâneas da criança. 

~ 

Os autores propuseram-se a obter uma amostra compl~ 

tamente representativa da população a ser investigada, a fim 
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de evitar as críticas que sempre foram feitas aos trabalhos de 

Piaget. A amostra foi caracterizada em relação a sete aspectos: 

idade cronológica, sexo, nível ocupacional dos pais, meio fami 

liar, condição física e constelação familiar. 

A idade das crianças variou de quatro a doze anos. 

Não foram usadas crianças com menos de quatro anos porque elas 

tem grande dificuldade de comunicação e de concentrar atenção 

num mesmo problema. Tampouco seria necessário estender a inves 

tigação acima de 12 anos porque as principais manifestações de 

pensamento pré-causal desaparecem por volta de onze ou doze anos, 

segundo os estudos anteriores. Como o desenvolvimento intelec­

tual é mais rápido nos primeiros anos, os intervalos de idade 

usados eram de seis meses para idades abaixo de cinco anos e 

de 12 meses para idades entre cinco e doze anos. A amostra in­

cluia, portanto, dez níveis de idade e cinquenta crianças para 

cada nível. 

A amostra consistia de igual nÚInerode meninos e me 

ninas, de seis grupos ocupacionais, todas vivendo com os pais. 

Foram excluídas crianças que sofressem de def~ito físico sério. 

Foi considerado o número de irmãos para crianças abaixo de 

seis anos e o nível de escolaridade para crianças de idade es-

colar. 

Quanto às condições de testagem os autores descre -.. 
vem três aspectos principais: examinadores, forma e lugar de 

testagem e ordem da administração dos testes. 

IIHô .. n.l1 t.t;~ 
rúiliMÇÀt) 6ElU1...1O ~.A-R.A.a 



201 

Todos os examinadores eram estudantes de pós-gradu! 

çao, que receberam treinamento intensivo a fim de aperfeiçoar 

a difícil arte de interrogar crianças. Depois de um estudo mi­

nucioso da lógica,- das instruções, conteúdo e material de exa­

me, eles tiveram que praticar com sujeitos pré-experimentais e 

nao foram admitidos no trabalho experimental antes que sua ha-

bilidade tivesse sido verificada por um exame completo e minu-

cioso. 

Todos os sujeitos foram examinados individualmente. 

Com as crianças em idade escolar, a testagem era na esco~a du­

rante o horário escolar numa sala isolada apropriada. Todas as 

crianças pré-escolares foram examinadas em suas casas. 

Os cinco questionários utilizados na pesquisa esta­

vam incluídos numa bateria maior, constituída de vinte e sete 

provas diferentes. O tempo necessário ao exame de uma criança 

era de dez horas repartidas. segundo a idade e-as condições do 

exame,entre quatro e oito sessões. A ordem de apresentação dos 

questionários não era rigorosa. 

Para atender aos objetivos da pesquisa. a análise 

dos resultados deveria responder a duas questões principais: a 

pesquisa dos estádios caracterizando a evolução do pensamento 

pré-causal e a determinação da idade de acesso a cada um des­

ses estágios. A existência do pensamento pré-causal poderia ser .. 
demonstrada se os estádios descritos por Piaget se encontras -

sem na amostra soe aproximadamente -a mesma forma e com consis-
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tência suficiente. Quanto ao segundo problema, que se refure 

ao ritmo sugerido por Piaget, mas tão frequntemente constesta-

do, pode ser diretamente resolvido computando-se a idade exata 

na qual a maioria das crianças atinge cada um desses estádios. 

A pesquisa dos estádios é efetuada no momento da 

correçao dos testes. Todos os protocolos são examinados e os 

diferentes tipos de respostas possíveis são classificadas. A 

correção exige uma avaliação global do protocolo. Cada respos-

ta particular não tem muita importância por si só, mas somente 

na medida em que revela uma tendência precisa de um modo espe­

cífico de raciocínio. Todas as respostas, boas ou más são con-

sideradas e interpretadas. 

Depois de identificados esses diferentes tipos de 

respostas, traça-se uma escala de níveis baseando-se proviso -

riamente nos estádios observados por Piaget. Quando os está 

dios não sao suficientes para classificar todas as respostas , 

procede-se às modificações necessárias: adições, fusões, elimi 

nações, reformulações, etc. 

Desta forma os autores construiram as escalas de 

respostas ou de estadios independenteme~te para cada um dos 

cinco interrogatórios e todos os protocolos foram avaliados s~ 

gundo estas ~scalas. Tornou-se possível verificar, deste modo, 

a realidade do pensamento pré~ausal: bastou examinar as respo~ 
~ 

tas reunidas nos estádios primitivos para confirmar o caráter 

pré-causal e calcular a frequência dessas mesmas respostas para 
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avaliar a generalidade do fenômeno. 

-Uma vez confirmada a existência de um pensamento p~ 

causal através do estudo das respostas recolhidas no curso da 

experimentação, os autores estabeleceram a cronologia dos dive~ 

sos níveis que traduzem a evolução deste pensamento, calculando 

a idade de acessu aos estidios, quer dizer a idade em que as 

crianças atingem normalmente os níveis sucessivos desta evolu -

çao. Para tal, pesquisaram na distribuição própria a cada esti­

dio, o ponto crítico onde a frequência das respostas é bastante 

elevado para confirmar o atingimento definitivo do nível de re~ 

postas correspondente. A idade na qual esta frequência se situa 

pela primeira vez é, de fato, a idade de acesso ao estidio. Em­

bora simples esta técnica baseia-se em certos postulados que os 

autores consideram brevemente para evitar possíveis mal entendi 

dos. 

o primeiro postulado refere-se ao critério de aces­

so aos estidios ou seja ã frequência requerida para determinar 

que estidio foi atingido. Muitos autores ao lidarem com este 

problema, como Piaget e Inhelder, adotaram o critério estatísti 

co proposto pela primeira vez por Binet e aceito posteriormente 

por muitos psicólogos americanos: um estidio é considerado como 

atingido numa determinada idade quando 75 por cento das crian -

ças des ta idade si tua-se nes ta classe.· Laurendeau e Pinard, en-

tretanto, por razoes que explicam minuciosamente, decidiram 

usar o critério de 50%. A fim de levar em conta pelos menos até 

certo ponto, a variabilidade das distribuições, aumentando as-
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sim a estabilidade das idades de acesso calculadas, foi aplica­

do um método de interpolação linear que consiste em tirar a mé­

dia entre a idade situada no ponto 50 estimado desta vez com ba 

se nos pontos 25 e 75. 

Os autores chamam atenção para a necessidade de pr~ 

cauçoes ao se compararem os seus dados sobre idade com os repo~ 

tados por Piaget. Enfatizam ainda que Piaget e Inhelder nao fi 

zeram nenhuma tentativa sistematica para determinar com preci -

são a idade de acesso a cada um de seus estadios. 

De fato. tanto Piaget como Inhelder expressaram pr~ 

cauçao contra a determinação de idades precisas para os estadi­

os. sublinhando que essas idades podem variar sensivelmente de 

acordo com os meios sociológicos. Entretanto eles sempre sugeri 

ram idades aproximadas para cada um dos estadios. E tal suges -

tão baseava-se apenas na consulta das distribuições como um to­

do. Laurendeau e Pinard acreditam. todavia. qu-e a comparação de 

sua pesquisa com as de Piaget é muito instrutiva. apesar das 

precauçoes e reservas. 

O segundo postulado implicado na determinação da 

idade de acesso a estadios refere-se à necessidade de usar fre­

quências cumulativas. A cumulação. entretanto. para ser valida, 

deve atender a condição fundamental de transitividade. A solu -

ção encontrada para identificar a ordem ga sucessão de estadios 

numa escala de desenvolvimento num estudo'cross-sectional" foi: 

a) o calculo da idade média qas crianças incluídas em cada um 
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dos estádios, b) o estabelecimento consequente de uma seriação 

cronológica de estádios,·e c) uma comparação desta seriação cr~ 

nológica com outra predita previamente nos terrenos 

lógico e teórico. 

Cada protocolo foi avaliado por ambos os 

puramente 

autores 

trabalhando em conjunto. Depois desta primeira classificação 

um terceiro juiz, já familiar com este tipo de análise e bastan 

te experimentado em exames de crianças, fez uma revisão de cada 

um dos 2.500 protocolos. 

Esta replicação sistemática dos experimentos de 

Piaget sobre as representações da criança da realidade confir -

mou a exist~ncia de crenças primitivas de um tipo pr€-causa1. 

De um total de 500 crianças. entre 4 e 12 anos. 28,6 por cento 

usam termos realistas pelo menos uma vez durante o exame. 64.4 

por cento termos animistas, 69.9 por cento termos artificialis­

tas; 46.5 por cento termos dinamistas; e 50,6 por cento. termos 

finalistas. 

As respostas a cada questionário ~quadraram-se em 

três estádios principais. sempre precedidos por uma categoriaes 

pecial caracterizada por incompreensão ou recusa a responder. 

Esses três estádios gerais preservam o mesmo significado em ca­

da escala: estádio 1 engloba exclusivamente explicações pr€-ca~ 

sais; estádio 2 compreende sujeitos que ~pvocam simultaneamente 

tanto fatores pré-causais e físicos como fatores causais objeti 

vos; estádio 3 marca o desaparecimento do tipo de pré-causalida-
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de ao qual o questionário dado se refere especificamente. Ape -

nas os estádios derivados das respostas sobre flutuação não se 

conformaram inteiramente a estes princípios de classificação. 

Para fornece~ maiores gradaç6es nesta classificação 

em quatro categorias principais, os estádios algumas vezes fo -

ram dividios em 2 ou 3 substádios. 

Embora tenham havido pequenas divergências entre as 

escalas de Piaget e as de Laurendeau e Pinard, elas não invali­

daram uma semelhança reconhecível e fundamental entre as duas. 

Em ambas as investigaç6es, a concepção da criança do mundo se 
, - , 

desenvolve de um nlvel de pura pre-causalidade para um nlvel de 

causalidade objetiva através de passos intermediários nos quais 

as concepç6es opostas se confunde·m. A sequência de níveis é ba-

sicamente a mesma. As diferenças em detalhes podem ser explica­

das por diversas explicaç6es relacionadas principalmente a téc-

nicas de amostragem. 

As crenças pré-causais relacionadas aos cinco pro -

blemas do experimento não são todas contemporân:as. O realismo 

desaparece aproximadamente aos seis anos e meio, artificialismo 

aos nove, animismo e dinamismo' aos dez. Apesar desta falta de 

sincronismo, Laurendeau e Pinard observaram uma tendência entre 

as crianças mais jovens a basearem seu raciocínio em princípios 

tipicamente pré-causaiS. Aos quatro anos e aos quatro anos e .. 
meio, todas as crianças testadas que eram capazes de responder 

às questões evidenciaram essas noções primitivas. Nesta idade, 
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os autores acreditam que deve-se reconhecer a preponderância do 

pensamento pré-causal. Os autores encontraram também correIa 

çoes com a idade cronológica que indicam um claro declínio de 

todas as formas de pré-causalidade com o desenvolvimento. Depois 

'" deos doze anos, as noçoes pré-causais que se mantem representam 

casos excepcionais. 

Laurendeau e Pinard salientam a influência dos te -

mas dos questionários nos resultados. Por exemplo, quando se p~ 

de aos sujeitos para explicar a origem de um corpo celestial,e~ 

pera-se mais artificialismo que animismo, realismo ou dinamismo, 

uma vez que as crenças artifialistas estão mais naturalmente 

conectadas com a compreensão da origem das coisas. Mas os auto -

res consideram normal esta influência, uma vez que todos os 

questionários foram planej ados para eliciar evidência de conceE.. 

ções muito específicas. 

Os autores referem-se ainda a um outro tipo de in­

fluência do tema dos questionários e que tem sidpo pouco abord~ 

do. Trata-se de um aspecto do desenvolvimento das operações ló­

gicas bastante demonstrado por Piaget - as decalagens. Na esfe­

ra das operações lógicas, o pensamento infantil é profundamente 

afetado pelo caráter dos objetos com os quais ele lida, não a­

tingindo o nível operacional em todas as áreas simultâneamente, 

mas submetendo-se a decalagens horizontais em virtude das quais 

as mesmas estruturas intelectuais sao sucessivamente aplicadas .. 
a diferentes conteúdos. 
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No domínio da causalidade, Laurendeau e Pinard infe 

rem a existência das mesmas decalagens observadas no plano lógi 

co, uma vez que o pensamento causal por eles considerados lida 

com concepções do mundo, ou com causalidade física permanecendo, 

portanto, eminentemente concreto. O exemplo mais claro é o do 

animismo que persiste mais tempo com referênciaafenômenos natu­

rais (sol, nuvens, vento, etc) do que a objetos mecânicos (bici 

cleta, automóvel, relógio, etc). A presença dessas de calagens 

no pensamento da criança leva ao reconhecimento de uma estreita 

interdependência entre resultados e conteúdos do exame. Se as 

crianças tivessem sido questionadas sobre outros fenômenos, a 

evolução de cada uma das noções pré-causais poderia ter se rev~ 

lado mais rápida ou mais lenta segundo o caso. Nesse sentido,os 

autores alertam para que as conclusões não sej am estendidas a­

lém das áreas exploradas pelos questionários. 

Laurendeau e Pinard concluem, entretanto, que, ape-

sar das reservas apresentadas, não se pode atribuir aos questi~ 

nários a responsabilidade pelo aparecimento das noçoes -pre-ca~ 

sais, como fizeram certos autores (ex: Hazlitt, 1930). Lauren -

deau e Pinard analisaram nas respostas aos seus questionários 

se as crianças estavam realmente limitadas ao pensamento primi­

tivo, ao raciocínio pré-lógico a fim de evitar o erro de admi -

tir a presença de raciocínio lógico ou causal por detrás de qual 

quer resposta correta. A este respeito, a propósito, Ausubel 

e Schiff (1954) sugerem um procediment~ experimental para 

identificar o pensamento operacional ou causal. Laurendeau e 

Pinard demonstram como as sol~ções prematuras são quase sempre 
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o resultado de conhecimento empírico simples, raciocínio intui-

tivo ou qualquer outro processo primitivo. Quando um experimen­

tador falha em realizar um inquérito profundo sobre a interpre­

tação de uma criança, ele pode facilmente tomar pseudosoluções 

por soluções que sejam especificamente lógicas ou causais. 

No que se refere ao desenvolvimento do pensamento 

causal, Laurendeau e Pinard concluem que ele se faz mais atra­

ves de substituição do que por filiação. Substituição e filia -

çao são as duas formas propostas por Piaget (1957) de conceber 

a ligação que pode unir diversas condutas diferentes num fenôme 

no de evol ução. Dois desempenhos mantêm uma re lação de fi li ação 

quando eles tem características comuns e quando o desempenho s~ 

perior deriva do precedente através de um processo de transfor­

ção, cujas etapas podem ser seriadas segundo uma ordem constan­

te de sucessão cronológica. Essa transformação implica, portan-

to, uma integração da conduta inferior pela conduta superior 

Concebido dessa forma, o desenvolvimento supõe, necessariamente, 

a transitividade dos diferentes níveis de integração dessas con 

dutas, de modo que a intervenção de fatores externos (instru 

çao recebida, por exemplo) não pode modificar a ordem de suces­

sao cronológicà. O caráter contínuo ou descontínuo desta evolu­

ção dependerá do número de condutas intermediárias que a experi 

mentação permitirá revelar, desde que os instrumentos de medida 

não limitem as possibilidades de observação. Piaget cita como 
.. 

exemplo de um desenvolvimento contínuo por filiação a aquisição 

da noção de número: as ações elementares dos estádios pré-oper~ 
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tórios (classificações, seriações, .etc) terminam por se trans -

formarem, depois de uma série de integrações sucessivas, em op~ 

rações reversíveis que marcam o ponto de partida dos conceitos 

numéricos. 

O desenvolvimento se faz por substituição quando d~ 

sempenhos subsequentes simplesmente substituem os desempenhos 

antecedentes, sob a influência quase exclusiva de fatores exter 

nos, sem similaridade interna e sem relação essencial entre as 

duas condutas. Numa evolução deste tipo, a ordem de sucessão dos 

níveis ou das' condutas pode ser desarranj ada pela intervenção de 

fatores externos. As fases intermediárias que podem ser observa 

das não são o resultado de um processo de integração sucessiva 

de desempenhos inferiores em superiores. O desenvolvimento se 

traduz ao contrário pelo desaparecimento progressivo da conduta 

inferior e pelo aparecimento correspondente da conduta superior 

que vem substituir a primeira. com ou sem superposição. Neste 

tipo de evolução, as condições de continuidade e transitivida -

de de níveis não precisam ser regras. O exemplo proposto por 

Piaget para ilustrar esse processo de substituição é justamente 

o do artificialismo infantil que se extingue gradualmente ã me­

dida que as explicações naturalísticas de tipo causal se tornam 

mais e mais predominantes. 

O experimento de Laurendeau e Pinard mostra clara -

mente que, de fato, realismo. artificialismo. animismo, etc ,são 
.. 

crenças que d~saparecem pouco a pouco para serem substi tuÍdas 

por conceitos mais objetivos ou mais físicos. Observa-se sempre 
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um período bastante longo durante o qual as noçoes primitivas 

estão ainda mescladas com as explicações de tipo superior,mas 

nada indica que as condutas superiores derivam de uma trans­

formação e de uma integração das condutas inferiores. O fisi­

calismo não é a expansão natural do realismo ou do artificia­

lismo no mesmo sentido que o pensamento operacional, por exe~ 

pIo, é o prolongamento e a consumação do pensamento pré-opera­

cional. 

Laurendeau e Pinard explicam o desaparecimento do 

pensamento pré-causal pela progressiva dissociação do eu e do 

mundo externo. Esse processo de diferenciação, sem dúvida,que 

se revela numa progressao na direção da socialização ou obje­

tividade no pensamento causal, não é um fenômeno puro de matu 

ração e.requer a intervenção de pressões externas. Essas pre~ 

sões resultam nas mudanças necessárias que se estabelecem en­

tre o organismo e seu meio físico e social e se inscrevem no 

coração do processo natural de adaptação cujõs movimentos com 

plementares de acomodação e de assimilação conduzem pouco a 

pouco a criança a estruturar paralelamente seu eu e o univer­

so exterior. Deste ponto de vista, as influ~ncias advindas da 

pura informação escolar ou familiar se reduzem. Laurendeau e 

Pinard assinalam ainda a ineficácia da instrução prematura: 

ou a criança abandona rapidamente a explicação recebida e re­

verte a seus esquemas primitivos, ou ainda deforma a interpr~ 

tação do adulto em função de suas crenç~s atuais. A mesma in­

terpretação é corroborada pelo fato que muitas crianças subs-

tituem pelo fisicalismo as çrenças pré-causais antes mesmo 
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de todo ensino formal e onde as explicações, mesmo inexatas 

mostram evidência indubitável de uma procura pessoal por con­

ceitos físicos e objetivos. E talvez em certos momentos privi 

legiados da evolução que as intervenções exteriores se arris­

cam a desarranjar mais facilmente a ordem natural do desenvol 

vimento, mas quando isto ocorre, as influências perturbadoras 

sao quase sempre detectáveis nas observações da criança, e 

sao de fato muito dispersa~ para modificar notadamente os re­

sultados de toda uma amostra. Assim sendo, as idades de aces­

so a estádios preservam sua significância essencial e podem 

ser consideradas como realmente representativas das diversas 

fases do desenvolvimento mental. 

Resumidamente, os autores concluem que o pensamen-

to causal da criança consiste numa substituição progressi va 

das crenças primitivas por interpretações fisicalistas. Essa 

substituição se opera a medida que a criança caminha do ego -

centrismo inicial ã objetividade adulta, a medida que ela di~ 

socia seu eu do universo exterior. Considerando-se que esse 

movimento de socialização ou de diferenciação se explica em 

definitivo por um processo natural de adaptação, estamos na 

presença de um fenômeno autêntico de evolução mental cujas e­

tapas podem ser seriadas. Se nós admitirmos que estes difere~ 

tes estádios se caracterizam pela transitividade,não é no se~ 

tido de que cada nível superior implique uma tra!1sformação ou 

uma integração do nível precedente, mas~no sentido que o ace~ 

so do nível superior pressupõe uma suspensão pelo menos par -

cial do nível precedente, assim como a dissociação é sempre 
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precedida por indiferenciação e a objetividade por egocentri~ 

mo. Pelas mesmas razões, a evolução do pensamento causal mos-

tra uma certa continuidade, pelo menos no plano funcional; e~ 

tretanto, essa continuidade pode ser compreendida como signi­

ficando não que a causalidade natural seja a extensão da pré­

causalidade, como o pensamento operacional é uma extensão do 

pensamento pré~operacional do qual ele deriva, mas como signi 

ficando que a transição da pré-causalidade para a causalidade 

sempre invoca uma fase intermediária durante a qual os dois 

tipos de pensamento se mesclam. O experimento de Laurendeau e 

Pinard ilustra claramente o curso desta evolução. A transiti­

vidade de estádios precisa ser verificada, e os exatos limi -

tes da continuidade mencionada acima devem ser mais precisa -

mente definidas, de preferência através de estudos longitudi-

nais. 

Piaget, ao prefaciar este livro de Laurendeau e 

Pinard, critica a metodologia utilizada, baseada apenas em 

questionamentos verbais, acreditando que deveria ter sido 

usado manipulação de material concreto. Para Piaget, o pensa­

mento verbal é marginal ao pensamento real, ~ue, mesmo que s~ 

j.a verbalizado, permanece centrado na ação até onze ou doze 

anos. Por isso, acredita que o pensamento verbal seja insufi-

ciente para investigação do pensamento da criança embora for-

ne~a indicações instrutivas, desde que relacionado a 

descobertas derivadas de testes operacionais . .. 

Piaget, entretan!o, valoriza bastante o 

outras 

trabalho 
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por sua reconsideração do problema da sucessao de estádios. 

1.3 - Estudos analíticos de variáveis releva~tes 

A partir da década de 50 passou a predominar nas 

pesquisas sobre o desenvolvimento da causalidade o emprego do 

método experimental e o cuidado mais acentuado com os instru­

mentos de medida. Observa-se, então, a análise de algumas va­

riáveis consideradas de influência relevante no processo de 

desenvolvimento referido. As hip6teses testadas continuam sen 

do, entretanto, basicamente aquelas inspiradas no modelo psi­

cogenético de Jean Piaget, embora se encontrem aqui pesquisas 

de inspiração claramente gestaltista. 

A - Influência da personalidade, experiência e 

forma da questão. 

A exemplo de outros pesquisadores que consideraram 

as diferenças de pensamento causal em crianças de diversos 

QI, de diferentes níveis s6cio-econômicos, div~rsas raças. 

NaSs (1956) analisou a influência de três fatores nas respos-

tas de crianças a várias questões sobre causalidade física: 

personalidade, experiência e forma da questão. Seu objetivo 

era enriquecer as observações de Piaget . 

. , 
Os resultados mostraram que, para algumas questões, 

as explicações abrangiam a maioria dos 17 estádios de Piaget 
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numa idade na qual ele nao previra este acontecimento, e nao 

confirma a posição fortemente sugerida em alguns escritos de 

Piaget que cada nível de desenvolvimento está caracterizado 

por uma concepção peculiar de causalidade que é geralmente a­

plicado a todos os fenômenos que a criança experimenta. 

Os achados de Nass, entretanto, confirmam a insis-

tência de Piaget de que muito do pensamento causal das crian­

ças é pré-lógica. Embora ele considere que as formas natura -

lísticas e lógicas do pensamento começam a aparecer por volta 

de sete ou oito anos e torna-se prevalente nas explicações das 

crianças de dez e onze anos, o estudo de Nass mostrou que pa­

ra os objetos e fenômenos envolvidos, muitas das crianças de 

oito e dez anos, mantém idéias causais que não são lógicas 

nem naturalÍsticas algumas vezes e outras crianças mantêm es-

sas idéias o tempo todo. Os dados indicam que a natureza do 

pensamento causal das crianças é afetada por traços de perso­

nalidade, pela forma de questionamento e pelo -objeto de ques-

ti onament o. 

B - A Correlação entre Julgamento f:ausal e Capa­

cidade de Descentrar. 

Stuart 09671 es tudou a corre lação ent re j ulgamen-

to causal e moral com a capacidade de descentrar. A escolha 
--

da capacidade de centração como foco central de pesquisa foi .. 
amplamente justificada pelo autor. O processo de descentração 

ou a "habilidade para mudar a perspectiva cognitiva dada" cons 
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titui, segundo Piaget, o mecanismo de transição de um estágio 

para o seguinte, e de fases mais primitivas para fases mais 

adiantadas, dentro dos estádios. Stuart considera a descentra 

çao similar ã hipótese de reorganização racional" dos psicól~ 

gos gestaltistas. Wertheimer, por exemplo, referiu-se a "reo­

rientação que capacita o sujeito a ver a situação dada numa 

perspectiva no~a e mais penetrante". Portanto, é a descentra­

ção que capacita as crianças a passarem de julgamentos cau­

sais subjetivos para julgamentos causais objetivos, e de jul­

gamentos morais objetivos para julgamentos morais subjetivos. 

Se a descentração é précondição necessária para a 

aquisição de julgamento maduro, então todas as crianças capa­

zes de julgamentos moral e causal devem também ser capazes de 

descentrar. Stuart hipotetizou então que, enquanto algumas 

crianças que descentram talvez não sejam maduras em julgamen­

tos causais e morais, todas as crianças, que são maduras nes­

sas áreas serão também capazes de descentrar. -

Stuart esclarece que Piaget gerou uma teoria do de 

senvolvimento baseado em estádios, embora muitos dos seus crí 

ticos tenham avaliado a validade de sua contribuição contradi 

zendo normas de idade para a aquisição de diversas capacida -

des cognitivas. No entanto, afirma Stuart, quando Piaget se 

refere à idade, ele enfatiza que é a idade mental a variável 

principal. 

Para estabelecer a centralidade da descentraliza -, 
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ção, deve ser mostrado que esta capacidade é um preditor mais 

forte-da maturidade cognitiva do que a idade ou a idade men -

tal. Consequentemente é hipotetizado que, embora a descentra­

ção possa ser relacionado com a idade, controlando-se esta a 

descentração será responsavel por diferenças significativas na 

maturidade de julgamento. 

o objetivo dessa pesquisa foi explorar a importân­

cia da descentração como uma força no desenvolvimento cognitl 

vo das crianças. Tanto o julgamento moral quanto o causal fo­

ram estudados em relação ã capacidade de descentração. Foi 

desenvolvido um único instrumento que dispunha de medidas fa-

torialmente independentes de cada uma dessas capacidades e 

foi administrado a crianças de escola elementar através de 

entrevistas individuais. Três seções do instrumento receberam 

escores de tal forma que foi possível identificar três grupos 

de crianças: os que possuiam escores alto e baixo na capacid~ 

de de descentrar. os que eram juízes moral maturos e imaturos 

e os que eram juízes causais maturos e imaturos. 

Foi possível então comparar o de~empenho no julga­

mento causal e moral de crianças que tinham escores altos e 

baixos em descentralização. Adicionalmente, foi possível estu 

dar a relação entre todas as três capacidades cognitivas e a 

idade, sexo e inteligência de cada sujeito . 

.. 
Os sujeitos da pesquisa foram 20 alunos de uma es­

cola suburbana de classe mé~ia. da 2a .• 4a. 6a. e 8a. séries. 
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Em cada sala havia 30 alunos e o numero de menInos e meninas 

era igual. A maioria das crianças era levemente acima da -me-

dia em inteligência com média de Q.I. 113, três para o grupo 

total. As médias das idades para as quatro séries foram 7:9 , 

10:1, 11:9 e 13:9 anos respectivamente. Todas as crianças fo­

ram testadas no colégio com exceção de um menino que foi tes-

tado em casa p~is havia quebrado a perna. 

o instrumento foi padronizado a partir de itens 

usados por Piaget. Alguns itens originais foram adicionados a 

itens encontrados no trabalho de Piaget sobre julgamento mo -

ral, julgamento causal e julgamento espaço-perceptual. Itens 

de julgamento moral referiam-se ã áreas de justiça imamente 

(moral como oposta a fisicalista, leis governando relações s~ 

ciais), punição expiatória (punição deve ser usada para exone 

rar culpa) e responsabilidade objetiva La consequência mais 

que a intenção de ações é o que importa). Todos os itens eram 

do tipo estória-julgamento. Os itens de causalIdade pediam 

explicações de fenômenos naturais como noite, chuva e sonhos. 

As três categorias de itens de descentração eram um pouco mais 

complicadas. Os itens de discriminação lateral pediam julga -

mentos de latera1idade em níveis de crescente sofisticação 

Os itens de percepção-espacial pediam representações gráficas 

de configurações vistas de diferentes pontos. Os itens de des 

centração social pediam avaliação de complexas situações so-

ciais. 
" 

Ao todo foram pr~testados 113 i tens. Os i tens fo-
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ram selecionados para inclusão no instrumento final somente se 

atendessem aos seguintes critérios: 1) eram compreensíveis p~ 

ra as crianças em todas as idades estudadas; 2) eram de inte-

resse para todas as crianças estudadas; 3) diferenciavam as 

respostas das crianças de todas as idades estudadas; e 4) con 

duziam a respostas que podiam ser colocadas em forma de esco-

res. Com isso Stuart obteve 23 itens que atenderam aos quatro 

cri térios. 

o "s coring" de todos os i tens foi fe i t o se gundo pr~ 

cedimentos estabelecidos por Piaget (1932, 1934) e Lemer 

(1937). Todas as respostas foram medidas independentemente por 

um grupo de três juízes. Cada área foi medida por um grupo di 

ferente, de maneira tal que nove juízes (que eram estudantes 

de graduação em psicologia educacional) participaram do 

"s coring" . 

Foi efetuada uma análise fatorial do instrUmento , 

através do método analítico de Tnurstone de fator centróide . 

Foram obtidos cinco fatores ortogonais: 1) justiça imanente, 

composto de dois. itens; 2) responsabilidade objetiva, compos­

to de três itens; 3) causalidade física, composto de quatro i 

tens; 4) descentração social, composto de três itens; e 5) 

discriminação lateral, composta de três itens. Devido a supo­

sição a priori que os três fatores de descentração estavam i~ 

terrelacionados, computou-se um coeficiente de.fidedignidade 
.. 

Kuder-Richardson Forma 20 que atingiu um nível alto Lr = 72). 

Isto foi considerado justificação suficiente para tratar os 

itens nesta área como um único item de descentração. 
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Para testar a relação entre a capacidade de desce~ 

trar e a de fazer julgamentos morais e causais maduros, a a-

mostra inteira foi dicotomizada em crianças com alta e baixa 

descentração eo julgamento dos dois grupos foi comparado. Os 

resultados indicaram diferenças significativas entre as res -

postas de crianças com alta e baixa capacidade de descentra 

ção. Para testar o efeito de descentração, com idade e inteli 

gência controladas, os quatro grupos de idades e os três gru­

pos de inteligência foram dicotomizados em altas e baixas ca-

pacidades descentradoras. 

Devido ã influência da descentração sobre a maturi 

dade do julgamento em níveis mais altos de idade e inteligên-

cia, levantou-se uma questão quanto a sua dependência da ida­

de e da maturidade intelectual. O fato da idade e inteligên -

cia serem fatores importantes na aquisição das crianças da ha 

bilidade de descentrar sugere que o efeito da descentração co 

mo medida nesse estudo pode ser restrito a níveis mais altos 

de intelecto e idade. Em outras palavras, descentração pode 

ser uma capacidade que crianças mais velhas e inteligentes p~ 

dem alcançar mais prontamente, ou que pode ser alcançada por 

crianças menos favorecidas somente em idades mais avançadas. 

A principal conclusão deste estudo é que a capaci-

dade de descentrar, e particularmente a cpacidade de descen -

trar relações sociais, é positivamente correlacionada com a 

capacidade de fazer julgamentos causais e morais. Há alguma 

evidência para duas outras conclusões: I} que essa capacidade 
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e mais facilmente encontrada entre crianças mais velhas e mais 

inteligentes; e 2) que a descentração pode ser uma capacidade 

geral mediando diversos tipos de desempenhos. 

Stuart sugere ainda que, tendo a descentração um 

papel muito importante na aquisição pelas crianças de capaci­

dades cognitivas mais complexas, com o treinamento na habili­

dade de descentrar, as crianças iriam desenvolver seu nível 

geral de desempenho cognitivo. Para ele, a descentração pode 

ser vista como um "set" para a aprendizagem que pode ser usa­

do para preparar a criança para níveis operacionais posterio­

res. 

·c - Influência dos métodos de investigação 

Alguns pesquisadores dedicaram-se a investigar a 

influência dos procedimentos de listagem nas explicações cau­

sais das crianças. 

Os aspectos mais estudados tem sido comparaçoes de 

situações de testagem em grupo versus individual, teste com 

sondagem versus sem sondagem e principalmente a influência da 

familiaridade do material de testagem. 

Bergonsky (1970) interesou-se por esse problema por 

ter observado em estudos anteriores qu~ aqueles que emprega -

ram técnicas de testagem em grupo demonstraram maior incidên-



222 

cia de respostas fenomenísticas do que os que usaram procedi­

mento de testagem individual. 

Os sujeitos foram 84 estudantes de primeira série 

com idade entre 6 anos e 3 meses e 7 anos e 5 meses, de uma 

area predominantemente de classe média em Scarborough, Onta­

rio. Administrou-se aos sujeitos individualmente três medidas 

verbais de causalidade do tipo piagetiano. Os dois primeiros 

testes lidavam com objetos familiares e remotos. O terceiro 

teste referia-se a disfunções. As explicações para as ques 

tões foram registradas de duas maneiras. Em primeiro lugar, a 

resposta inicial do sujeito era registrada e tratada como uma 

explicação sem sondagem similar a explicações obtidas em pro­

cedimentos de testagem em grupo. Em segundo lugar, a explica­

ção era submetida a uma sondagem e a explicação inicial mais 

as respostas às sondagens eram registradas. As explicações e­

ram classificadas por três juízes independentes em três cate­

gorias - não naturalÍstica. naturalÍstica e fenomenÍstica. u­

sou-se também uma quarta cat~goria - "não sei". Apenas os es­

cores fenomenÍsticos foram analizados. 

Foram observadas diferenças ~ignificativas quanto 

ao número de explicações fenomenísticas entre as 

com sondagem e sem sondagem . 

condições 

Tais resultados confirmaram os comentarios de Nass 

(1964) sobre a importincia de sondar as explicações causais 

das crianças. O efeito diferencial de sondagem de respost as 
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fenomenísticas à três medidas sugere que se um sujeito tem 

uma resposta física disponível ao ser sondado ele a dará. Se 

o sujeito não é familiar ao acontecimento. ele vai continuar 

a fornecer explicação fenomenÍstica ou recorrer a outras ex -

plicações não anturalÍsticas. 

Em outro trabalho de Berzonski (1971), o autor, a-

creditando que para se investigar o processo intelectual do 

raciocínio causal é necessário inicialmente identificar e man 

ter constante a influência de fatores situacionais relevantes. 

planejou uma pesquisa para investigar o efeito que a familia-

ridade com o assunto tem sobre o tipo de explicações, causais 

que as crianças usam: naturalísticas ou não naturalísticas.B~ 

seou-se em trabalhos anteriores que sugeriam que as crianças 

frequentemente revertem para explicações não naturalísticas 

(baseadas em pensamento mágico, animismo, fantasia, etc), 

quando elas não estão familiarizadas com um fenômeno e sao 

incapazes de explicá-lo de uma maneira razoável ou física. Do 

mesmo modo, um número de investigadores argumentaram que a ex 

periência de uma criança e um determinante crucial dos tipos 

de explicaç5es causais dadas. 

-Por estas razoes, Berzonsky propos-se a investigar 

o efeito da familiaridade nas explicações causais e a determi 

nar se as crianças reverteriam ã explicações naturalÍs ti cas 

quando elas fossem incapazes de explica~ um fenômeno numa for 

ma "razoável". 
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Foram selecionados 84 sujeitos aleatoriamente de 

quatro classes de primeira série de uma escola pública locali 

zada numa áreas predominantemente de classe média em Otario . 

A amostra constituia-se de igual número de meninos e meninas 

de idade entre seis anos e três meses e sete anos e cinco me-

ses. 

Foram usados três instrumentos padronizados de a­

cordo com o método de entrevista de Piaget. O primeiro instru 

mento foi uma entrevista de 22 questões a fim de avaliar o 

conceito da crianças de causalidade física. Essas per guntas 

lidavam com objetos familiares, objetos remotos e disfunções 

de objetos. Os outros dois instrumentos envolviam demonstra -

ções e solicitavam predições do que deveria ocorrer, depois o 

que acontecia e por quê. Essas demonstrações eram conduzidas 

sob duas condições: condições normais e- condição inespedada 

contrária na qual resultados contrários aos esperados ocorre-

ramo 

A cada criança era dito que lhe seriam formuladas 

algumas questões e que ela teria que pensar bastante e dar a 

melhor resposta. Também era ressaltado que talvez ela não so~ 

besse a resposta pois algumas perguntas eram muito difíceis. 

Ela deveria dizer quando não sabia a resposta, mas deveria 

tentar. Todos os três instrumentos foram administrados indivi 

dualmente pelo autor. Todas as explicações foram gravadas . 
.. 

Uma série de provas padronizadas foi empregada q~ 



do necessário. Ex.: "como - faz - acontecer?" ~ "Como é que?", 

"Me diga mais". A entrevista era administrada primeiro e a 

seguir as demonstrações numa ordem contrabalançada de acordo 

com sexo. 

Os resultados indicaram que a familiaridade de uma 

criança com os objetos ou eventos sobre os quais ela está sen 

do questionado é um fat~r decisivo no raciocfnio causal. A 

classificação das questões quanto à familiaridade e função 

produziu diferenças significativas nos tipos de explicações 

causais usadas pelos sujeitos. 

Berzonsky conclui sua pesquisa considerando suas 

observações opostas às de Piaget. Afirma ele que as crianças 

que deram explicações naturalisticas sob condições familiares 

reverteram a explicações não naturalfsticas quando confronta-

das com situações não familiares, o que seria, segundo ele 

contrário às proposições de Piaget. 

Uma análise cuidadosa, entretanto, revela exata 

mente o contrário. Piaget sempre defendeu que diante de situa 

çoes novas, a criança reverte ã etapas anteriores do desenvol 

vimento o que constitui o que ele chamou de decalagens. O que 

se pode observar no trabalho de Berzonsky parece ser o contrá 

rio do que ele mesmo observou. Ou seja, que o material de tes 

tagem familiar não permite que emerja o verdadeiro raciocínio 
·i 

causal da criança, pois conduz a respostas esteriotipadas. I~ 

to sim está em perfeita consonância com a perspectiva piageti~ 
na. 
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o papel da familiaridade foi mais detalhadamente in 

vestigado por Silgler e Liebert (1974). Para estes pesquisado­

res tanto Piaget como Berzonsky, ao questionarem as crianças 

sobre eventos que estariam ocorrendo naturalmente, poderiam 

estar medindo a quantidade de informação que as crianças pos­

suem em vez da qualidade de seu raciocínio. Para eles, as ex­

plicações de base física tanto de eventos familiares como re­

motos não sao sempre o resultado de raciocínio de base física, 

mas .podem advir de uma crença na autoridade. Desta forma, 

por exemplo, uma criança pode citar a condensação como causa 

de chuva ou com base na sua compreensão de princípios meteoro 

lógicos ou porque seu professor de ciências lhe disse. No úl­

timo caso, o processo de raciocínio subjacente ã explicação 

é idêntica a proclamar que Deus fez chover com base na afirma 

ção do pai. Sendo a crença na autoridade crítica, a grande pro 

pensa0 para avançar em explicações maduras para fenômenos fa­

miliares pode ser simplesmente devido a discussões mais fre­

quentes sobre tais tópicos no ambiente infantil. 

Assim sendo, a fim de examinar o raciocínio causal 

das crianças de forma independente de seu co~hecimento da opi 

nião do adulto, é necessário apresentar-lhes situações total­

mente não familiares nas quais informação relevante pode ser 

obtida apenas a partir da observação. 

Para atingir esses objetivos~Siegler e Liebert a­

presentaram uma tarefa certamente não-familiar a alunos de 

idade entre 5 e 6 anos, do Jardim de infância e a alunas de 
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idade entre 8 a 9 anos da terceira série do 1 9 Grau. Duas cai 

xas metálicas, um "computador" completo com luzes multicolori 

das psicando e um "programador de cartões" com uma entrada 

que servia para cartões de programação da IBM, eram ligadas 

por cabos (fios) a uma grande lâmpada elétrica. Um cartão foi 

colocado dentro da caixa de programação e se a lâmpada acen -

desse, perguntava-se à criança se foi o computador ou o pro -

gramador de cartões que a fez acender. Duas medidas dependen­

tes foram examina-das: o número de tentativas em que os sujei­

tos escolhiam o programador de cartões como tendo causado a 

luz e a impressão geral dos sujeitos do que causou o piscar 

da luz. Como cada sujeito via a luz seis vezes, os escores 

na medida variavam de zero a seis, enquanto as impressões qua 

litativas de "foi sempre o programador", "sempre o computa 

dor", "às vezes um, às vezes outro", foram convertidos em es­

cores numéricos de 1,0 e 1/2 respectivamente. 

A novidade da tarefa experimental excluía qual 

quer crença na autoridade, sendo os julgamentos necessariame~ 

te baseados apenas na avaliação direta dos dados. Sob essas 

condições. a contiguidade entre a inserção do_ cartão no pro­

gramador e iluminação do bulbo afetaram as inferências cau­

sais de ambos os grupos de idade, enquanto a regularidade do 

pareamento influenciou os julgamentos de crianças mais velhas 

mas não das mais jovens. Crianças de jardim de infância e de 

terceira série diferiram, nos padrões d~ respostas embora nao 

na preferência geral pelo programador de cartão ou o computa­

dor. Substancialmente os me~mos resultados se evidenciaram tan 
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to medido pelo desempenho em cada tentativa como pelas impre~ 

sões finais. 

Para Siegler e Liebert, uma possibilidade de inte~ 

pretação desses resultados € que as observações de Piaget re­

fletem diferenças verdadeiramente qualitativas no raciocínio 

causal de crianças de diferentes idades. No sistema de Piaget, 

qualquer contingência que aumenta a plausibilidade de conti -

guidade temporal entre eventos tamb€m aumenta a tendência de 

crianças jovens de inferir conexçoes causais, enquanto fato­

res independentes de contiguidade, como regularidade, não de­

veinexercer nenhuma influência apreciável. Os achados de Siegler 

e Liebert são consistentes com esta teoria: € bastante surpr~ 

endente que a irregularidade não dessuada crianças de 5 a 6 

anos da crença de que a contiguidade sozinha implica numa re­

lação claramente causal. 

Se a hipótese de diferenças qualitativas for acei­

ta, os resultados de Berzon~ky. segundo os autores, devem ser 

interpretados como simplesmente refletindo a grande exposição 

das crianças às opiniões de adultos sobre eventos familiares 

e sua maior oportunidade de confiar na autoridade, mais do 

que em seus próprios raciocínios em tais circunstâncias. 

Um ano depois, em 1975, Siegler prosseguiu suas in 

vestigações tentando esclarecer, entre outras coisas, se as 

diferenças de desenvolvimento no efeito~de regularidade nas 

inferências causais de crianças seriam decorrentes de artefa-
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tos metodológicos. Sua pesquisa originou-se na observação de 

que crianças mais velhas (8-9 anos) indicam mais frequenteme~ 

te que a relação e causal quando o efeito segue sempre a cau-

sa do que quando o efeito segue em apenas 50% dos casos, en-

quanto crianças mais novas (5 a 6 anos) consideram a relação 

causal com igual frequência sob as duas condições. 

Ele realizou uma série de cinco experimentos usan-

do como tarefas versões modificadas das utilizadas por Siegler 

e Liebert (1974). anteriormente descritas. Siegler conclui~en 

tativamente, que há uma influência distrativa dos pareamentos 

contíguos incidentais entre as luzes do computador e o dispo-

sitivo de luz do bulbo, que impediu que crianças do jardim de 

infância descobrissem a invariância. Tal conclusão ressalta a 

importância dos procedimentos metodológicos de pesquisa. 

D - A Compreensão da Direção CausaL 

Kuhn e Phelps (1976} propuseram-se a investigar 

um aspecto do pensamento causal que lhes parefeu pouco inves­

tigado: o desenvolvimento da compreensão das crianças da ne -

cessária relação uniderecional que existe entre uma causa e 

um efeito. Este aspecto é um dos sugeridos por Piaget ao estu 

dar o desenvolvimento da concepção operacional concreta. O 

primeiro deles refere-se à projeção egocêntrica do 
.i 

próprio 

ponto de vista da criança no mundo externo. Tal egocentrismo 

conduz à atribuição de causas psicológicas a fen6menos natu -
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rais e mecânicos, ou seja, o pensamento pré-causal (animismo, 

artificialismo, finalismo). Pesquisas subsequentes confirma -

ram ser o pensamento pré-causal prevalente no início da infâ~ 

cia, declinando durante o período das operações concretas. 

o segundo aspecto, menos estudado, sugere que an-

tes do início das operações concretas, o conceito de relações 

entre fenômenos de uma criança é de justaposição, isto é, os 

elementos coexistentem num esquema difuso, sincrético que ign~ 

ra relações lógicas, temporais ou espaciais. 

Os autores propuseram-se, portanto, a estudar como 

uma criança desenvolve consciência de uma relação objetiva, ~ 

nidirecional entre causa e efeito. 

Numa tentativa de descrever mais precisamente o de 

senvolvimento da compreensão de crianças da direção causal 

os autores usaram um método no qual duas sentenças :"A porque 

B" e "B porque A" acompanhavam um desenho e a criança devia 

escolher a melhor setença. Estudaram também a relação de com­

preensao para produção pedindo ã criança para produzir senten 

ças causais para descrever desenhos. 

Outro aspecto de importância potencial é o papel 

que a ordem temporal desempenha no desenvolvimento causal. E~ 

tudos dos conectivos "antes" e "depois" sugerem que há um pe-
.i 

ríodo anterior ao do uso correto no qual uma estratégia de 

"ordem temporal" é usada, isto é, a ordem de menção dos even-
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tos indica a ordem de sua ocorrência. Uma sentença "antes" na 

segunda posição (o cão latiu antes da menina chorar) é mais 

facilmente compreendida do que quando está na primeira posi -

çao porque a ordem temporal dos eventos é preservada. Kuhn e 

Phelps acharam possível que haj a um período paralelo na com -

preensão de sentenças "porque". As sentenças "porque" podem 

ocorrer com o período "porque" em primeiro ou em segundo lu -

gar. Apenas o primeiro preserva a ordem temporal dos eventos. 

Para investigar este fator, os autores incluiram sentenças n~ 

quais o período com o "porque" aparecia antes e sentenças em 

que o período "porque" aparecia em segundo lugar. Se as crian 

ças estivessem empregando uma estratégia de ordem temporal p~ 

ra compreender as sentenças "porque", elas iriam acertar ape-

nas a primeira. 

Foram realizados dois experimentos. O primeiro 

usou a metodologia já descrita, com itens de compreensão e 

Ítens de produção. Os sujeitos foram 68 cria~ças entre 5 e 8 

anos de idade, de escolaridade entre jardim de infância e 2a. 

série do 19 Grau. Os sujeitos foram divididos em três grupos: 

al jovem (de 5,5 a 6,2); b) médio (9,3 a 7,5 anos); e c) mais 

velhos (de 7,6 a 8,3 anos). O segundo experimento pretendeu 

assegurar que a incompreensão da direção causal era a respon­

sável pelos baixos escores de compreensao dos sujeitos jo-

vens. Para isso, apresentou-se a um grupo de controle a mesma 

tarefa de compreensão com a diferença que as relações tempo -
·i 

rais substituiram as relações causais. Foi usada uma amostra 

de 15 crianças de jardim de infância. O procedimento diferia 
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do primeiro experimento apenas quanto ao uso da palavra "pr~_ 

meiro". Por exemplo, no primeiro experimento, acompanhando 

um desenho de um corpo d'água virado numa mesa com a água de~ 

ramando numa cadeira, havia as sentenças: "A cadeira ficou 

molhada porque a água derramou" e "A água derramou porque a 

cadei ra fi cou molhada". No segundo experimento, acompanhando 

um quadro de um menino jogando uma bola para uma menina, fa-

via as sentenças: "A menina agarrou a bola~ mas primeiro o me 

nino a atirou" e "O menino atirou a bola, mas primeiro a meni 

na a agarrou". 

Errbora os escores dos "sujeitos no experimento 2 

nao fossem perfeitos, eles foram altos e bastante para garan­

tir a inferência de que apenas uma pequena proporção da difi-

culdade experimentada pelo grupo jovem no experimento I pode 

ser atribui da à dificuldade que eles tiveram com o método da 

escolha de sentença. Há portanto justificativa para inferi r 

que os sujeitos jovens do experimento I não compreenderam a 

direção causal. Os autores admitem ser possível que a criança 

compreenda a direção causal mas não tenha aprendido ainda co­

mo expressá-la em linguagem. No entanto, afirmam que tentaram 

escolher um método forte para detetar qualquer sensitividade 

à direção causal. Desta forma, uma criança pode não expressar 

direção causal corretamente, pode não estar particularmente ~ 

tenta à direção causal ou conceitualizá-Ia como um aspecto 

necessário da relação causal e entretanto pode ainda assim 
-i 

mostrar preferência por formas que expressem a direção causal 

corretamente, em vez de incorretamente. A criança que não mos 
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tra tal preferência, parece que possui de fato exatamente a 

atitude que os autores pretenderam investigar. Os elementos 

causais estão relacionados apenas em termos de sua participa-

çao num esquema causal global e indiferenciado. Esta relação 

sincrética entre elementos, que Piaget chamou de uma concep -

ção fenomenística da causalidade, é exemplificada por justifi 

cativas espontâneas dadas pelos sujeitos na aceitação de i­

tens incorretos. Numa palavra, qualquer declaração que ligue 

ambos os elementos é adequada. Um sujeito, por exemplo, afir-

mou: "Sim, está correta, porque você não pode ficar molhado 

sem a agua derramar". 

-Os autores acreditam que nem a compreensao nem a 

produção mostraram-se ,condição necessária para o outro. Uma 

criança pode ser capaz de diferenciar sequências causais cor­

retas e incorretas e não ter ainda dominado a expressão lin­

guística das sequências causais. POr outro lado, ela pode prE 

duzir sentenças causais corretas, porque elas são o tipo que 

escuta frequentemente e no entanto não ser' sensível a necessá 

ria natureza unidirecional das sequências causais. 

Quanto ao fracasso em encontrar evidência de uma 

estratégia de ordem temporal neste estudo os autores o atri -

buem a fatores metodológicos~ Supondo que uma criança não te­

nha compreensão de uma sentença como expressando uma sequên -

cia causal correta apenas pela ordem,·. a estratégia mais sim 

pIes é não escolher a alternativa que preserve a ordem tempo-

ral dos eventos mais simplesmente entregar ao experimentador 
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um dos cartões. Se se admite o princípio que numa situação 

ambígua as crianças tentam concordar com o que pensam que -e 

esperado delas com o mínimo de esforço, este princípio expli-

ca o seu comportamento. 

E - A causalidade psicológica 

A maior parte das pesquisas destinadas a verificar 

as hipóteses do modelo psicogenético centralizou-se sobre as 

concepções da criança acêrca da causalidade física. Em con 

traste, tem havido um interesse mais limitado no entendimento 

da criança da causalidade psicológica, ou seja, suas interpr~ 

tações dos motivos e das intenções dos outros como causas do 

comport ament o. 

Uma pesquisa desenvolvida por Whiteman (1976) pro-

p6s-se a investigar três problemas sobre este_tema. O primei-

ro constitui um problema de desenvolvimento e questiona se 

as transformações profundas que ocorrem no entendimento da 

realidade física entre 6 e 11 anos, durante o período das op~ 

rações concretas, seriam ac~anhadas pelo crescimento da cog­

nignição de motivos. 

O segundo problema investiga as habilidades media-

doras que poderiam explicar as relações entre idade e desem­

penho nas concepçoes de causalidade psicológica. Whiteman el~ 

geu duas capacidades como candidatas a este papel mediacio 
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nal: a idéia de conservaçao, que se evidencia no pensamento 

operacional, e a conceitualização verbal, que deveria ser as-

sociada com a capacidade de entender e expressar influências 

motivacionais relativamente abstratas. 

Finalmente, Whi teman tentou verificar a questão da 

generalidade da percepção intencional, ou seja, a hipótese de 

Piaget de que se uma criança é realista, ela o é em todos os 

domínios do pensamento. 

A amostra compreendeu 175 crianças de uma escola 

pública de Manhattan, maioria de classe média branca e mino -

ria de crianças negras e porto-riquenhas, das la., 3a. e 5a. 

séries. Havia três grupos de idade distintos: 59 crianças de 

6/7 anos na la. série; 56 crianças de 8/9 anos na 3a. 

e 60 de 10/12 anos na 5a. série. 

- . serle 

Com exceçao da la. série o nível de aproveitamento 

(abaixo, acima ou de acordo com o nível da série) foi baseado 

no escore de leitura do "Metropolitan Achievement rést". Para 

a la. série a avaliação e classificação foram baseadas no li-

vro de leitura usado. 

A bateria incluía: a} 7 itens de causalidade psic~ 

lógica; b) 6 pares de estórias lidando com a distinção de Pia, 

get entre concepções subjetivas e objetiivas de responsabilid~ 

de; c) medidas de habilidade verbal subteste de similaridades 

do WISC e substeste de associação auditiva vocal do IrPA) e 
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-d) itens lidando com conservaçao de peso, massa e numero. As 

entrevistas lidando com causalidade psicológica e julgamento 

moral das estórias foram gravadas, com itens aleatorizados den 

tro de cada tipo de estória. 

As estórias de causalidade psicológicas lidam 

com as motivações de uma criança em sete situações da estó 

ria. Cada estória exemplificava de modo rudimentar um mecanis 

mo diferente de ajustamento: deslocamento, projeção, regres -

são, devaneio, repressão, racionalização e negaçao. 

As respostas para cada estória eram analisadas de 

acordo com os elementos separados que formam cada mecanismo 

de de fe s a em que s t ão . 

Quanto às estórias de julgamento moral - aque las 

que lidavam com responsabilidade objetivá versus responsabili 

dade subj et i va foram adaptadas das us adas por-Pi aget. Essas 

estórias referem-se a três áreas: falta de educação, roubo e 

menti ra. 

A principal medida de linguagem usada foi a "Simi-

larities subtest of the Wechsker Intelligence Scale for 

Children" (WISC). O "Auditory-vocal Association Subtest of 

the I lhinoi s Tes t of Psycholinguis t i c Abi I i t ies" (ITPA) foi 

administrado quando a idade da linguagem da criança era abai-
.. 

xo de 6 - O anos no "Similari ties Subtest." 
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Três tipos de problemas de conservaçao foram usa -

dos: conservação de peso, massa e número. 

Os resultados desta pesquisa indicaram: 1) relação 

significativa entre idade e índice de motivação; 2) correIa -

ção de .44 (Pearson) entre a medida de conservação e o índice 

de motivação e.correlação r.59 entre índice de motivação e 

escore verbal, reduzido para r.38 com correlação parcial com 

escore de conservação e idade; 3) relação significativa entre 

o índice de motivação e os índices de responsabilidade subje­

tiva; 4) relação entre o índice de motivação,etnia, sexo e ní 

vel de aproveitamento. 

O autor argumenta que as diferenças de idade no rn 

dice de Motivação, estão consistentes com a noção de Piaget 

de que importantes mudanças ocorrem durante o 79 ano e marcam 

a diferenciação entre um período."intuitivo" e um período op~ 

racional concreto. Deve ser notado que as diferenças no rndi­

ce de Motivação entre as crianças de 6)7 anos e as de 8)0 anos 

possuem uma qualidade universalizante '(pcorre com grupos dife 

renciais quanto a etnia, sexo, desempenho v~rbal e nível de 

aproveitamento). A generalidade (pervasiveness) dessas dife -

renças é consistente com a concepçao de período ou estágio.As 

diferenças entre o grupo de crianças mais velhas e do grupo 

do meio sugere que um substrato operacional formal talvez se­

ja necesário para atingir os escores mais altos no índice de 

motivação. Operações formais devem ser necessárias para poder 

hipotetizar as múltiplas consequências de um dado comportame~ 
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to e consequentemente as diferentes motivações possíveis sob 

uma dada ação. 

Os resultados mostram a importância da habilidade 

de conservação como uma influência na percepção motivacional. 

A questão a ser levantada é quais os processos da habilidade 

de conservaçao básicos para avanços na percepção motivacional. 

A noção de descentração pode desempenhar um papel 

significativo, uma vez que ela aparece indistintamente na ana 

lise de Piaget das mudanças que ocorrem na transição do modo 

de pensamento pré-operacional para o concreto. Assim na aqui­

sição da conservaçao da quantidade, por exemplo, a descentra-

ção pode se refletir na habilidade da criança para integrar 

muitas dimensões perceptuais. Similarmente, a descentração p~ 

de estar envolvida na habilidade de integrar comportamentos m~ 

nifestos para formar a noção de um motivo subjacente. Embora 

o argumento possa ter um certo apelo analógico o autor sugere 

um teste direto dessas relações presumidas com uma medida in-

dependente de descentração. 

A descoberta de que as diferenças de idade no índi 

ce de Motivação permaneciam significativas a despeito do con­

trole nas medidas verbais e de conservação sugere que a variá 

vel idade não estava apenas refletindo diferenças na mediação 

de habilidades físico-lógicas. Este grau de independência do 
.. _ •. ·f _ .. 

crescimento da cognlçao lnterpessoal em relaçao aos conceItos 

físico-lógicos e compreensível, uma vez que as estórias de me 
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canismo de defesa relacionam-se ao comportamento e deveriam 

portanto ligar-se mais prontamente que os itens verbal e de 

conservação os efeitos de interação do eu com outros. 

A relação do índice de motivação com a medida de 

ajustamento também sugere que a cognição comportamental-moti­

vacional pode ser diferenciada da cognição físico-lógico. 

De todas essas observações, Whi teman aponta a eme! 

gência da necessidade de maiores esclarecimentos em relação 

a dois aspectos. O primeiro refere-se à importância de deli -

near mais claramente a natureza dos processos cognitivos físi 

cO-lógicos e comportamental-motivacional; e o segundo visa 

compreender como o conhecimento da criança da estrutura cau -

sal da açao de outrem pode contribuir para sua própria compe­

tência comportamental e segurança psicológica ã medida que 

ela cresce. 

F - O Papel do Treinamento 

Utilizando crianças de dois nívei~ de idade,Lesser 

(1977) preparou um experimento de treinamento onde uma causa 

é espacialmente removida de seu efeito, com o objetivo de tes 

tar as predições de Piaget quanto ao desenvolvimento e a posi 

ção da prontidão cognitiva. Lesser formulou três hipóteses 

1 9 ) as crianças mais velhas deveriam po~suir um nível mais a­

vançado de raciocínio causal; 2 9 ) as crianças mais velhas de­

veriam apresentar menos dif~culdade para compreender relações 
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causais quando a causa é espacialmente removida de seus efei-

tos~ 39 ) as crianças mais velhas deveriam ser mais facilmente 

treinadas para compreender relações causais quando a causa 
~ 

e 

removida de seus efeitos. 

o experimento básico foi dividido em três partes: 

pré-teste, treinamento e pós-teste. No pré-teste, mostravam- se 

três estímulos ~s crianças no aparato de Michotte, sendo que 

algumas vezes os objetos se tocavam e outras vezes não. Lesser 

observava quando e com que frequência a criança inferia causa 

lidade quando os objetos não se tocavam. Para o t re inamen to 

foram usadas experiências táteis e visuais com imãs magnéti -

cos a fim de aumentar a habilidade para perceber causa e efei 

to entre objetos que não se tocavam. 

Os sujeitos foram 40 crianças selecionadas aleato-

riamente, emparelhadas por grupo por sexo, das la. e 4a. se­

ries. A média de idade para as crianças menores era 6,9 anos 

e para as maiores 9,9 anos. 

Lesser observou que o treinamentQ com imãs magnéti 

cos aumentou as respostas de causa a distância para as crian-

ças mais velhas e nao foi bem sucedido para crianças mais jo-

vens. 

Já havia sido relatado que as crianças mais novas 
·1 

eram menos precisas para determinar o movimento correto, me -

nos precisas para determinar a ordem correta de movimento, e 
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mais variável na natureza de suas respostas que as crianças 

mais velhas. Parece também que as crianças mais novas freque~ 

temente aprendiam pouco ou nada das apresentações sucessivas 

do mesmo estímulo. Uma percepção de que a exposição é consta~ 

te é necessaria para a criança inferir causalidade - especial 

mente do tipo avançado onde os objetos são também percebidos 

como nao se tocando. Consequentemente, Lesser conclui apenas 

da natureza das respostas que o raciocínio causal das crian -

ças mais velhas deve ser mais avançado e que as crianças mais 

velhas deveriam ter menos dificuldade em compreender relações 

causais quando a causa é espacialmente removida de seu efeito. 

Além disso o "erro" interessante nas respostas de 

causa com toque antes do treinamento com o imã pode possivel­

mente ter surgido da prontidão em atribuir causalidade, mas 

uma falta de compreensão que um objeto pode causar o movimen­

to de outro objeto sem toca-lo. Depois do treinamento com o 

imã o caso pode ser completamente diferente. O conceito de um 

objeto como sendo capaz de puchar outro sem toca-lo pode ser 

agora efetivo por causa da prontidão cognitiva das crianças 

mais velhas. Assim sendo um argumento consis~nte com a hipó­

tese de prontidão cognitiva de Piaget. seria que apenas aque­

las crianças que demonstraram sua prontidão ao forcenecer res 

postas de causa com toque antes do treinamento com imã, esta­

vam no estagio apropriado de prontidão cognitiva para aceitar 

o conceito de causa a distância depois de treinamento com imã. 



242 

2 - EVIDENCIA EMPfRICA DECORRENTE DA APLICAÇÃO DOS MODELOS 
PERCEPTIVO E SOCIAL. 

A influência das teorias de atribuição da causali-

dade, especialmente a de Kelley, conduziu as pesquisas sobre 

o desenvolvimento desta noção a um enfoque sobre os seus pri~ 

cipios constitutivos, fazendo assim ressurgir uma série de tes 

tes experimentais das tradicionais teses gestaltistas. 

O exame das pesquisas aqui relatadas evidencia a 

confusão, já mencionada no capítulo IV, entre os termos per -

cepçao e atribuição de causalidade. Muitos estudiosos, embora 

declarem expressamente estar testando proposições do modelo 

social, na realidade tratam especificamente de causalidade fí 

sica e de fenômenos de pura percepçao. 

A apresentação das pesquisas desse grupo foi feita 

de acordo com o princípio básico que está sendo investigado. 

2.1 - Sobre o princípio da contiguidade 

O princípio da contiguidade temporal ou espacial 

entre eventos de qualquer natureza tem sido reconhecido como 

um aspecto da explicação causal das crianças . . , 

Ausubel e Schiff (1954) propuseram-se a investigar, 



243 

através do método experimental controlado, as relações entre 

a contiguidade temporal entre os eventos e o pensamento cau­

sal das crianças. Seu interesse era demonstrar que a simples 

contiguidade não é suficiente para o pensamento causal, pois 

inúmeros eventos antecedem o consequente e nao sao tomados 

causalmente. Para eles o aspecto crucial do processo de pensa 

mento causal é. um julgamento a respeito da relevância do even 

to antecedente sobre o consequente. Este é claramente um pro­

blema amplamente exposto por Duncker (1945) a respeito das c~ 

nexões inteligíveis e inintelígiveis (vide capítulo 11), mas 

os autores não lhe fazem referência. 

Através de um cuidadoso procedimento experimental 

os autores pretenderam investigar a influência relativa de 

duas variáveis: a) aprendizagem imediata induzida experimen -

talmente e b) experiência passada com incidental com o apara­

to experimental (gangorra) e com contiguidade irrelevante co­

mo princípio causal. 

Os problemas investigados foram especificamente os 

seguintes: a) as crianças de diferentes gru~s de idade dife­

rem em habilidade para aprender sequências causais relevantes 

e irrelevantes?; b) até que ponto a experiência incidental ~ 

terior ou experimentalmente induzida protege uma criança da ~ 

prendizagem de relações causais irrelevantes? Há diferenças 

por idade nesta aprendizagem?; cl até q.ue ponto a experü;ncia 

irrelevante experimentalmente induzida retarda a aprendizagem 
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de sequências causais relevantes? Há diferenças de idade ob -

serváveis neste fenômeno? 

Foram observadas 60 crianças de jardim de infância 

entre as idades de 5 a 6 anos, 66 crianças de terceira série 

de escolas primárias e 66 crianças de sexta série do 1 9 Grau. 

Em cada grupo .de idade foram formados dois grupos de sujeitos, 

o grupo I era testado nas séries relevantes inicialmente e a 

seguir nas séries irrelevantes. No grupo 11 a ordem era inver 

tida. Considerava-se que uma criança havia aprendido as -se-

ries se ela fizesse três predições corretas sucess i v amente 

num total máximo de oito tentativas. Para se computar o núme-

ro total de tentativas necessárias para a aprendizagem, as 

três últimas tentativas corretas não era computadas. Para se 

medir o efeito "protetor" da experiência imediata com uma sé-

rie relevante na aprendizagem de uma série irrelevante compa­

rou-se os escores médios dos grupos I e 11 nas séries irrele-

vantes. Para medir o efeito "contaminador" da- experiência im~ 

diata com uma série irrelevante na aprendizagem de uma série 

relevante, foram comparadas as médias de escores dos grupos I 

e 11 nas séries relevantes. Antes desta comparação os grupos 

foram emparelhados com base nos resultados de um pré-teste 

consistindo em questões e demonstrações relacionadas a expli­

cações de fenômenos naturais. Os autores concluiram: 1) a ha­

bilidade para aprender uma sequência causal relevante e para 

inibir a aprendizagem de uma sequência .~ausal irrelevante au­

menta com a idade; 2) a experiência imediatamente precedente 

exerce um efeito inibitório,na aprendizagem da sequência irre 
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levante apenas quando a habilidade para aprender a relação re 

levante é estável e bem estabelecida~ 3) a experiência ime­

diatamente precedente com a sequência irrelevante não inibe 

a aprendizagem da sequência relevante~ 4) apesar de as crian­

ças de todos os níveis serem capazes de utilizar uma pista 

antecedente irrelevante para predizer uma consequência, eles 

o fazem com relutância e, na maioria dos casos oferecem expli 

cações relevantes para suas predições. 

o princípio da simples contiguidade temporal mos -

tra-se, portanto, nesta pesquisa, como um princípio bastante 

primitivo que tende a ser logo substituído. 

A P esq ui s a de S i e g 1 e r e L i e b e rt (19 74), j á re 1 a t a­

da no ítem 5.1, também revelou a preponderância do princípio 

da contiguidade temporal numa etapa primitiva do pensamento 

infantil. 

Siegler (1975) realizou uma série de cinco experi­

mentos com o objetivo de esclarecer um pouco mais o papel da 

contiguidade temporal na inferência causal de crianças. Ele 

formulou a hip6tese que o reconhecimento da invariância do in 

tervalo de tempo entre causa e efeito teria um papel mediador 

fundamental. Tal interpretação sugeria que as diferenças no 

desenvolvimento do efeito de regularidade devem-se a diferen­

ças nas habilidades de crianças mais jovens e mais velhas pa­

ra detetar a constância do intervalo temporal. 
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Os resultados dos experimentos de Siegler sugerem 

que quando dois eventos nao são contíguos, as inferências cau 

sais das crianças podem ser mediadas pelo reconhecimento do 

tamanho do invariante temporal de separação entre os dois e­

ventos. 

O P!incípio da contiguidade espacial embora ressa! 

tado por Duncker (1945) e Michotte (1954) tem sido menoS estu 

dado no desenvolvimento da noção de causalidade em crianças. 

Olum (1956) realizou apenas uma comparação entre a percepçao 

de causalidade de crianças de 7 anos e a de adultos, replica~ 

do procedimentos de Michotte. Lesser (1977) forneceu alguma 

evidência de que as crianças são mais dependentes de contigul 

dade espacial do que da contiguidade temporal para suas infe­

rên ci as caus ai s . 

2.2 - Sobre o princípio da covariação 

O princípio da covariação é fundamental para o pe~ 

samento causal e aparece virtualmente em todas as principais 

análises filosóficas e psicológicas do problema. Por estas ra 

zões, Shultz e Mendelson (1915) desenvolveram uma pesquisa a 

fim de obter respostas a três questões: 1 9 ) quando as crian -

ças se tornam capazes de usar informação de covariação em 

suas atribuições causais?; 29 ) causas ipibidoras como opostas 

a causas facilitadoras impõem algumas limitações ao uso de in 

formação de covariação pelas crianças?; 3 9 ) as crianças jo-
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vens assumem que causas precedem efeitos, ou é a mera conti -

guidade temporal suficiente para induzir atribuições causais? 

Os sujeitos foram 18 meninos e 18 meninas de cada 

um de três níveis de idade: 3 a 4 anos, 6 a 7 anos e 9 a 11 

anos. Um estudo piloto revelou que crianças com menos de três 

anos não eram capazes de responder a questões sobre as rela -

çoes entre causa e efeito e por isso não poderiam participar 

do estudo. 

Havia três problemas causais, cada um planej ado 

para responder a cada uma das questões de pesquisa: o proble­

ma da covariação, o problema facilitatório-inibitório e o pr~ 

blema da ordem temporal. A forma lógica desses problemas pode 

ser melhor descrita simbolicamente com X significando o efei­

to e A e B significando possíveis causas para o efeito. 

o problema da covariação continha o seguinte con -

junto de observações: AX, B, AX., ABX, B, ABX (AB significa qte 

A e B ocorreram simultâneamente). Havia dois grupos: no Grupo 

I , A era uma covariável consistente de X enqu~nto B era uma 

covariável ocasional ou inconsistente de X' , no Grupo I I , B em 

vez de A era a covariável consistente de X (A, BX, A, ABX 

BX, ABX) . Depois das seis observações as crianças em cada con 

dição tinham que responder as seguintes questões e recebiam 

os pontos indicados abaixo por suas respostas: 1) Se A está 

presente, X vai ocorrer (~im : 1; não = O); 2) Se B estiver 

presente, X ocorre? (não = 1, sim = O); 3) o que faz X ocor -
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rer? (A = 1, B = O); 4) faça X ocorrer usando A ou B (uso de 

A = 1, uso de B = O). Assim, uma acumulação de 1 refletia a­

tribuição do efeito a A, enquanto uma acumulação de O refle -

tia atribuição do efeito a B. Maiores escores no Grupo A que 

no Brupo B indicavam uso do princípio de covariação. 

o problema facilitador-inibidor incluia uma tercei 

ra causa possível C, que parecia facilitar a eficiência tan-

to de A como de B numa condição e inibir o efeito de A e B na 

outra condição. O grupo facilitador recebeu as seguintes ob -

servações: ACX. A, B. BCX, A. B. ACX. Em contraste, o grupo 

inibidor recebeu: AC. AX, BX, BC. BC, AX, BX, AC. Depois de 

observar oito eventos, as crianças em ambas as condições res­

ponderam às seguintes questões e receberam os seguintes pon -

tos para suas respostas: 1) se A está presente. X acontece? 

(não = 1. sim = O); 2) se B está presente. X acontece? (não = 

= 1, sim = O); 3) se AC estão presentes, X acontece? (sim = 1 , 

- O) ; 4) BC nao = se estão presentes, X acontece? (sim = 1 

nao = O) ; S) o que faz X acontecer? C sim = 1. nao C = O) ; 

6) faça X ocorrer (uso de C = 1 , nao uso de C = O) • Assim u-

ma acumulação de 1 refletia atribuição de e fi c j ên ci a facilita 

tória a C, enquanto uma acumulação de O refletia atribuição de 

eficiência inibitória aC. Escores mais altos no grupo facili-

tatório que no grupo inibitório indicariam uso do princípio 

de covariação. Um número grande de respostas "corretas" (def,!. 

nidas com 1 no grupo facilitatorio e O no grupo inibitório ) 

numa condição ou noutra indicaria aplicação diferencial do 

princípio de covariação a covariáveis facilitarória ou inibi-
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tóri a. 

o problema de ordem temporal continha duas tentati 

vas de A X B numa condição e duas tentativas de B X A na ou­

tra condição. Depois das observações, as crianças em ambas as 

condições respondiam às seguintes questões e recebiam os se -

guintes pontos: 1) Se A está presente, X acontecerá (sim = 1, 

nao = O); 2) Se N está presente, X acontecerá? (não = I 

sim = O); 3) o que faz X ocorrer? (A = 1, B = O); 4) faça X 

ocorrer usando A ou B (uso de A = 1 , uso de B = O). Uma acu­

mulação de I refletia atribuição do efeito a A, enquanto uma 

acumulação de O refletia atribuição do efeito a B. Maiores es 

cores no grupo A X B que no grupo B X A indicaria uma asser -

ção de que causas precedem efeitos. Os autores apresentam mi­

nuciosa descrição do aparato, procedimento e resultados. 

Os resultados indicaram que crianças de 3 anos de 

idade eram capazes de usar informação de covariação ao fazer 

atribuições causais de fenômenos físicos simples. Embora o 

princípio de covaiiação possa ser usado mesmo por crianças 

mais jovens, isto é difícil de demonstrar devido a complexid~ 

des lógicas dos problemas e a inabilidade de crianças mais no 

vas para responderem questões sobre relações de causa e efei­

to. Para Kelley (1973) o princípio de covariação pode servir 

para a criança como base para a construção de esquemas mais a 

vançados de pensamento causal. Shultz e-o outros (J974) encon -

traram que certos esquemas para causas psicológicas múltiplas 

nao se desenvolvem antes do período das operações concretas 
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ou formais. Tais esquemas podem ser conceitualizados em ter -

mos de padrões aceitos de dados em covariação, construídos p~ 

la crianças na base de suas experiências com relações de cau­

sa e efeito. Os autores acreditam ainda que o princípio da co 

variação pode estar implicado nas chamadas explicações 

causais das crianças pré-operacionais. Ê-exemplificam: 

-pre-

"a c ri 

ançinha que insiste em que o barco vermelho flutua porque -e 

vermelho pode estar sendo influenciada pelo fato que a mais 

óbvia covariâvel do efeito de flutuar era a cor vermelho. Si-

milarmente, a criança que acredita que a noite é "feita para 

ir para a cama" pode ter sido influenciada pelo fato de que 

ir para a cama é a covariável mais óbvia do conjunto da escu-

ridão noturna" Cp. 399). 

Os resultados também sugeriram uma limitação no 

uso do princípio de covariação pelas crianças pequenas. As 

crianças de 3 - 4 anos e 6 - 7 anos tiveram maior dificuldade 
-

em identificar causas inibidoras do que em identificar causas 

facilitadoras a despeito da equivalência da informação de co­

variação em ambos os casos. Shultz et aI (1974) já haviam en-

contrado nas crianças abaixo do nível das operações formais 

uma dificuldade em processar as causas psicológicas inibido -

ras, tomados em conjunto, esses achados sugerem que as crian-

ças pequenas tendem a ver os eventos como facilitadores, mais 

do que inibidores de outros eventos. Tal tendência poderia 

refletir ou a dificuldade lógica relativa de conceitos inibi-

dores ou a possibilidade que caus as inibidoras se j am menos fre 

quentemente encontradas. 
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Os resultados também indicariam que as crianças de 

três anos nao compartilham a noção das crianças mais velhas 

de que as causas precedem os efei tos. As crianças de tres anos 

mostram uma tendência a atribuir a covariação de efeitos ao 

que segue os efeitos. Tais reversões podem estar baseadas 

num tipo de efeito de novidade pelo qual a criança, na ausen­

cia de uma forte suposição de ordem temporal atribui a cova­

riação do efeito ao que ocorreu mais recentemente. Os auto 

res acreditam que o efeito da novidade pode ser o responsável 

pelas reversões de ordem temporal de causa e efeito nas des -

crições verbais de crianças pequenas tais como observadas por 

Piaget (1928). Tais reversões foram atribuidas a uma tendên-

cia da criança a justapor eventos tratando conjunções num mo-

do indiferenciado (Paiget, 1926, 1928) e à sua preferência a 

reportar eventos em ordem de sua ocorrência cronológica. En­

tretant~ ~o estudo de Shultz e Mendelson sugere que tais re -

versoes em crianças de três anos de idade podem em parte re-

fletir uma reversao conceitual da sequência causal, isto 
~ 

e , 

uma crença que causas podem seguir, assim como -preceder efei-

tos. 

Uma pesquisa desenvolvida por Divitto e McArthur 

(1978) pretendeu investigar a capacidade das crianças para u­

sarem os tipos de informação propostos por Kelley e a relação 

de cada um deles com o princípio da covariação . 

.. 
Para Kelley quando as pessoas fazem atribuições cau 

sais para o comportamento d~ um agente na direção de uma pes-
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soa-alvo elas podem usar: a) informação de distintividade que 

revela se esse agente responde similarmente em relação a ou­

tros alvos ou não; b) informação de consenso, que revela se 

outros respondem similarmente em relação ao alvo ou não; e 

c) informação de consistência que revela se uma resposta simi 

lar é ou não produzida por aquele agente sempre que aquele a! 

vo esteja pres~nte. As pesquisas que testaram este modelo re­

velaram que atribuições causais ao alvo de uma resposta sao 

facilitadas por informações de alto consenso, alta distintivi 

dade ou alta consistência, enquanto informações de baixo con­

senso, baixa distintividade ou alta consistência facilitam a-

tribuições causais ao agente. O modelo de Kelley não faz ne­

nhuma predição explícita acerca das mudanças desenvolvimen 

tais na capacidade para usar os três tipos de informação. En­

tretanto, predições razoáveis podem ser geradas se for consi­

derado o princípio causal que deve ser aplicado a fim de usar 

cada tipo de informação para fazer atribuições ao agente ou 

ao alvo. 

Um princípio causal básico é o da covariação segu~ 

do o qual os efeitos são atribuidos àqueles fatores causais 

com os quais eles covariam em preferência àqueles com os quais 

eles são relativamente independentes. Embora cada uma das 

três variáveis de informação de Kelley forneça evidência de 

covariação, elas diferem nos fatores causais que esta evidên-

cia identifica. A evidência de covariação fornecida pela in-

formação de distintividade identifica a presença ou ausência 

de fatores causais no agente de um efeito. Por exemplo, se 
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alguém quer entender porque um agente ajuda um alvo, a infor-

maçao que o agente também ajuda outros alvos (baixa distinti-

vidade) revela que o efeito de ajudar covaria com o agente e 

que uma causa esta presente no agente. Por outro lado, a in -

formação que o agente não ajuda outros alvos (alta distintivi 

dade) revela que o efeito nao covaria com o agente e que uma 

causa esta ausente no agente. A evidência de covariação forn~ 

cida pela informação de consenso identifica a presença ou au­

sência de fatores causais no alvo de um efeito. Por exemplo, 

a informação que outros ajudam o alvo (alto consenso) revela 

que o efeito de ajudar covaria com o alvo e que uma causa es­

ta presente no alvo. Por outro lado, ainformação que outros 

não ajudam o alvo (baixo consenso) revela que o efeito nao 

covaria com o alvo e que uma causa"esta ausente no alvo. A 

evidência de covariação fornecida por informação consistente 

identifica a presença ou ausência de fatores causais tanto no 

agente como no alvo. Por exemplo, a informação que o agente 
-

sempre ajuda o alvo Calta consistência) revera que o efeito 

de ajudar covaria tanto com o agente como com o alvo e que 

uma causa pode estar presente em ambos. Por outro lado, a in-

formação que o agente raramente ajuda o alvo_revela que o e­

feito" de ajudar não covaria com o agente ou o alvo e que uma 

causa esta ausente em ambos. 

Muitos estudos demonstraram que o princípio da co­

variação pode ser usado por crianças jq,vens (3 a 5 anos) para 

explicar acontecimentos físicos, para predizer eventos compoE 

tamentais, para inferir cau?as. Pareceu razoavel portanto aos 
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autores predizer que crianças da primeira série, de aproxima-

damente 5 a 6 anos de idade, seriam capazes de aplicar o pri~ 

cípio da covariação necessário para fazer inferências causais 

sobre agentes com base em informação de distintividade, infe­

rências causais sobre alvos com base em informação de consen­

so, e inferências causais tanto de agentes como de alvos com 

base em informação de consistência. 

Embora o princípio da covariação forneça uma base 

relativamente simples para fazer atribuições causais, o prin­

cípio do desconto (descounting) que pode ser construído a pa! 

tir do princípio da covariação, requer um processo de inferê~ 

cia mais complexo: o papel de uma dada causa em produzir um 

dado efeito é descontado se outras causas plausíveis também 

estiverem presentes. Utilizar informação de distintividade p! 

ra fazer inferências sobre alvos requer aplicação tanto do 

princípio da covariação como do desconto Cdescounting). No e­

xemplo de um agente ajudando um alvo, o prinçípio da covaria­

ção situa uma causa plausível para o efeito no agente CA), que 

também aj uda outros aI vos linformação de baixa distinti vida -

de). A aplicação do princípio do desconto (discounting) então 
-lança dúvida sobre a presença de uma causa no alvo do compor-

tamento do agente. Por outro lado, não se fornece nenhuma evi 

dência para uma causa no agente B que não ajuda outros alvos 

(informação de alta distintividade), e uma causa no alvo do 

comportamento desse agente é inferida como presente. Uma aná-
.. 

lise similar pode ser feita da situação quando se fornece in-

formação de consenso e é requerida uma inferência causal so-
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bre o agente de um efeito. Em primeiro lugar, o princípio da 

covariação localiza uma causa possível de um efeito no alvo 

(a) que também elicita comportamento de ajuda de outros agen­

tes (informação de alto consenso). Depois. a aplicação do 

princípio do desconto (descounting) lança em dúvida a presen­

ça de uma causa dentro do agente que responde a este alvo. Por 

outro lado, nao se fornece nenhuma evidência para uma causa 

no alvo (b) que nao é ajudado por outros (informação de baixo 

consenso) e infere-se que há uma causa presente no agente que 

responde a e ste alvo. 

Divitto e McArthur demonstram que embora cri~nças 

muito jovens possam aplicar com sucesso o princípio da cova 

riação, há evidência de que eles não podem aplicar o princí -

pio do desconto (descounting). Baseados em tais evidências os 

autores previram: a) a acapacidade para usar informação de dis 

tintividade para fazer inferências causais sobre alvos estara 

presente mais tarde do que a capacidade para-usa-lo para fa -

zer inferências sobre agentes; b} a capacidade para usar in -

formação de consenso para fazer inferências sobre agentes tor 

nar-se-a presente mais tarde que a capacida4e de usa-la para 

fazer inferências sobre alvos. 

Os sujeitos foram 18 do sexo masculino e 18 do se­

xo feminino de cada um de 4 níveis de escolaridade: la. série 

(S a 6 anos), 3a. série (8 a 9 anos), 6Jl. série (.11 a 12 anos) 

e estudantes de 2 9 grau 08 a 20 anos). Aplicou-se uma tarefa 

de seriação que demonstrou que os sujeitos da escola primária 
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estavam respectivamente nos períodos pré-operacional, opera -

ções concretas e operações formais. 

Todos os sujeitos observaram três pares de estória 

que descreviam atos positivos, negativos e neutros. Cada estó 

ria tinha dois personagens principais: o agente e o alvo. Pa­

ra cada par de estória, mostravam aos sujeitos desenhos repre 

sentando dois eventos idênticos. que também eram descritos ve.!, 

balmente. Adicionalmente, um nível diferente de um tipo dado 

de informação era apresentado para cada um dos dois eventos. 

Por exemplo, se uma estória num par era acompanhada por infor 

mação de alto consenso, a outra era acompanhada por informa -

ção de ba~xoconsenso. Depois de ouvir cada par de estória, os 

sujeitos deviam comparar os dois agentes e os dois alvos. As 

medidas dependentes consistiam dos agentes e alvos a quem os 

sujeitos atribuiam as características determinadas pelo expe­

rimentador. Para cada par de estória, o agente e o alvo esco-

lhidos pelos sujeitos eram comparados com predições baseadas· 

no modelo de Kelley. As escolhas que concordavam com as predi 

çoes eram codificadas com 1 e as que não concordavam com o. 

Os resultados revelaram de forma consistente com 

outras pesquisas desenvolvimentais sobre o mesmo tema, que a 

aplicação do princípio da covariação estava presente numa ida 

de anterior ã da aplicação do princípio do desconto. Entre as 

explicações sugeridas para a razão deste fato está a de que as .. 
crianças jovens são incapazes de "descentrar", isto é, de a-

tender a fatores ou dimensões diversas de um problema simulta 
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neamente e integrar estes fatores ao fazer um julgamento. Em­

bora a aplicação do princípio da covariação requeira o atendi 

mento a apenas uma causa plausível para um efeito, uma causa 

ou no agente ou no alvo. a aplicação do princípio de desconto 

requer o atendimento a duas causas plausíveis para um efeito 

e sua integração. A informação sobre a presença ou ausência 

-de uma causa deve ser usada para inferir a presença ou ausen-

cia de outra. 

Divitto e McArthur discutem a analogia entre o uso 

do princípio do desconto e a capacidade para descentrar. Se­

gundo eles, se a dificuldade apresentada pelas crianças se r~ 

ferisse a uma incapacidade para descentrar. a informação so­

bre uma determinada causa conduziria a uma escolha aleatória 

de outra. Entretanto, para aproximadamente metade das crian -

ças de primeira e terceira séries. a informação sobre uma cau 

sa conduz a inferências sistemáticas sobre as outras. Estas in 

ferências sistemáticas das crianças pequenas ftiferem das dos 

adultos. Um terço delas empregam um princípio aditivo: a in-

formação indicando que uma causa estava presente no agente 

aumentava, em vez de diminuir, sua inferência de que a outra. 
-

causa plausível também estivesse presente. ~ importante notar 

que esta aditividade não reflete meramente um tipo de persev! 

çao de respostas. isto é. atribuição causal ao alvo que está 

na mesma estória do agente a quem uma atribuição acaba de ser 

feita. Para ser considerada como aditividade manifesta. os su 
OI 

jeitos teriam que aplicar este princípio em sua atribuição i-

nicial para um efeito. 
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Divitto e McArthur acreditam que a observação que 

crianças pequenas aplicam um princípio aditivo em lugar de 

um princípio de desconto sugere uma tendência desenvolvimen -

tal básica no processo informacional. Mais especificamente 

tal aditividade parece-lhes refletir o uso do chamado "esque-

made halo". Quando esse atribui "gentileza" ao agente de uma 

açao com base na informação de dintintividade, isto é, também 

atribuido ao alvo. Similarmente, qualquer característica que 

seja atribuida ao alvo com base na informação de consenso é i 

gualmente atribuída ao agente. Assim o "halo" do agente esten 

de-se ao alvo e vice-versa. 

Foi encontrado ainda uma tendência geral a um de-

sempenho mais pobre na tarefa de atribuição ao alvo que ao a­

gente. A capacidade para aplicar tanto o princípio da covari! 

çao como do desconto a atribuições ao agente ocorria numa ida 

de anterior do que a atribuições ao alvo. Embora alunos das 
- . 

primeiras séries pudessem aplicar o princípio da covariação 

para fazer atribuições a agentes com base em informação de 

distintividade, apenas os grupos de idade superior puderam a­

plicar o princípio da covariação para fazer a~ribuições ao aI 

vo com base em informação de consenso. Tais resultados não re 

fletem maior dificuldade em utilizar informação de consenso 

que de distintividade. como se pode evidenciar ao examinar as 

aplicações do princípio do desconto. Embora alunos da 6a. sé­

rie possam aplicar o princípio do desco~to para fazer atribui 

ções ao agente com base na informação de consenso, apenas a­

dultos podem aplicar com sueesso o princípio do desconto para 
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fazer atribuições ao alvo com base em informação de distinti-

vidade .. 

A maior dificuldade encontrada pelas crianças para 

fazer atribuições ao alvo do que ao agent.e é consistente com 

pesquisas anteriores e merece, portanto, estudos mais detalha 

dos. 

2.3 - Sobre o Desenvolvimento de Esquemas para Causas 

Suficientes Múltiplas. 

Shultz, Butkowsky, Pearce e Shanfield (1975), rea-

lizaram uma investigação cuja base teórica inspirou-se no tra 

tamento do processo de atribuição de causalidade de Kelley. 

Os autores propuseram-se a traçar numa pesquisa o 

desenvolvimento de esquemas para causas suficientes múltiplas, 

causas suficientes múltiplas com uma causa externa inibitória 

e causas múltiplas necessárias. O estudo incluiu crianças dos 

períodos de desenvolvimento pré-operacional, _operacional-con -

creto e operacional formal. A presença de cada um dos três es 

quemas causais foi avaliada com técnicas nas quais -era apre -

sentado ã criança um efeito comportamental e informação sobre 

a presença de uma causa possível e depois a questão sobre a 

presença de outra causa possível. As respostas de acordo com ... 

as predições esquemáticas foram interpretadas como evidência 

para a possessão do esquema, em questão. 
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Os sujeitos foram 108 crianças de língua inglesa 

de classe média, de um subúrbio de Montreal. Havia 18 meninos 

e 18 meninas de cada um de, três níveis escolares: jardim de 

infância (5 anos de idade), 4a. série do 19 grau (9 anos) e 

8a. série do 1 9 grau (13 anos). 

Os resultados indicaram que o esquema para causas 

suficientes múltiplas estava presente nas crianças do período 

operacional concreto e formal mas nao nas crianças do período 

pré-operacional. Os resultados do estudo piloto indicaram que 

as crianças pré-operacionais eram capazes de relacionar uma 

única causa a um único efeito. Sua limitação no estudo princi 

paI parece apoiar-se num fracasso ao relacionar informação s~ 

bre o status de outra causa possível às inferências causais , 

isto é, uma ausência de processamento de esquemas. Os autores 

sugerem que isto pode ser compreendido em termos da tendência 

geral da criança pré-operacional de focalizar um aspecto do 

problema enquanto negligencia integrar outros aspectos. A es­

sência da transição para o pensamento concreto é uma habilida 

de crescente de relacionar peças independentes de informação 

numa maneira sistemática organizada. Desta forma, é bastante 

compreensível que um esquema como o de causas múltiplas sufi­

cientes desenvolva-se nesta época. 

Assinalam ainda os autores que muitos outros estu­

dos relataram o desenvolvimento de estruturas sócio-cogniti -.. 
vas durante o período de operações concretas. Tais resultados 

sao perfeitamente coerentes com a teoria de Piaget. 
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Shultz e Butkowsky (1977) propuseram-se a esclare­

cer uma controvérsia decorrente de resultados contraditórios 

de pesquisas sobre o esquema para causas múltiplas suficien­

tes. Tal esquema foi um dos descritos por Kelley com o objeti 

vo de explicar a maneira pela qual dois ou mais fatores cau -

sais,são percebidos interagindo para produzir um efeito e foi 

planejado para, casos em que uma entre duas causas possíveis é 

suficiente para produzir um efeito. Ã medida em que uma causa 

possível para um efeito é dada como operativa, a operaçao da 

outra causa pode ser descartada como incerta. Em contraste 

se uma das causas possíveis é dada como ausente, então a ope­

ração da outra causa possível pode ser fortemente inferida 

Este esquema tem explicado um número de fenômenos sócio-psic~ 

lógicos importantes. 

Há controvérsias sobre a idade em que uma criança 

é capaz de usar o esquema para causas suficientes múltiplas • 

Estudos recentes apontaram esta idade como sendo nove anos. 

Estes estudos empregaram comportamentos hipotéti -

cos que eram comunicados às crianças através_de estórias ver­

bais acompanhadas de desenhos. Entretanto, os resultados de 

outras pesquisas demonstraram 'que crianças bem mais novas do 

que nove anos atribuiram as causas de seus próprios comporta­

mentos de acordo com o esquema de causas múltiplas suficien -

teso Estes últimos estudos usaram os pa7adigmas de justifica­

ti va "insuficiente" ou "super-suficiente" com cri anças jovens. 
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Shultz e Butkowsky acreditam que urna expli cação 

possível para a discrepância entre os dois conjuntos de estu-

dos seja que a criança responde de forma mais avançada quando 

atribui causas de seu próprio comportamento do que quando a-

tribui causas ao comportamento alheio. Isto poderia resultar 

de maior conhecimento de seu próprio estado interno e a extin 

ção em que fatores externos são aptos para influenciá-lo. A 

dificuldade em atribuir causas ao comportamento de outrem po­

de resultar em parte de erros egocêntricos comumente efetua -

dos por crianças jovens. Outra explicação possível para a dis 

crepância é que a criança responde de forma mais matura quan-

do atribui causas a comportamentos reais do que a comportame~ 

tos hipotéticos. As crianças pequenas podem apresentar difi -

culdades para coinceitualizar comportamentos hipotéticos e 

assim não serem capazes de analizá-Ios esquematicamente. Já 

foi relatado em pesquisas anteriores que crianças pequenas 

fazem uso mais avançado de informação de intencionalidade ao 

julgar comportamentos apresentados em videotape do que em fu.!. 

gar comportamentos verbalmente descritos. 

O propósito do experimento de Shu~tz e Butkowsky 

CJ977). foi fornecer evidência convincente para a explicação 

de que a discrepância de resultados tem por base a distinção 

entre comportamento real e hipotético. Para este objetivo 

crianças de cinco anos tiveram que analisar um grande -numero 

de itens de comportamento que eram apre~entadas hipoteticame~ 

te ou em videotape. Os sujeitos foram 24 meninos e 24 meninas 

de jardim de infância de classe social média. 
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Os resultados indicaram que as crianças de cinco 

anos eram capazes de aplicar o esquema para causas múltiplas 

suficientes ao comportamento real de outros como apresentadas 

em videotape. Quando a mesma informação é apresentada na for­

ma de estórias hipotéticas, as crianças de cinco anos nao a­

plicam o esquema. Para Shultz e Butkowsky a discrepância apa­

rente entre os achados na atribuição de crianças pequenas do 

comportamento hipotético de outrem e pesquisa sobre atribui -

ção de seu próprio comportamento real pode ser resolvido ten­

tativamente com base na explicação do comportamento real ver­

sus hipotético. 

Para os autores, o estado atual sobre o desenvolvi 

mento de esquema para causas múltiplas suficientes pode ser 

bem caracterizado em termos da distinção entre competência e 

desempenho. Parece que embora as crianças de cinco anos pos­

suam a competência para usar o esquema para causas suficien -

tes múltiplas, elas não o usam invariavelmente presumivelmen­

te devido a dificuldades de desempenho. A natureza desses pr~ 

blemas de desempenho não está clara. Uma possibilidade é que 

as crianças jovens tenham dificuldade em conceitualizar o com 

portamento hipotético como real. Sejam quais fõrem estes pro­

blemas de desempenho, eles nao parecem estar relacionados nem 

à memória nem à inferência causal em si. O estudo piloto de 

Shultz e Butkowsky, indicou que as crianças de cinco anos lem 

bram a informação essencial nas estórias hipotéticas e que 

veem os efeitos comportamentais como senao funcionalmente re­

lacionados às causas internas e externas descritas nessas es-
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tóri as. 

Embora possa ser concluido tentativamente que o es 

quema para causas múltiplas suficientes esteja na competência 

de crianças de cinco anos, a idade média na qual este esquema 

é construído ainda é desconhecido. 

2.4 - Sobre o princípio da similaridade 

A similaridade, como fator determinante para a pe~ 

cepçao da causalidade, foi bastante destacada pela teoria ge~ 

taltista, especialmente por Duncker. A noção de que um conjun 

to de pegadas foi provavelmente causado por um animal de cer­

to tamanho e forma é um dos exemplos de similaridade na causa 

lidade física discutidos por Duncker (1945). A evidência empI 

rica para o princípio da similaridade foi fornecida pelos es-

tudos de Michotte (1954) sobre o lançamento e o arrastamento. 
-

Ele relatou que para que houvesse percepção de causalidade nes 

tes fenômenos, seria necessário que os movimentos dos objetos 

fossem similares tanto em velocidade como em direção. 

Huang, Yang e Yao (JS4S1 encontraram a similarida-

de entre os "fatores de relevância" na se leção de certos fa-

tos preferenciais como causa de outro fato dado. 

o princípio da similaridade f~i posteriormente es-

tendido à causalidade psicológica especialmente por 'Hei der 
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(1949)e Kelley (1970). através da idéia qu.e um bom efeito com 

portamental deve ter sido causado por uma boa pessoa. 

Shultz e Ravinsky (1977) realizaram um experimento 

com o objetivo de obter evidência sobre a importância geral 

do princípio da similaridade no raciocínio causal das crian -

ças. tanto com. referência à causalidade física como ã causali 

dade psicológica. 

Os autores procuraram ainda examinar a relação en­

tre similaridade e os outros princípios de inferência causal. 

O princípio da similaridade pode ser particularmente útil em 

casos onde o observador nao percebe realmente as relações es­

paço temporais entre um efeito e suas possíveis causas. Con -

frontado depois do fato com um evento e de suas causas pos­

síveis para ele, o observador pode atribuir o evento à causa 

que é mais similar em forma. 

Entretanto, o que acontece se as relações espaço -

temporais são observáveis e ,posteriormente , se elas conflitu­

aro com o princípio da similaridade? No caso ~e tal conflito 

pode ser presumido que o observador iria procurar um princí -

pio "derivado" em favor de um princípio mais fundamental. As­

sim, Shultz e Ravinsky prepararam um experimento que incluiu 

problemas que contrastam o princípio da similaridade com os 

de covariação e contiguidade temporal, assim como problemas 

nos quais as relações de causa-efeito não eram observáveis. Em 
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relação à primeira comparaçao, os autores citam o ponto de 

vista de Duncker de que o uso da similaridade representa inte 

ligência "parcial" em vez de "completa" baseada como é em evi 

dência incompleta e talvez numa análise supersimplificada. 

o experimento foi conduzido com crianças de diver­

sas idades a fim de examinar possíveis mudanças de desenvolvi 

mento na seleção e uso desses princípios causais. 

Os sujeitos foram 16 meninos e 16 meninas de cada 

um de quatro níveis de escolaridade: jardim (média de 6 anos), 

2a. série (média 8,2 anos), 4a. série (média de la ,2 anos) e 

6a. série (média de 11,9 anos). A escola era de uma área de 

trabalhores de Montreal, de língua inglesa. 

O experimento consistia de quatro problemas dife -

rentes. Em cada problema havia duas causas possíveis eX, Y) e 

dois efeitos possíveis ex. yl. A causa X era similar ao efei­

to x, enquanto a causa Y era similar ao efeito y. Os proble -

mas 1 e 2 foram usados ·para avaliar se o princípio da simila­

ridade poderia ser usado na ausência de outra informação rele - -
vante. No problema 1, os efeitos (x, y} eram apresentados su-

cessivamente, a uma criança com os olhos vendados. A seguir 

retirava-se a venda dos olhos da criança e ela deveria dizer 

que causa produziu o efeito. No problema 2, as causas eram a­

tivadas simultaneamente e seguida pelo efeito y numa segunda .. 
ocasião. Em cada ocasião a criança devia identificar a causa 

do efeito. 
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No problema 3, o princípio da similaridade era pr~ 

jetado para conflitar com o princípio da covariação. As cria~ 

ças eram designadas a uma entre quatro condições do problema 

3. Cada condição consistia em três observações envolvendo ati 

vação de cada causa separadamente e das duas causas juntas 

(a) Xy, Y. XYy; (b) Yy. X. XYy; (c) Yx. X. XYx; (d) XX, Y, 

XYx. Depois das três observações pedia-se ã criança que: a) 

identificasse a causa do efeito por ele observado; b) predis-

sesse se o efeito ocorreria se uma causa fosse novamente ati-

vada; e c) predissesse se o efeito iria ocorrer se a outra cau 

sa fosse novamente ativada. 

No problema 4, o princípio da similaridade era pl! 

nejado para conflitar com o princípio da contiguidade tempo -

ralo As crianças eram designadas a uma entre quatro.condições 

diferentes, cada uma consistindo de uma única observação. Nes 

ta observação, uma causa era ativada. havia um lapso .de 5 seg, 

a outra causa era ativada. e então, contiguamente. o efeito 

ocorria: Cal Y-Yy; (b) X - Yy; Cc) X - Yx; Cd) Y - Xx. Portan 

to, nas condições a e c. a causa dissimilar era temporariamen 

te contígua com o efeito e a causa similar n~o;e nas condi 

ções b e d a causa similar é que era contígua com o efeito en 

quanto a causa dissimilar não era. 

Quatro tipos de aparatos representando quatro ti-

pos muito diferentes de similaridade fOlam empregados: som. 

- -numero, cor e agressao. 



268 

o aparato de som consistia numa caixa de metal com 

uma alavanca pesada e uma delicada que poderia emitir ou um 

som alto como suave. As alavancas pesada e delicada represen­

tavam as causas X e Y e os sons alto e suave representavam os 

efeitos x e y. 

o aparato de número consistia numa caixa de madei­

ra com uma única luz e uma coluna de três luzes no centro, um 

único interruptor num lado e três interruptores do outro lado. 

A caixa poderia ser ligada de forma a que a única luz (x) ou 

as três luzes (y) poderiam ser acesas apertando ou o único in 

terruptor (X) ou o interruptor triplo (Y). 

o aparato de cor consistia num conta-gotas verme -

lho (X), um conta-gotas (X) e um frasco de líquido claro que 

poderia ser transformado em vermelho (x) ou azul (y) quando r~ 

cebia uma gota dós conta-gotas. 

o aparato de agressao consistia de cenas em video­

tape de interação social entre três crianças - um brigão, um 

vingador físico e um vingador verbal. O videotape mostrava o 

brigão provocando uma das outras crianças ou verbalmente (X) 

ou fisicamente (Y) que respondia de modo ou verbal (x) ou fí­

sico (y). 

Todas as crianças de cada níyel de idade receberam 

os problemas I e 2 nos quatro tipos de aparato uma vez que n~ 

nhuma informação de causa e,efeito era de fato transmitida 
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através dessas observações. A fim de evitar confusão de infor 

maçao causal através dos problemas e aparatos, metade dos me­

ninos e metade das meninas de cada nível receberam problema 3 

enquanto a outra metade recebeu o problema 4. 

Ao formular as questões de atribuição, o experimen 

tador colocava. que a criança tinha que selecionar apenas uma 

e n t re as du as c a us as p os s í ve i s • 

Os resultados foram tratados para cada um dos 4 

problemas por vez. Nos problemas I e 2 as escolhas de atribui 

ção foram avaliadas de acordo com o seguinte sistema: no apa-

rato de som, pesado = 1 e delicado (suave) = O; no aparato de 

número, uma virada no interruptor = 1 e uma tripla virada = O; 

no aparato de cor, pingador rosa = 1 e pingador azul = O; no 

aparato de agressao provocaçao física = 1 e verbal = O. Esses 

escores foram então submetidos a uma análise de variância (i-
-

dade x sexo x efei to) conduzida separadamente para cada pro -

blema (problema I e 2) e combinação de aparato. A variável 

efeito era uma medida representando os 2 diferentes efeitos 

em cada aparato: som alto x som baixo; uma ~uz x 3 luzes, a­

zul x rosa (troca de cores} e vingança física versus verbal. 

Nos problemas 3 e 4. respostas para cada das 3 per 

guntas de atribuição foram avaliadas como I se elas represen-

tavam uma escolha de causa similar ou c~mo O (zero) se repre-

sentavam uma escolha de causa dissimilar. 
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Essses escores foram então somados através das 3 

perguntas para prover um índice variando de zero (O) (refle -

tindo completa atribuição a causas dissimilares) a 3 (repre -

sentando completa atribuição a causa similar). Os escores so­

mados foram então submetidos a uma análise de variância (ida­

de x zero x condição) conduzida separadamente para cada pro -

blema 3 e 4) e.combinação de aparato. A variável de condição 

era uma medida representando se a causa covariante era simi -

lar ou dissimilar ao efeito do problema 3 ou não, e represen­

tando se a causa contígua temporal era similar ou dissimilar 

ao efeito do problema 3 ou não. 

Os resultados revelaram que a similaridade foi re­

almente um princípio potente e amplamente generalizado de in­

ferência causal para crianças de várias idades. Pareceu espe­

cialmente útil em casos nos quais nenhuma informação sobre as 

relações entre causas e efeitos eram dados. Em tais casos, as 

crianças prontamente atribuiram um som alto a uma alavanca 

mais pesada do que a uma alavanca mais leve, a atribuição de 

uma mudança de cor rosa a uma fonte rosa em vez de ã uma fon­

te azul e retaliação física relacionada a prQvocação física 

em vez de provocaçao verbal. A impressão de Ravinsky como ex­

perimentador foi que crianças mais jovens eram muito menos he 

sitantes em selecionar a causa similar nos problemas I e 2 que 

as crianças mais velhas que frequentemente pensavam bastante 

no assunto antes de fazer a atribuição .final. Era como se as 

crianças mais velhas fossem de alguma maneira "desconfiadas" 
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em escolher a causa similar sem nenhuma outra informação em 

que se basear. O princípio de similaridade foi mantido quando 

era visto ser consistente com covariação ou informação de con 

tiguidade temporal. Entretanto, houve uma clara tendência pa­

ra o princípio de similaridade ser rejeitado quando era con -

flitante com esses outros princípios. Isto reforça e apoia a 

declaração de Duncker (1945) que diz que a dependência de si­

milaridade representa menos que o uso total dos recursos cog­

nitivos e que as crianças intuitivamente consideram os princí 

pios de covariação e contiguidade temporal como mais aptos a 

prover informação válida sobre conexões causais que a simila­

ridade;a tendência a abandonar a similaridades nos casos de 

conflito aumentava com a idade; as crianças mais novas pare­

ciam estar confusas por causa dos conflitos e incapazes de fa 

zer quaisquer atribuições consistentes. 

Também o abandono da similaridade ocorria em crian 

ças mais novas quando era conflitante com contiguidade tempo­

ral mais do que quando era conflitante com a covariação. Isto 

é consistente com a descoberta que a contiguidade temporal ten 

de a ser preferida em detrimento da covariaçã2 por criança pe 

quenas (Mendelson e Shultz, l~761. Tal preferência pode ser 

baseada na carga diferente que esses dois princípios colocam 

na capacidade de processamento de informação e memória. O 

princípio da contiguidade temporal requer somente uma simples 

observação enquanto covariação requer a~integração de muitas 

observações separadas no tempo. 
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Finalmente todas as tendências anteriores foram 

mais fortes e mais consistentes com o fenômeno físico estuda-

do que com o fenômeno psicológico de agressão interpessoal. 

Pode ser que as relações de similaridades entre 

causa e efeito tenham sido mais claras para os eventos físi -

cos que para os vídeo-tapes de agressão. Ou pode ser que as 

crianças tenham complicado o problema de agressão fazendo uma 

variedade de outras considerações. Algumas crianças, de fato, 

pareciam sentir que qualquer provocação quer física quer ver-

bal merecia uma forte retaliação. Outras pareciam enfatizar 

o tamanho relativo a força presumida aos protagonistas, e ou-

tras ainda tornaram-se muito envolvidas em comemorar os esfor 

ços de um ou mais retaliadores. Todos esses fatores podem ter­

se combinado para diluir os efeitos das relações de similari­

dade em problemas de agressão. Também, pode ser o caso que 

causalidade psicológica seja intrinsecamente mais difícil de 

discernir que o é a causalidade física. 

2.5 - Sobre o princípio de ordem causal 

O princípio de ordem causal, ou seja, de antecedên 

cia temporal da causa sobre o efeito parece ser uma aquisição 

tardia no desenvolvimento, conforme demonstrou Piaget [1928), 

Kuhn e Phelps ()976) e Shultz e Mendelson (J975). Estudos ba-
~ 

seados no modelo psicogenético tem sugerido que a crença na 

unidirecionalidade da causa~ao é um desenvolvimento relativa-
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mente tardio, que ocorre no período operacional concreto. 

A influência do modelo social, de atribuição de 

causalidade a fenômenos de interação social, incentivou novas 

pesquisas sobre o mesmo tema, porém agora usando metodologia 

que recorre menos a exigências linguísticas e de memória. 

Kun (1978) realizou um experimento, usando como 

sujeitos 20 crianças de cada quatro níveis de idade aproxima­

damente uniformemente dividida por sexo; pré-escolar (X = 4,02 

anos, DP = 0,67 anos), jardim de infância CA eX = 6,18 anos 

DP = 0,34 anos), la. série eX = 7,2 anos DP = O ,36 anos), 2ai 

série eX = 8,10 anos, DP = 0,79 anos). A amostra foi retirada 

de dois jardins de infância e de uma escola de 19 grau: predominant~ 

mente de áreas de classe média-branca de Santa Bárbara. Ates 

tagem foi feita durante o período escolar de verão. Os sujei­

tos foram testados individualmente por um dentre dois experi-

mentadores. 

Dez conjuntos de sequências causais de três termos 

que tinha a forma liA causou B que causou C:' Os três eventos 

eram retratados em três cartões separados. Por exemplo, um 

A ~ B --» C, era uma sequência: Scott puxou o rabo do cachor 

ro (A); o cachorro mordeu Scott (B), Scot t chorou CC). 

Os três cartões, representando os três eventos, fo .. 
ram ordenados pelo experimentador na mesa, em um tempo, sem -

pre na ordem temporal: A,B,C. Assim que cada cartão era posto 
, 
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na mesa, o experimentador lia a sentença que descrevia o even 

to retratado. Os cartões foram ordenados em coluna com B no 

meio e A ou C em cima ou em baixo. A localização espacial de 

A e C era contrabalanceada através dos sujeitos. Depois da a­

presentação da sequência causal, o experimentador deslocou li 

geiramente a figura B do meio para um lado, repetindo a sen -

tença que descreveu o evento retratado em B. Em seguida, o ex 

perimentador perguntou ao sujeito 1, as seguintes questões 

Ql: por que B aconteceu? ou Q2: O que aconteceu em seguida? ou 

Q3 (questão sem sentido): Gallukadi prond? As crianças foram 

instruídas previamente para responderem a todas as questões 

no sentido de cima para baixo ou de baixo para cima, mesmo 

quando a questão sem sentido era perguntada. Cada sujeito ou­

viu todas as dez sequências causais e era perguntado depois , 

três das sequências de questões porque, depois três das se-

quências o .que aconteceu em seguida e quatro das sequências 

sem sentido. A atribuição dos tipos de perguntas para sequên­

cias causais, era contrabalanceada através dos sujeitos e or-

dem da apresentação dos tipos de questão era ocasional. Para 

Kun se a criança acredita que as causas devem preceder os e-

feitos no tempo, então, ~m~ se pergunta 3 ela porque o e-

vento B aconteceu, ela escolhe como resposta o evento A, o an 

tecedente de B em vez do evento C, o consequente de B. Para 

ser capaz de usar esta técnica para inferir a compreensão da 

ordem causal, nós precisamos desconfiar de uma espécie de res 

postas tendenciosas. Se nós produzimos sequências onde as úl-
~ 

timas associações entre eventos A e B eram mais fortes que as 

últimas associações entre eventos B e C, então a criança pode 
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consistentemente escolher o evento A através de várias seque~ 

cias. No método para calcular a intensidade possível da asso­

ciação tendenciosa no estímulo, uma pergunta sem sentido foi 

respondida obedecendo alguma sequência causal. Se não houves­

se nenhuma força tendenciosa associativa favorecendo os ante­

cedentes ou os consequentes, a razão antecedente/ consequente 

seria na propo:ção aproximada de 50/50. Mas, se somente as 

questões porquê e questões sem sentido são formuladas, os su­

jeitos podem decidir covariar suas respostas com a questão 

específica formulada, anulando deste modo uma questão sem sen 

tido como uma medida da intensidade associativa. Para evitar 

este problema, perguntava-se o que acontecera em seguida aco~ 

panhando as questões porquê, balanceando a proporção de vezes 

que o antecedente e o consequente, podiam ser escolhido como 

respostas corretas. Com essas precauçoes, a resposta sem sen­

tido ficaria uma medida válida da tendenciosidade. 

Os resultados obtidos no experimento, demonstraram 

que as crianças das idades testadas, têm uma clara compreen -

sao da prioridade causal. 

Kun conduziu um estudo subsequente aproximadamente 

duas semanas depois, para assegurar-se de que o nível oitod~ 

respostas corretas para as questões "porque" não era meramen­

te um artifício da ordem na qual os eventos eram mencionados. 

Sabendo uma, poder-se-ia supor que as crianças mais jovens 

responderiam todas as questões por que com qualquer evento 

que era ouvido antes do evento ser explanado, sem considerar 
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o tempo da sequência temporal do acontecimento do verdadeiro 

evento em si. 

Oito crianças de cada nível de idade foram aleato­

riamente selecionados para retestagem dentre aqueles que pre-

viamente responderam todas as três questões"porque" corretame!!. 

te. A testagem.era feita individualmente através de alguns 

experimentadores como no início. 

As dez sequências causais originais foram transfor 

madas através da eliminação do evento consequente e adicionan 

do-se um novo evento A, que era sempre lido antes do evento B. 

Por exemplo, o evento irrelevante A, na sequência do cachorro 

era: Esta é a casa do Scott (ilustrada num cartão separado).A 

ordem temporal da apresentação da nova sequência de eventos ~ 

ra: A, AI, B. O arranjo espacial do A e AI era simétrico com 

respeito ao B, o que permitia contrabalancear a ordem espa 
-

cial através dos sujeitos. Apresentava-se a cada sujeito sete 

dentre os dez novos conjuntos causais AAIB, perguntava-se a­

conteceu o evento B e ele era instruído para responder apon·­

tando A ou AI. Para um sujeito específico eram incluídas no 

reteste as sete sequências de eventos às quais não havia sido 

formulada a questão porquê no começo do experimento. As pro -

porções das respostas corretas CAl entre os níveis de idade 

foram 55/56 para pré-escolar e 55j56 para j ardimda infância; 

56/56 para 1 9 Grau e 56/56 para 29 Grau~ 

Os resultados desta 2a. série de estudos usando se 
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quências A,A' ,B demonstraram que no estudo inicial respondendo 

a. questão porquê com o antecedente do evento não era um arti 

fício da ordem que os eventos eram mencionados. 

Kun realizou ainda um terceiro estudo com um grupo 

de crianças mais jovens da University Child Care Center de 

Santa Barbara, entre 2.08 e 4.16 anos. A cada criança eram a­

presentadas seis sequências do tipo A~ B --t C. Foram dadas 

como respostas mais consequentes do que antecedentes para as 

questões sem sentido, indicando a tendência para o evento mais 

recente. Em contrapartida, mais antecedentes do que conseque~ 

tes eram dados para questões porquê do que para questões sem 

sentido, revelando compreensão da unidirecionalidade causal. 

Em resumo, a presente investigação surpreendente -

mente demonstra que contrário a toda evidência anterior ao ra 

ciocínio causal da criança, a noção que a causa precede os e­

fei tos no tempo j á é compreendido por crianças tão j ovens qua~ 

to 3 anos de idade. 

A evidência apresentada na investigação de Kun es­

tima, além disso, que a estrutua de ordem temporal pode per -

feitamente estar presente antes do estádio de pensamento re­

presentativo (verbal). Tal evidência se opõe à literatura pi~ 

getiana sobre pensamento causal que enfatizou consistentemen­

te a ingenuidade da criança jovem em co~paraçao com o adulto 

ao explicar os fenômenos causais. 
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Segundo Piaget, a criança pré-escolar associa even 

tos com base apenas na contiguidade, ignorando a necessidade 

de anterioridade temporal da causa sobre o efeito. O trabalho 

de Kun, entretanto, argumentou que no estudo de Kuhn e Phelps 

as cri anças podem nao te r compreendi do o cone ct i vo chave "por 

que". Ela sugeri u que as crianças podem ter interpretado a p~ 

lavra como "e" -evitando, assim, a necessidade de escolher um 

tipo de sentença em vez da outra. Conclui em sua pesquisa que 

as crianças aplicavam uma regra de ordem para interpretar uma 

sequência de causa psicológica e efeito. Uma pesquisa anterior 

de Brown e French (1976) já atingira conclusões idênticas as 

de Kun ao demonstrar que depois de verem uma sequência de e­

ventos causais crianças pré-escolares eram capazes de recons­

truir aquela sequência de eventos numa estória. 

Bullock e Gelman (19791 propuseram-se a examinar as 

razoes dos resultados conflitantes sobre as crenças das cria~ 

ças a respeito da ordem causal. Seriam as diferenças devido 

apenas ao procedimento, considerando-se que as sequências de 

Kun (1978), baseavam-se em atribuições sociais, enquanto as 

de Shul tz eMende lson (1975) e as de Kuhn e P'he lps 0.976) não? 

Bullock e Gelman acreditavam que não. Eles sugeriram que os 

primeiros estudos confundiram urna avaliação do conteúdo do co 

nhecimento da criança com a estrutura de suas crenças causais. 

Há segundo eles, duas fontes de dificuldade para a criança. A 

primeira é que quando se pede a criança~para verbalizar uma 

relação causal entre eventos não familiares a criança pode 

não achar outra saída senão 'adotar uma estratégia de novidade, 
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como fizeram alguns sujeitos de Shultz e Mendelson, ou invo -

car explicações animísticas ou fenomenísticas, como fizeram 

informantes de Piaget. As crianças podem adotar estas estraté 

gias ou porque lhes falta conhecimento fatual relevante sobre 

a situação ou porque elas nao podem integrar o conhecimento da 

nova situação com as demandas cognitivas de verbalização des­

sa compreensão! Alguma evidência para esta idéia veio da des­

coberta que crianças pequenas a quem se deu alguma experiên -

cia com uma aparelhagem apresentaram maiores probabilidades de 

expressarem uma compreensao das relações causais entre dois 

eventos relevantes. 

Em segundo lugar, Bullock e Gelman acreditavam que 

uma criança pode compreender perfeitamente as relações cau-

sais entre eventos mas não possuir conhecimento verbal para 

compreender ou responder a questões planejadas para investi -

gar esta compreensão. Estudos baseados exclusivamente em pro­

cedimentos verbais podem desta forma confundir uma compreen -

sao da linguagem usada para falar de causaçao com crenças so­

bre causaçao. 

Bullock e Gelman procuraram, assim, investigar a 

importância da ordem causal no raciocínio de crianças jovens 

sobre eventos. Eles selecionaram uma sequência de eventos 

que demonstraram num estudo piloto serem passíveis de compre­

ensão pelas crianças pequenas. Adicionalmente, eles tornaram 

disponível uma expressão nao verbal para um julgamento causal 

sobre estes eventos. 
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o aparato consistia de uma caixa onde uma bola era 

colocada num orifício (evento X), desaparecia, e um segundo 

ou dois depois uma surpresa pulava do centro da caixa (evento 

Y), a- seguir uma segunda bola era colocada num orifício no 

lado oposto (X'). Os eventos X e XI diferiam apenas no que se 

refere a sua relação de ordem temporal com o efeito de inte -

resse. As crianças indiferentes à pista temporal fariam esco-

lhas ao acaso, quando inqueridos sobre que bola fez a surpre-

sa saltar. As crianças que acreditam que as causas seguem seus 

efeitos selecionariam a segunda bola (X'). As crianças que c~ 

nhecem o papel da ordem temporal selecionariam a primeira bo-

la (X). 

Solicitava-se às crianças que apontassem que even-

to produzira o efeito, que produzissem elas mesmas o efeito 

e que respondessem a questões planejadas para provarem suas 

razoes para escolher uma bola ou outra como a causa. 

Os sujeitos foram 48 crianças, sendo 16 de três a­

nos, 16 de quatro anos e 16 de cinco anos de idade. 

Os resultados demonstraram que crianças pré-escola 

res podem se basear na ordem temporal como pista para um jul­

gamento causal sobre um evento simples, mecânico. Além disso 

quando a ordem é colocada em oposição a pista como proximida-

de espacial ela domina. Embora as escolhas das crianças dêem 
.. 

clara evidência de uma suposição de que a ordem temporal -e 

uma pista causal importante, suas explicações ficam atras de 
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seus comportamentos nao verbais. As crianças mais velhas ten­

dem a falar sobre ordem, poucas crianças mais jovens o fazem. 

Bullock e Gelman suspeitam que esta discrepância entre o uso 

de uma criança da ordem temporal e sua articulação dela pode 

explicar os relatos recentes de uma insensibilidade entre pré­

escolares para uma regra de ordem causal. 

Bullock e Gelman concluiram que mesmo crianças de 

3 anos de idade notam e usam ordem temporal quando raciocinam 

sobre uma sequência mecânica de eventos. Eles podem não falar 

sobre suas suposições a respeito desta pista ou explicar por­

que elas o usam, mas parece que a pista temporal dirige sua 

compreensao sobre como os eventos podem estar causalmente re­

lacionados. As crianças no experimento de Bullock e Gelman 

definiram a situação da mesma forma que os experimentadores ! 

dultos, baseando suas respostas na reações temporais observa­

das entre os eventos que viam. Embora a ordem fosse uma pista 

que sobressaía, não era a única. Por exemplo, as relações es­

paciais entre eventos eram também de interesse para as crian­

ças. Bullock e Gelman observaram que as crianças achavam se -

quências que indicavam a operação de ação ã distância surpre­

endentes e carecendo de alguma explicação. Para os autores 

estas não são reações de uma criança pré-causal. Uma vez que 

elas ocorrem. parece razoável sugerir que o desenvolvimento da 

compreensão da criança da causalidade deriva mais de uma cap~ 

cidade geral para compreender e explicar o conteúdo de even -

tos que de uma troca nas suposições sobre as pistas que sao 

fundamentais para uma identíficação de relações causais. 



282 

CAPrTULO VI 

MODELO PSICOGENETICO: UMA AVALIAÇÃO 

Do ponto de vista epistemológico, a concepçao da 

causalidade na teoria de Jean Piaget destaca-se, dentre as de 

mais abordagens psicológicas ao terna, corno a mais completa. O 

modelo perceptivo e o modelo social encaram a causalidade de 

um ponto de vista estrutural, envolvendo, porém, urna perspec­

tiva estruturalista que é criticada por Piaget devido a carac 

terísticas de préformismo, rigidez e irreversibilidade. Seg~ 

do a tese por ele defendida (Piaget. 1968}1979), as estrutu -

ras apresentam por vezes características de mero agregado ou 

totalidades que aglutinam os seus componentes sem estabelecer 

relações completas e satisfatórias para merecer este rótulo . 

E o caso da estruturação decorrente de dados da expe riênci a 

ou de uma constância de relações fixas e inalteradas. Não há. 

nestes casos. um processamento dinâmico e sistêmico das rela­

ções estruturais. Há apenas uma emergência. 

Pelo contrário. no modelo psicogenético, a causali 

dade é conceituada corno uma categoria que implica, além da a-

tividade da razão. um dado da experiência. uma categoria que 

opera uma síntese indissociável entre a ação. o "dado" e a de 

dução. Observa-se ,aqui, urna superação do empirismo e do racio-.. 
nalismo. pois a causalidade não é reduzida simplesmente nem 

a uma sequência empírica,pela qual se dissiparia a sua neces-
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sidade, nem a uma pura categoria formal, pela qual o real lhe 

escaparia. 

Piaget entende que uma compreensao da causalidade 

em termos científicos poderia nos levar a um estudo histórico 

da relação sujeito-objeto na cognição. Todavia, esta relação 

que a história destaca é.a mesma que caracteriza singularmen­

te a evolução ontogenética de cada criança. Por. esta razão, 

o conceito de causalidade não pode ser dissociado de sua psi­

cogenese e esta psicogênese consiste numa construção a nível 

ontogenético, que envolve não uma aprendizagem perante o mun­

do, tampouco a aplicação de categorias inatas ao real, mas es 

sencialmente uma ação transformadora contínua. Graças a esta 

ação, inicialmente executada e posteriormente representada 

torna-se possível construir internamente um sistema algébrico 

operat6rio das possibilidades de ação e de seus nexos. E -e 

nesta construção que se estabelece e gera a noção de causali­

dade,que assegura o sentido integrado e progressivo desta con 

tinuidade. 

Visto sob este ângulo. da causalidade como conexao 

do próprio sentido atribuído ã construção pela ação. é possí­

vel avaliar em que medida o conjunto de teorias e de experi -

mentos colocados numa sequência permitiriam corroborar esta 

formulação. 

Cabe, todavia, preliminarmente, ressaltar areIa -

çao existente entre o desenvolvimento ontogenético e a hist6-

ria (senão da espécie pelo ~enos da cultura). Segundo Piaget, 
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o importante, ao nível da atividade representativa, é o apar~ 

cimento sistemático da mesma sequência de etapas, não em vir-

tude de um programa pré-fixado, mas em função de uma sistemá­

tica imposta por uma lógica necessária, pela equilibração do 

menos acabado ao mais acabado. Deste modo, um desenvolvimento 

rudimentar da atividade representativa quer na criança, quer 

em certos mome~tos da vida primitiva, pouco terá ultrapassado 

o nível sensório motor, que ,por sua vez, deveria ter percorri 

do sempre na mesma ordem todas as suas fases. Sociedades de 

mais elevado grau de desenvolvimento analogamente a crianças 

mais desenvolvidas alcançariam a etapa das operações concre -

tas e até das operações formais. 

Ent retanto, toda esta correspondência nao tem o 

sentido de recapitulação da filogênese na ontogênese, uma vez 

que nao há preformação. O que ocorre é uma correspondência d~ 

vida ã obrigatoriedade imposta pela lógica das possibilidades 

e da necessidade. 

O modelo psícogenético é, pois, aquele que procura 

traçar a trajetória do processo de construç~o desta noção de 

causalidade. Os demais modelos, ainda que, aqui e acolá, ten­

tem pesquisas utilizando crianças como sujeitos, não oferecem 

uma explicação para o processo de formação e desenvolvimento 

desta noção. 

.. 
Assim é que as pesquisas baseadas no modelo social, 

muito frequentes a partir de meados da década de 70, utilizam 
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o referencial teórico piagetiano como suporte para aspectos 

de desenvolvimento. 

Tais considerações conduzem ao destaque do modelo 

psicogenético para objeto de uma avaliação através de uma aná 

lise comparativa das pesquisas relatadas e detalhadas ante ri-

ormente. 

Acreditou-se, para este fim, ser mais importante a 

utilização de uma gama variada de experimentos existentes, in 

tegrando-a nesta unidade de sentido, do que a tentativa de in 

troduzir mais um experimento nessa cadeia, inspirado na ver -

tente neo-positivista. 

Pretende-se aqui, retomar a série de pesquisas, re 

latadas no capítulo V, iniciadas a partir das primeiras publi 

cações de Piaget sobre causalidade e realizadas durante um p~ 

riódo de mais de cinquenta anos para tentar recombiná-Ias, in 

tegrá-Ias e interpretá-las a um nível de generalidade sufici­

ente para tirar decorrências úteis e aplicáveis. Torna-se pos 

sÍvel, dessa maneira, identificar mais claramente as hipóte -
-

ses específicas que realmente estão a exigir um cuidadoso re-

exame. 

Tal procedimento permite também avaliar as práti -

cas metodológicas utilizadas a fim de possibilitar decisões 

mais seguras em pesquisas posteriores. ~ 

Uma das teses básicas e características do modelo 
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piagetiano é a que se refere à origem da noçao de causalidade. 

Ela representa um ponto de discussão entre o modelo psicogen~ 

tico e o modelo perceptivo. Para Piaget, a noção de causalida 

de está filiada ao esquematismo sensório-motor em geral e es-

te desempenha um papel na organização das percepções. A causa 

lidade perceptiva é considerada, pois, função das ações ante-

riores do sujeito. Michotte, em contrapartida, considera a 

percepçao como uma "prefiguração da noção". 

Os experimentos realizados por Piaget e Lambercier 

(1958), Piaget e Maroun (J958). Piaget e Weiner (1958) encon-

traram na evolução da causalidade perceptiva visual uma dife­

rença entre crianças e adultos e deram atenção especial ao 

estabelecimento de certos fatos concernentes aos fatores dinâ 

micos relativos ao paciente B: sua leveza ou resistência maior 

ou menor em função das velocidades relativas de A e B, assim 

como os efeitos diferenciais de "resistência" em apresenta 

çoes as cenden tes ou descendentes. 

A interpretação da causalidade perceptiva de Pia -

get. sem contradizer a "ampliação do movimento" de Michotte 

procura englobá-lo num esquema mais amplo. A impressão causal 

é aqui entendida como um sistema de compensações perceptivas 

entre o movimento que A perde com seus aspectos dinâmicos e o 

movimento que B ganha também com seus aspectos dinâmicos • 

.. 
Os fatores dinâmicos da ação de A e da reaçao de B 

sao o resultado de uma assi~ilação das sequências visuais 
.. 
as 
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sequências táteis cinestésicas que sao geneticamente anterio-

res. A necessidade do contato nas impressões causais da crian 

ça é precisamente invocada como índice desse papel inicial das 

impressões táteis cinestésicas na elaboração da causalidade 

perceptivo-visual. Esta, portanto. não é considerada como au­

tônoma desde sua origem, mas como derivando dessa assimilação 

dos dados perceptivos i ação pr6pria, segundo o esquema que 

Piaget empregou para descrever os prim6rdios da causalidade 

sens6rio-motora na criança. 

A trajet6ria da evolução da noçao de causalidade 

tem início, para Piaget. numa causalidade prática, manifesta­

da em atos no período sensório-motor. Tal conclusão foi alcan 

çada através de um método de recorrência devido i dificuldade 

em obter evidência empírica com crianças menores de 2 anos de 

idade. Tal dificuldade. relatada pelo pr6prio Piaget, confir­

ma-se na total ausência de pesquisas com bebês, observada no 
-

levantamento bibliográfico efetuado no presente trabalho. 

Em que pese as críticas feitas is observações empi 

ricas de Piaget nos seus próprios filhos não ~á nenhum 

tra-exemplo conhecido capaz de demolir esta tese. 

con-

A existência de um pensamento pré-causal, egocen -

trico. no período pré-operacional. caracterizado por uma per~ 

pectiva realista do mundo é fruto de um. raciocínio transduti­

vo e sincrético, de relações conceituadas através de justapo­

sições. foi durante décadas~ o ponto mais controvertido do 
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trabalho de Piaget. 

Este foi o principal tema das primeiras pesquisas 

realizadas a respeito do desenvolvimento da noção de causali-

dade. As investigações iniciais não verificaram diferença en­

tre o raciocínio causal de crianças e adultos. Foi o caso das 

pesquisas de Hazlitt (1930). por exemplo. assim como as de 

Huang e seus colaboradores (1930 e 1935) que concluiram ser 

a concepção da criança da causalidade naturalística. factual 

e semelhante a do adulto. 

A investigação naturalística de Isaacs e 

(1930), essencialmente crítica ao método clínico de 

Isaacs 

Piaget, 

também contradisse a idéia de um pensamento excessivamente e­

gocêntrico. na medida em que identificou nas crianças um inte 

resse prematuro por coisas e eventos. 

Uma série de estudos iniciais sobre o animismo nao 

confirmou tampouco este tipo de pensamento como característi-

co da concepção infantil da causalidade' CJohnson e Josey, 1932 

e Mead, 1932). As investigações de Russell e:seus colegas (1939/ 

1940) consideraram o animismo como uma atitude induzida por 

certas circunstâncias confundidoras na situação. 

Uma investigação mais detalhada de Deuts che (1937) 

igualmente refutou a existência de um pensamento pré-causal , 
.. 

na medida em que observou explicações infantis baseadas em 

conceitos físicos e naturalísticos. tendo registrado apenas 
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dois tipos de explicações pré-causais: fenomenismo e dinamis-

mo. 

Entretanto, o emprego de técnicas mais apuradas de 

investigação e um estudo mais criterioso das proposições de 

Piaget veio a trazer, principalmente na década de 60,as prime! 

ras comprovaçoes da existência do pensamento pré-causal. 

A investigação do desenvolvimento da causalidade ~ 

través da utilização do método experimental iniciou-se nos a-

nos 50 com o trabalho de Ausubel e Schiff (1954) e o de Nass 

(1956). Este último confirmou a existência do pensamento cau­

sal pré-lógico em crianças e demonstrou que a natureza do pe~ 

sarnento causal é afetada por traços de personalidade, forma e 

objeto de questionamento. 

Mas foi a partir da pesquisa cuidadosa de Laurendeau 

e Pinard (1962) que a existência do pensament9pré-causal com~ 

çou a ser confirmada. Estes autores revelaram que os resulta­

dos anteriores controvertidos decorriam de uma interpretação 

inapropriada das proposições de Piaget. A sua réplica crite -
-

riosa demonstrou a existência de um pensamento pré-causal que 

é substituído gradativamente por interpretações fisicalistas 

em virtude da superação do egocentrismo. 

A partir de então. as pesquisas centradas em meto-
.. 

dologia rigorosamente experimental, passaram a investigar ana 

liticamente variáveis consideradas relevantesna formação da 
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noçao de causalidade. Entre essas variáveis está a capacidade 

de descentração. Stuart (1967) encontrou correlação positiva 

entre a capacidade de descentrar da criança e sua capacidade 

de fazer julgamentos causais e morais. Ora,a impossibilidade 

de descentrar, característica do pensamento pré-operacional , 

pode ser considerado um dos aspectos do pensamento pré-causal. 

A confirmação da existência do pensamento pré-cau­

sal, assim corno a trajetória da evolução deste tipo de pensa­

mento para o pensamento causal propriamente dito, pode ser 

constatada na maior parte das pesquisas inspiradas no modelo 

soci aI. 

A grande crítica que os teóricos da atribuição da 

causalidade fazem a Piaget refere-se ao fato de que ele teria 

estudado o conteúdo e não os princípios usados pelas crianças 

para inferir re lações causais. Uma análise mais ctiterios a 

entretanto, demonstra que a situação é outra. -A verdade é que 

a diferença entre as pesquisas nos dois modelos está na opera 

cionalização da variável dependente. Piaget usou explicação 

verbal enquanto os estudos de atribuição de c~usalidade usa -

ram julgamento discreto. E, através de uma análise de conteú­

do, Piaget não só estudou os princípios, a estrutura do pens! 

mento causal infantil, como foi mais longe ainda, indicando a 

trajetória de desenvolvimento destes princípios. 

No período das operaçoes concretas, evidencia-se a 

evolução da pré-causalidade,para a causalidade através de 
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três processos: objetivação da causalidade, formação de séries 

no tempo e reversibilidade progressiva dos sistemas de causa 

e efeito. 

Tais processos sao capazes de justificar a prefe -

rência, demonstrada pelos sujeitos nas pesquisas de atribui 

çao de causalidade, por certos princípios em determinadas fai 

xas de idade. 

A incapacidade demonstrada por crianças de seis a­

nos, sujeitos do experimento de Lesser (.1977) de, mesmo de­

pois de treinamento, de identificar a causa quando ela está 

distante do efeito, evidenciando a importância do princípio 

da contiguidade espacial nos julgamentos causais de crianças 

pequenas, é perfeitamente justificável dentro do enfoque pia-

getiano. As primeiras observações de causa e efeito da crian­

ça pressupõem proximidade física. Esta proximidade física evo 

lui para'um direcionamento espacial entre causa e efeito. 

As observações de Siegler e Liebert (1974) sugerin 
, -

do que a contiguidade é mais fundamental para crianças peque­

nas do que a covariação assim como as de Mendelson e Shultz 

(1976), demonstrando a preferência de crianças pequenas por 

uma causa temporalmente contígua, embora variando inconsisten 

temente com o efeito, a uma causa que covaria mas não é conti 

gua, revelam que a criança usa o princípio da contiguidade te!!!. 

poral antes de usar o princípio da covâriação. Ora tal prefe-

rência é coerente com a natureza do desenvolvimento cognitivo 
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posto que o princípio da contiguidade temporal requer uma sim 

pIes observação enquanto a covariação requer a integração de 

muitas observações separadas no tempo. 

Entretanto. em relação ã evolução da contiguidade 

temporal para a ordem temporal há um aspecto que 

controvertido •. 

permanece 

Para Piaget ,nas fonnais mais primi ti vas de caus alidade 

infantil. as relações tem caráter imediato e quase extemporâ­

neo; no período das operações concretas há aparecimento de 

contatos e de séries no tempo. 

Tal proposição foi evidenciada por diversas pesqui 

sas. Kuhn e Phelps (1976). por exemplo. ao estudarem o papel 

da compreensão da relação unidirecional entre causa e efeito 

no desenvolvimento do raciocínio causal de crianças. observa­

ram que,nas crianças menores de 6 anos.os efementos causais 

estão relacionados apenas em tennos de sua participação num 

esquema global e indiferenciado. característico da concepção 

fenomenÍstica da causalidade preconizada por Piaget. 

Aproximadamente na mesma época. Shultz e Mendelson 

(1975) encontraram resul tados que indicaram que as crianças 

de 3 anos não compartilham a noção das crianças mais velhas de 

que as causas precedem os efeitos. .. 

Mais recentement~. entretanto. foi obtida evidên -
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cia empírica contrária a esta afirmação. Kun (1978) ,utilizan­

do metodologia inspirada no modelo social, e trabalhando com 

causalidade humana, demonstrou que a noçao de que a causa pre 

cede os efeitos no tempo já é compreendida por crianças de 3 

anos de idade e, além disso, estimou que a estrutura de ordem 

temporal pode estar presente antes do estádio do pensamento 

representativo~ Tal conclusão ratificou a que fora obtida uma 

pesquisa de Brown e French (1976) que demonstrara que crian-

ças pré-escolares eram capazes de reconstruir uma 

de eventos causais numa estória. 

sequência 

No ano seguinte , Bullock e Gelman (1979) estuda -

ram a mesma questão em relação ã causalidade mecânica usando 

um aparato sofisticado e demonstraram que crianças de 3 anos 

de idade notam e usam ordem temporal quando raciocinam sobre 

uma sequência mecânica de eventos. 

Hood e Bloom (19JS) conduziram um estudo longitudi 

nal, recolhendo dados da fala espontânea de crianças com adu! 

tos, estudando especificamente as afirmações causais, ques­

tões e respostas a questões causais de oito crianças, no pe­

ríodo entre 2 e 3 anos. Todas as crianças estudadas eram pri­

mogênitos, o que reduziu a variabilidade em seu comportamento 

linguÍstico que poderia resultar da interferê,ncia de irmãos. 

Os resultados de Hood e Bloo~ sugerem que as cri -

anças de 2 e 3 anos tem alguma compreensão das relações cau­

sais entre eventos ou estadós e que tem capacidade para ex-
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pressar tais relações. Hood e Bloom nao encontraram evidên 

cia de que as crianças apenas justaponham eventos causais. 

Eles sugeriram que as discrepâncias entre os resul 

tados poderiam ser explicadas pelo objeto sobre o qual as cri 

anças falavam. Piaget (1928 e 1930) baseou suas conclusões em 

dados concernentes a como as crianças falavam sobre ações se­

quenciais observàveis que envolvem objetos físicos, enquanto 

as crianças no estudo de Hood e Blom simplesmente não falavam 

sobre eventos causais que aconteceram entre objetos físicos 

no mundo. g possível, então, que o conteúdo das tarefas expe­

rimentais apresentadas aos sujeitos de Piaget diferissem mui­

to do conteúdo de seu próprio discurso. 

Tal interpretação parece razoável e sugere a neces 

sidade de cuidadoso reexame desta questão. As pesquisas que l~ 

varam a resultados coerentes com a hipótese pisagetiana traba 

lharam com causalidade física CKuhn e Phelps. 1976, Shultz 

e Mendelson, 1975) enquanto as que levaram a resultados opos­

tos trabalharam ·com causalidade humana CKun, 1978, Brown e 

French, 1976) ou com elocuções espontâneas CHbod e Bloom, 

1979). O aparato de Bullock e Gelman (J979) pareceu extrema -

mente artificial e talvez por isto se distanciasse um 

do raciocínio causal espontâneo das criancinhas. 

pouco 

O papel da capacidade de des'tentração j â enfatiza­

do anteriormente e especificamente por Stuart (1967) eviden -

cia-se também nas pesquisas'de atribuição de causalidade e 
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justifica o porque de crianças pequenas usarem o princípio da 

covariação antes do princípio do desconto e antes do esquema 

para causas suficientes múltiplas. Os experimentos de Shultz 

e Mendelson (1975), baseados no modelo de Kelley, indicaram 

que crianças de 3 anos de idade eram capazes de usar informa­

ção de covariação ao fazer atribuições causais de fenômenos fi 

sicos simples.-

Entretanto, a criança do período pré-operacional 

que consegue trabalhar com o princípio da covariação, não 

capaz de usar o esquema para causas suficientes múltiplas 

-e 

conforme revelou os experimentos de Shultz, Butkowisky,Pearce 

e Schanfield (1975). Tais resultados são completamente coeren 

tes com a teoria de Piaget, uma vez que o princípio da cova -

riação sugere apenas que a criança relacione uma única causa 

e um único efeito, o que está de acordo com a tendência geral 

da criança pré-operacional de focalizar um aspecto do proble­

ma enquanto negligencia a integração de outrõs aspectos. O 

esquema para causas múltiplas suficientes desenvolve-se, por­

tanto, no período das operações concretas, quando há urna habi 

lidade crescente de relacionar peças indepengentes de inform~ 

çao numa maneira sistemática organizada, podendo operar com -

pensaçao entre as diversas dimensões apreciadas. 

Um estudo posterior de Shultz e Butkowisky (1977) 

observou o uso de esquema para causas ~ltiplas suficientes em 

crianças de cinco anos de idade, mas apenas quando atribui 

causas ao seu próprio comportamento e não ao comportamento de 



296 

outrem. Shultz e Butkowisky observaram também uma maior faci­

lidade em atribuir causas a comportamentos reais do que a com 

portamentos hipotéticos. 

Tais observações sao igualmente coerentes com o mo 

delo psicogenético. O desenvolvimento do pensamento causal se 

faz do egocentrismo para a objetividade e,por isso,é evident~ 

mente mais fácil atribuir causas ao seu próprio comportamento 

que ao alheio. Da mesma forma. de acordo com o desenvolvimen­

to cognitivo ,é mais fácil trabalhar com acontecimentos reais 

do que com hipóteses. 

As pesquisas sobre o desenvolvimento da noçao de 

causalidade apontam uma lacuna nas investigações. Trata-se da 

causalidade psicológica, que suscitou menor número de pesqui­

sas que a causalidade física. 

A pequena incidência de investigações sobre o de­

senvolvimento da causalidade psicológica causa estranheza por 

dois motivos. Em primeiro lugar, o próprio Piaget ressalta a 

antecedência do interesse pelas explicações-motivacionais so­

bre as explicações causais propriamente ditas. Em segundo lu­

gar. muitas pesquisas baseadas no modelo social que deveriam 

estar centradas na causalidade psicológica usam aparato para 

causalidade física. 

.. 

Os resultados de Whiteman 09]6) confirmaram as 

propostas de Piaget ao demonstrarem como se dã o desenvolvi -
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mento da causalidade psicológica durante o período em que a 

criança emerge do período pré-operacional, atravessa o opera-

cional concreto e inicia o operacional formal. As capacidades 

de conservação e de descentração foram identificadas como fun 

damentais para a percepção motivacional. Algumas medidas de 

Whiteman chamam a atenção para um aspecto bastante neglicen -

ciado nas pesquisas relatadas: a diferença entre os processos 

cognitivos físico-lógicos e comportamental-motivacional. 

Algumas pesquisas sobre atribuição de causalidade 

em crianças trabalham com metodologia e conceituações refere~ 

tes a causalidade física e motivacional, sem atentar para as 

possíveis diferenças entre os dois processos. g o caso da 

pesquisa de Shul tz e Mendelson (1975) sobre covariação e or­

dem temporal e da pesquisa de Shultz e Ravinsky (1977) sobre 

o princípio da similaridade. que usa instrumentos com som, ng 

mero, cor e agressão. Há,neste caso,noções diferentes em pau-

ta e que merecem exame mais cuidadoso. Problemas sobre simila 

ri dade en tre som e cor re ferem-se ã percepção de caus aI idade. 

problemas que usam números pressupõem justificação lógica; s~ 

mente os problemas que envolvem agressão invocam a causalida­

de psicológica e se inserem no domínio da atribuição de causa 

li dade. 

Já a pesquisa de Divitto e McArthur ()978) revela-

se como estritamente na area da causalidade psicológica. Estu .. -
dando as diferenças no desenvolvimento de inferências sobre 

as causas do comportamento ~m situações interpessoais. eles 
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ratificaram as conclusões de Piaget quanto ao desenvolvimento 

cognitivo em geral. Apontaram eles a antecedência evolutiva do 

princípio da covariação sobre o do desconto, em decorrência da 

dificuldade de descentrar das crianças pré-operacionais. 

A interpretação dada por Divitto e McArthur a seus 

resul tados em ~ermos de "esquema de halo", segundo o qual a 

criança atribui uma qualidade ao alvo que tenha sido atribui-

da ao agente, parece bastante coerente com a evolução da no -

ção preconizada por Piaget. segundo a qual a criança supera o 

realismo característico do pensamento pré-causal através de 

três processos: rumo ã objetividade, à reciprocidade e à rela 

ti vidade. 

Talvez a maior crítica que tem sofrido o modelo psi­

cogenético refere-se ao método clínico. Muitos pesquisadores 

tem considerado as questões utilizadas no método clínico mui­

to difíceis ou muito sugestivas, fazendo apelo maior sobre a 

imaginação do que sobre a inteligência, e possibilitando que 

alguns examinadores sejam inclinados a orientar os raciocí 

nios da criança numa determinada direção. 

Brainerd (J9791 ressalta que o método clínico faz 

exigências pesadas tanto no lado do input (compreensão} como 

no lado do output (produção1 da avaliação de concei tos. Obser 

va ele que quando qS exigências de input ou de output sao re-.. 
duzidas, os limites de idade relatados abaixam. 
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Entretanto, é inegável que o método clínico de 

Piaget levou a formulações extremamente profícuas para a psi­

cologia do desenvolvimento e prova disso é que as hipóteses 

que gerou estão sendo ininterruptamente discutidas. 
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CONSIDERAÇOES FINAIS 

Ao longo da história do conhecimento e ao longo da 

trajetória evolutiva de cada ser humano, a noção de causalidade 

revela um papel. constitutivo na organização do sentido de in­

terpretação do real. 

Essas duas linhas, a história-cultural e a evoluti-

va-individual confluem na construção do ser humano como sujei~ 

to capaz de agir, entender e transformar o mundo que o rodeia. 

Tal confluência evidencia um nítido paralelismo e a ,óbvia con­

tinuidade dos dois níveis: do homem comum e do cientista. 

Utilizando esta perspectiva, buscou-se, através des 

te trabalho, apreciar as consequências teóricas e pragmáticas 

dessa construção, que, na tese de Piaget, envolve um eixo fun-

damental da ação do homem sobre o mundo. 

Em termos de consequências teórica~ atentou-se,fun­

damentalmente, para a necessidade de estimular novas linhas de 

pesquisa. Admitiu-se, assim, que as abordagens psicológicas 

que estudam a noção de causalidade sem vinculá-la ã sua psico­

gênese não conseguem fornecer um quadro satisfatório para o 

seu entendimento. .. 

Paralelamente, em'termos de linhas pragmáticas, no-

,;i I il '"' j U I i:. '-' .. 

r .. MGiP liflULlU ~ 
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tadamente voltadas para a educação, considerou-se que, a par-

tir de um dos objetivos propostos pelo presente trabalho, qual 

seja o de estimular a adequação de técnicas e métodos de ensi-

no, tanto a abordagem empirista corno a racionalista seriam in-

satisfatórias, pois o ambiente não é constitutivo, corno nao o 

é a regra pré-fixada do sujeito. g a ação exercida pelo sujei­

to sobre o ambiente que gera as possibilidades de cognição. 

Talvez caiba aqui um reparo já feito por Piaget 

(1976) , pelo qual a revolução da escola nova não teria ultra -

passado o nível intuitivo da sua psicogênese. Insiste Piaget 

que, se a escola tradicional foi ultrapassada, isto ocorreu 

apenas, em termos de se ter ido além de um empirismo primário 

e associacionista. Na sua crítica, a escola nova não teria che 

gado a se tornar ativa no verdadeiro sentido desta palavra; 

não teria conseguido ultrapassar uma atitude passiva do aluno, 

visto que a profusão e riqueza de recursos didáticos e pedagó-
-

gicos nao é o essencial: o fundamental é levar ó aluno a agir, 

a elaborar nexos, captá~los e testá-los por si mesmo. Esta for 

ma de escolaridade ainda estaria, face ã crítica piagetiana, a 

nível de projeto. Mas foi exatamente no intHito de oferecer aI 

guma contribuição para esta abertura didática que o presente 

trabalho propôs-se a discutir, nas suas diversas facetas, 

problema da causalidade, a elaboração dos nexos intrínsecos 

ação e à experiência. 

oi 

o 
.. 
a 

Há, de fato, uma construção a nível evolutivo que 

permite acompanhar essa sequência de equilibrações através das 
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quais a noçao de causalidade se elabora. O manejo do nexo leva 

à elaboração das operações concretas e permite a posterior pa~ 

sagem às formais, à "implicação" que representa a algebrização 

do nexo que inicialmente foi causal . 

.. Encontra-se a1, pois, um amplo terreno, quer para pe~ 

quisas quer pa!a elaboração de novas técnicas pedagógicas que 

parece ainda muito pouco explorado. A observação da literatura 

psicológica sobre o tema indicou que, apesar de,na atualidade, 

estar ocorrendo uma alta incidência de pesquisas sobre atribu~ 

ção de causalidade (vide Kelley e Michela, 1980), inclusive no 

Brasil, conforme aponta o levantamento feito por Rodrigues 

(1983), o mesmo não pode ser dito no que se refere ao desenvol 

vimento desta noção. A maioria das pesquisas sobre atribuição 

de causalidade em crianças limita-se a estender os princípios 

propostos pela teoria a sujeitos nao adultos. sem enfatizar o 

aspecto do desenvolvimento. 

A proximidade de resultados obtidos a partir da a­

plicação dos modelos psicogenético e social pode ser considera 

do mais um dado de corroboração do princípi~ psicogenético. As 

diferenças entre as duas posições não retiram da tese piageti~ 

na o seu fundamento essencial, permitindo até uma nova integr~ 

ção,num nível mais abrangente de interpretação do desenvoivi -

men to cogni t i vo. 

.. 
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Vislumbra-se, portanto, um novo campo de pesquisas, 

resultante da interseção da psicologia social e da psicologia 

do desenvolvimento: projeto aparentemente ambicioso mas, em 

termos científicos e educacionais, plenamente exequível, para 

o qual esta tese preliminar pretende oferecer uma tentativa de 

encaminhamento. 
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